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RESUMO ANALÍTICO 

O presente Relatório de Estágio (RE) foi desenvolvido no âmbito da Unidade Curricular (UC) 

de Prática de Ensino Supervisionada (PES), no 2.º ano do Mestrado em Ensino do 1.º Ciclo do 

Ensino Básico e de Matemática e Ciências Naturais no 2.º Ciclo do Ensino Básico. O documento 

reflete o percurso da mestranda em dois contextos educativos distintos e revela uma construção 

identitária que se vai desenhando entre desafios concretos, decisões pedagógicas 

fundamentadas e aprendizagens com os alunos. 

A intervenção didática desenvolvida privilegiou a intencionalidade pedagógica, a 

articulação curricular e a atenção à diversidade. As propostas delineadas procuraram promover 

experiências de aprendizagem significativas, nas quais a afetividade e a valorização da 

criatividade dos alunos assumiram um papel central. Através da interdisciplinaridade e do uso 

pedagógico das tecnologias digitais, criaram-se contextos orientados para a construção ativa do 

conhecimento e para o desenvolvimento do pensamento crítico. Valorizou-se, em cada decisão, 

uma educação centrada na formação integral das crianças, assente em valores humanos, escuta 

ativa e respeito mútuo. 

O relatório integra, ainda, uma dimensão investigativa, centrada no desenvolvimento das 

capacidades de Visualização Geométrica (VG) em alunos do 2.º ano de escolaridade, mais 

especificamente na construção das vistas dos sólidos. Procurou-se compreender de que forma o 

recurso a Materiais Manipuláveis (MM) e a ferramentas de Realidade Aumentada (RA) poderia 

influenciar esse processo. 

Inspirado na metáfora da Aquarela, este RE apresenta-se como a síntese de um percurso 

formativo feito de linhas intencionais, de contornos por vezes incertos e de camadas sobrepostas 

entre a teoria, a prática e a reflexão. Cada capítulo acrescenta cor a um sonho, que começou por 

ser um esboço, e que se vai definindo, a cada passo, com mais nitidez... 

Palavras-chave: Prática de Ensino Supervisionada; Identidade docente; Reflexão; Criança; 

Aprendizagem.  
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ABSTRACT 

This Internship Report (IR) was developed within the scope of the Supervised Teaching 

Education and in Mathematics and Natural Sciences at the 2nd Cycle of Basic Education. The 

document reflects the path of the student teacher in two distinct educational contexts and reveals 

an identity in formation, shaped through concrete challenges, pedagogically grounded decisions, 

and learning experiences shared with pupils. 

The teaching intervention focused on pedagogical intentionality, curricular articulation, and 

attention to diversity. The planned proposals aimed to promote meaningful learning experiences, 

d a central role. Through 

interdisciplinarity and the pedagogical use of digital technologies, learning contexts were created 

to foster active knowledge construction and the development of critical thinking. Each decision 

was guided by a vision of education centred on the holistic development of children, grounded in 

human values, active listening, and mutual respect. 

The report also includes a research dimension, centred on the development of spatial 

visualization abilities in 2nd grade pupils, specifically in the construction of 3D object views. It 

sought to understand how the use of Manipulative Materials (MM) and Augmented Reality (AR) 

tools could influence this process. 

synthesis of a formative journey drawn with intentional lines, sometimes uncertain contours, and 

layered with theory, practice, and reflection. Each chapter adds colour to a dream that began as a 

 

Keywords: Supervised Teaching Practice; Teacher identity; Reflection; Child; Learning. 
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1. INTRODUÇÃO 

,  

Eu desenho um sol amarelo..  

(Toquinho, 1983) 

O presente Relatório de Estágio (RE) começa numa folha em branco, como um sol que nasce 

na infância e uma vontade de o construir. Nele, é desenhado o percurso vivido na Prática de Ensino 

Supervisionada (PES), entre castelos de ideias e traços de realidade, com a consciência de que 

educar é imaginar e concretizar mundos com os outros. 

Intitulado A Aguarela do Sonho que me pintou Professora, este RE foi elaborado no âmbito 

da Unidade Curricular (UC): PES, integrada no 2.º ciclo de estudos do Mestrado em Ensino do 1.º 

Ciclo do Ensino Básico e de Matemática e Ciências Naturais no 2.º Ciclo do Ensino Básico, 

lecionado na Escola Superior de Educação (ESE) do Instituto Politécnico do Porto, durante o ano 

letivo de 2024/2025. 

com linhas que, pouco a pouco, ganharam forma, movimento e cor. A escolha desta música como 

inspiração e epígrafe do relatório não foi casual: acompanhou a infância da mestranda, 

encantando-a pela sua melodia suave e pelas imagens que sugeria, ainda que, na altura, não 

compreendesse totalmente o seu significado. Hoje, o seu sentido revela-se mais profundo: a letra 

convoca a infância, o sonho e a liberdade de imaginar, mas também o processo, por vezes incerto 

(mas sempre poético!), de construir o mundo com os outros. É nesta aguarela em constante 

transformação que se inscreve a prática da professora estagiária: feita de tentativas, encontros, 

rasuras e descobertas, como se o percurso pudesse ser redesenhado a cada dia, com novos 

contornos e tonalidades. Assim, a referência à folha em branco que abre o presente capítulo é, 

também, uma metáfora para a docência em construção, aberta à criatividade, à escuta e ao 

inesperado. O fio condutor do RE, entrelaçado com esta inspiração inicial, é justamente o de uma 

construção tridimensional da identidade docente que se desenha com os outros e que, como a 

canção sugere, pode voar ao sabor do vento, mas sempre com uma linha que a liga ao chão. 
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O RE reflete, assim, um duplo movimento: por um lado, sintetiza a prática pedagógica 

realizada durante o estágio curricular; por outro, propõe uma reflexão crítica e situada sobre a 

construção da identidade profissional docente. O percurso da PES desenvolveu-se entre outubro 

de 2024 e maio de 2025, em duas realidades distintas: uma turma do 3.º ano do 1.º Ciclo do Ensino 

Básico (CEB), no primeiro semestre, e uma turma do 6.º ano do 2.º CEB, no segundo semestre. 

Esta vivência dupla permitiu à mestranda uma compreensão alargada dos desafios e das 

potencialidades da docência nos dois ciclos, favorecendo uma prática reflexiva, diferenciadora e 

intencional. 

O relatório organiza-se em sete capítulos, cujos conteúdos se encontram subdivididos em 

secções. 

O primeiro capítulo, correspondente a esta Introdução, apresenta a estrutura e a lógica do 

documento.  

No segundo capítulo, Finalidades e Objetivos, clarificam-se os objetivos gerais da PES e os 

propósitos pessoais que moldaram o percurso da professora estagiária ao longo do ano letivo. 

O terceiro capítulo, Enquadramento Académico e Profissional, apresenta os referenciais 

teóricos, legais e pedagógicos que sustentam a prática educativa. Aprofunda-se a relação entre 

supervisão, reflexão e investigação na construção da identidade profissional, bem como a 

importância do vínculo afetivo na prática pedagógica e a reinvenção da profissão docente num 

mundo cada vez mais digital. 

O quarto capítulo, Caracterização do Contexto Educativo da PES, descreve o Agrupamento 

de Escolas, os contextos das duas escolas onde foi realizada a PES e as respetivas turmas. 

Segue-se o quinto capítulo, Intervenção em Contexto Educativo, onde se analisam 

criticamente as práticas letivas da mestranda nas áreas da Matemática, do Estudo do 

Meio/Ciências Naturais e da Articulação de Saberes. Neste capítulo, apresentam-se também as 

atividades de colaboração e os projetos dinamizados durante a PES.  
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Já o sexto capítulo, Dimensão Investigativa, assume a forma de artigo científico e centra-se 

no estudo desenvolvido com uma turma do 2.º ano de escolaridade, cujo objetivo foi explorar de 

que forma a utilização conjunta de cubos encaixáveis e de Realidade Aumentada promove o 

desenvolvimento das capacidades de visualização geométrica nos alunos. Este projeto, que aliou 

a manipulação concreta à dimensão virtual, traduz a intenção profunda da professora estagiária: 

tornar visível o que antes se intuía, dar forma ao que parecia abstrato e construir conhecimento 

com as mãos, os olhos e o coração. 

Finalmente, as Considerações Finais reúnem uma síntese reflexiva sobre o percurso vivido, 

avaliando o alcance dos objetivos traçados e delineando aprendizagens, desafios e projeções 

futuras para a prática docente.  

O RE encerra com as Referências Bibliográficas e os Documentos Legais e Normativos 

consultados, seguidos dos Apêndices, que ilustram as práticas pedagógicas e os recursos 

utilizados ao longo da PES. 

Em sintonia com este percurso, e inspirada pelo projeto de investigação que viria a 

desenvolver, a mestranda foi construindo o seu próprio caminho entre teoria e prática. Tal como 

os cubos encaixáveis permitiram às crianças moldar o espaço com as mãos e decifrá-lo com o 

olhar, a futura docente foi descobrindo, em cada momento, como tornar a aprendizagem mais 

visível, sensível e humana. Paralelamente, se a Realidade Aumentada sobrepôs novas camadas 

ao mundo visível, então, a experiência da PES trouxe ao seu olhar uma profundidade inesperada: 

revelou possibilidades antes invisíveis, que habitavam no espaço entre o saber e o sentir, e que só 

a experiência permitiu alcançar. 

Este documento constitui não só a materialização de um percurso académico e profissional, 

mas também o espelho de uma caminhada pessoal, tecida por aprendizagens, desafios e 

descobertas vividas ao longo deste processo formativo. 
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2. FINALIDADES E OBJETIVOS 

 

É  

(Toquinho, 1983) 

Os objetivos da PES foram traçados como linhas num desenho: estruturam, orientam e 

sustentam. Cada linha traçada nesta etapa corresponde a um pilar, com intenção, com afeto e com 

propósito. 

A escrita deste RE não se apresenta como um mero requisito académico, mas como o 

culminar de um percurso intenso e transformador, no qual a prática educativa não se limitou a ser 

observada ou descrita, mas vivida de forma comprometida e consciente. Este documento procura 

dar corpo a um espaço de reflexão sobre os passos dados na construção da identidade 

profissional da mestranda, entrelaçando teoria e prática. 

A PES, componente essencial do mestrado em ensino, encontra o seu enquadramento legal 

no Decreto-Lei n.º 79/2014 (p. 2821), sendo definida como «estágio de natureza profissional 

objeto de relatório final». Esta definição, longe de ser meramente técnica, traduz a intenção 

formativa de promover, através da PES, aprendizagens significativas, enraizadas no real contexto 

educativo e mediadas por uma postura crítica e investigativa. De acordo com o mesmo decreto 

(art. 20.º, p. 2824), «O grau de mestre é conferido aos que obtenham aprovação no ato público 

de defesa do relatório da unidade curricular relativa à prática de ensino supervisionada», 

reforçando o seu valor como documento de síntese e aprofundamento profissional. 

De forma a orientar o percurso formativo, a Ficha da Unidade Curricular (FUC) da PES 

explicita um conjunto de objetivos específicos que sustentam a ação do futuro docente:  

Aplicar, em contexto real da prática, saberes científicos, pedagógicos, didáticos e culturais na conceção, 

desenvolvimento e avaliação de projetos educativos e curriculares. 

Utilizar instrumentos de teorização e de questionamento crítico da realidade educativa através de uma 

abordagem sistémica e autónoma em contexto profissional. 

Construir uma atitude profissional crítico-reflexiva, investigativa e ética potenciadora de tomada de decisões 

em contextos de incerteza e de complexidade da prática docente, pelo exercício sistemático de reflexão sobre, 

na e para ação. 



22 

 

Disseminar saberes profissionais adquiridos na e pela investigação junto da comunidade educativa e de 

outros públicos, tendo em vista a renovação de práticas educacionais inclusivas e de mudança qualitativa na 

comunidade. 

Mobilizar conhecimentos sobre Inteligência Artificial (IA) para a resolução de problemas em contextos de 

estágio. 

(Mascarenhas et al., 2024, p. 1) 

 

Estes objetivos convergem com o previsto no artigo 14.º do Decreto-Lei supracitado, que 

sublinha a importância de uma postura crítica e reflexiva face aos desafios, processos e decisões 

do quotidiano escolar, assumida como condição necessária para o desenvolvimento da 

identidade profissional docente. 

Estes objetivos estão alinhados com o previsto nos artigos 7.º e 11.º do Decreto-Lei n.º 

79/2014. O artigo 7º (n.º 3, p. 2821) sublinha que «a aprendizagem a realizar tem por base o 

conhecimento científico acumulado, o conhecimento profissional resultante da experiência, a 

análise de dados empíricos e a investigação existente»  princípios que sustentam a construção 

de uma postura crítica e investigativa perante a complexidade da realidade educativa. Por sua vez, 

o artigo 11.º (n.º 1, alínea e, p.2821) estabelece que a iniciação à prática profissional deve ser 

«concebida numa perspetiva de desenvolvimento profissional dos formandos e promove nestes 

uma atitude orientada para a permanente melhoria da aprendizagem dos seus alunos», o que 

pressupõe autonomia, reflexão e tomada de decisão ética no desempenho da atividade docente. 

Complementarmente, são também apontadas, no documento de apoio à avaliação da PES, 

as seguintes competências: 
 

Programar/Planificar fundamentalmente a ação pedagógica-didática  

Realizar adequadamente o trabalho programado/planificado  

Avaliar sistematicamente o processo de ensino-aprendizagem  

Colaborar na orientação educativa da turma  

Participar em atividades de animação pedagógica e cultural. 

(Mascarenhas et al., 2024, p. 1) 

 

Para além destes referenciais, a professora estagiária delineou um conjunto de objetivos 

pessoais que acompanharam cada decisão, cada incerteza e cada conquista ao longo da PES. 

Entre eles, destaca-se o desejo de: i) promover uma educação centrada na formação integral das 

crianças, priorizando o desenvolvimento de valores humanos, responsabilidade social e ética, 

mais do que a mera aquisição de conteúdos; ii) criar um ambiente onde a escuta, o respeito e o 
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amor guiem cada interação, assegurando que cada criança se sinta vista, reconhecida e 

representada como parte essencial na construção do aprender e do grupo; iii) estimular o 

pensamento crítico, criativo e autónomo das crianças através do diálogo, da escuta ativa e da 

abordagem de temas atuais e pertinentes, incentivando-as a pensar por si, a errar sem medo e a 

acreditar nas suas capacidades; iv) desenvolver práticas pedagógicas inclusivas e equitativas, 

que respeitem os ritmos, necessidades e contextos de cada criança, assegurando que todas 

tenham oportunidades reais de aprender e crescer; v) inspirar nas crianças uma consciência 

ecológica crítica e sensível, promovendo o respeito pela vida, a preservação do ambiente e a 

responsabilidade coletiva perante o mundo que habitamos e partilhamos; vi) proporcionar 

experiências educativas diversas e significativas, cuidadosamente pensadas com 

intencionalidade pedagógica, que despertem a curiosidade, o pensamento crítico e a alegria de 

aprender; vii) refletir, de forma partilhada, com o par pedagógico, professoras cooperantes, 

professores supervisores e comunidade educativa, valorizando a construção coletiva do saber; 

viii) assumir uma postura profissional crítica e reflexiva, sustentada na análise contínua da ação 

educativa, com vista à melhoria intencional das práticas pedagógicas e ao desenvolvimento 

profissional constante. 

Ao longo da PES, a professora estagiária foi delineando, entre vivências sentidas e 

inquietações emergentes, um conjunto de intenções pedagógicas que foram moldando a sua ação 

e o seu olhar sobre a docência. Estes objetivos não são metas fechadas, mas orientações 

profundamente sentidas, que expressam a vontade de ser uma professora íntegra, presente e 

comprometida com a formação holística de cada criança. Acreditando no poder transformador da 

educação, a mestranda procura cultivar, em cada gesto e em cada encontro, as sementes de uma 

escola mais justa, inclusiva e feliz, onde cada criança tenha espaço para crescer, ser escutada e 

descobrir o seu lugar no mundo. 

Este RE não é, por isso, apenas um registo do que foi feito, mas o reflexo sensível do que foi 

vivido. Um testemunho de que ensinar exige presença e escuta, intencionalidade e entrega, e uma 

disponibilidade genuína para aprender: com os professores, com os colegas, com os contextos, 

com os alunos e, sobretudo, consigo própria.  

«Enquanto eu tiver perguntas e não houver respostas, continuarei a escrever.» (Clarisse 

Lispector) 
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3. ENQUADRAMENTO ACADÉMICO E PROFISSIONAL 

 

 

(Toquinho, 1983) 

 

A identidade docente não aparece de repente: vai surgindo, ganhando forma, como um 

avião que aparece de entre as nuvens para rasgar o céu. Aqui, são trazidos os marcos e os 

fundamentos que deram contorno à identidade docente da professora estagiária, ainda em voo, 

 

3.1. DIMENSÃO ACADÉMICA E ENQUADRAMENTO LEGAL 

A construção da identidade profissional docente assume-se como um processo 

permanente de desenvolvimento pessoal e profissional, estreitamente ligado às vivências e 

experiências de cada um. Este percurso é feito através da articulação entre saberes teóricos, 

prática pedagógica e reflexão crítica sobre a ação, exigindo da professora estagiária um 

envolvimento responsável e comprometido com a profissão, o que implica, como defende 

Quadros-Flores (2017, p. 6), «ter consciência do que somos hoje para melhor projetar o que 

queremos ser amanhã». 

A Lei de Bases do Sistema Educativo (Lei n.º 46/86, de 14 de outubro, art. 30.º) estabelece 

que a formação de professores deve integrar as componentes científica, técnica e pedagógica, 

promovendo, em simultâneo, o desenvolvimento pessoal e social adequado ao exercício da 

função. Esta perspetiva é reforçada pelo Decreto-Lei n.º 79/2014, de 14 de maio, que define o 

regime jurídico da habilitação profissional para a docência, estabelecendo que a formação deve 

ser de qualidade, exigente e atualizada, e garantir o desenvolvimento de competências 

profissionais fundamentais ao exercício da profissão. 

Neste enquadramento, o percurso académico da professora estagiária desenvolveu-se em 

dois ciclos de estudos. A Licenciatura em Educação Básica, com uma duração de três anos e 180 

ECTS, visa garantir uma preparação sólida e integrada nas dimensões científica, cultural, didática 

e prática, orientada para o exercício profissional do educador e do professor do Ensino Básico 
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(ESE, 2020), funcionando como uma base comum de acesso a diversos Mestrados em Ensino. 

Este ciclo de estudos possibilitou o contacto com áreas disciplinares fundamentais, promovendo 

o desenvolvimento de competências transversais e uma visão global dos processos educativos 

nos diferentes níveis de ensino. 

O Mestrado em Ensino do 1.º CEB e de Matemática e Ciências Naturais no 2.º Ciclo do Ensino 

Básico, com a duração de dois anos e 120 ECTS, conferiu à mestranda a habilitação para os grupos 

de recrutamento 110 (1º CEB) e 230 (Matemática e Ciências Naturais no 2.º CEB). De acordo com 

a ESE, este ciclo tem como finalidade o desenvolvimento de competências profissionais que 

capacitem os futuros docentes para uma prática pedagógica fundamentada, reflexiva, autónoma 

e consciente (ESE, 2022). A PES desempenhou um papel central, permitindo a integração de 

saberes e a aproximação à realidade da profissão. Como refere Nóvoa (2017, p. 1123), «o espaço 

universitário é decisivo e insubstituível, mas tem de se completar com o trabalho no seio de 

comunidades profissionais docentes». Esta articulação entre a formação académica e a prática 

em contexto escolar concretizou-se ao longo do mestrado, proporcionando à mestranda a 

oportunidade de participar ativamente nas dinâmicas da escola e de se envolver em processos 

colaborativos com docentes experientes, essenciais para a construção da sua identidade 

profissional.  

3.2. DIMENSÃO PROFISSIONAL E ENQUADRAMENTO 

LEGAL 

A docência, no contexto atual, é uma profissão exigente, em constante transformação. O 

professor é chamado a responder a desafios pedagógicos, sociais e éticos, o que exige uma 

formação sólida e uma identidade profissional coerente com os valores de uma escola 

democrática, inclusiva e centrada no aluno. Esta identidade não é fixa; constrói-se de forma 

dinâmica, sendo continuamente moldada pelas experiências formativas, pelos contextos de 

atuação e pelas conceções educativas adotadas ao longo do tempo. No quotidiano escolar, esta 

construção revela-se nas múltiplas decisões pedagógicas que os professores tomam, nas 

relações que estabelecem e na forma como interpretam o seu papel no processo educativo. 
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De acordo com Alarcão (2001a), ser professor exige uma consciência clara de quem se é, 

das motivações que conduziram à escolha da profissão e do lugar que se ocupa na sociedade. 

Neste sentido, a identidade docente constrói-se na articulação entre prática pedagógica, 

investigação e reflexão (Decreto-Lei n.º 240/2001), sendo profundamente marcada pelas 

vivências e pelos desafios reais de cada contexto. Esta ideia é reforçada por Diogo (2021, citado 

por Duarte, 2021), ao afirmar que as decisões, pensamentos e ações do professor refletem 

diretamente a sua visão de ensino e aprendizagem. Compreender esta dimensão permite olhar 

para o percurso docente como um processo em constante (re)construção, onde cada escolha 

pedagógica é também uma afirmação identitária. 

A prática docente deve apoiar-se num olhar crítico e numa intervenção situada, 

contextualizada e comprometida com os desafios do presente. Como sublinham Oliveira-

Formosinho e Formosinho (2013, p. 28), «a participação ativa da criança na aprendizagem 

depende do contexto educativo e dos processos que nela se desenvolvem», o que exige que o 

profissional seja capaz de ajustar as suas práticas às necessidades do grupo e aos princípios da 

equidade educativa. Esta exigência torna-se especialmente visível em contextos escolares 

heterogéneos, onde a resposta educativa precisa de ser construída com base na escuta, na 

flexibilidade e na intencionalidade pedagógica. A formação inicial, neste quadro, não pode ser 

encarada como uma etapa isolada, mas sim como o início de um percurso contínuo de 

investigação e de reflexão sobre a própria prática. Esta visão é reforçada por Nóvoa (2017, p. 1125), 

ao afirmar que «a formação continuada desenvolve-se no espaço da profissão, resultando de 

uma reflexão partilhada entre os professores, com o objetivo de compreender e melhorar o 

trabalho docente», assumindo a formação contínua como um processo fundamental para 

aprofundar a análise crítica da prática, fortalecer a colaboração entre docentes e consolidar, ao 

longo do tempo, a identidade profissional de cada professor. 

Neste processo, torna-se necessário reconhecer as múltiplas tensões que atravessam a 

construção da identidade docente. Como observa Gomes (2008), esta identidade é fortemente 

influenciada pelas formas de inserção dos professores no mundo do trabalho, pelas interações 

com alunos e famílias e pelas representações sociais que cada docente constrói sobre si próprio. 

A sobrecarga, o isolamento e o conflito entre expectativas sociais e condições reais de trabalho 

são elementos que podem fragilizar esse processo, criando o que o autor denomina uma 

«síndrome de solidão e medo», presente na realidade de muitos docentes (Gomes, 2008, p. 14). 
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Ainda assim, subsiste um núcleo identitário que liga muitos professores à sua missão social: 

ensinar com responsabilidade, numa lógica de compromisso e pertença. Esta tensão entre a 

fragilidade e a resistência é, muitas vezes, sentida nas escolas, onde o esforço individual e o 

sentido ético se sobrepõem às adversidades. 

No percurso de desenvolvimento profissional, destaca-se a relevância de alinhar a ação 

docente com os princípios definidos no Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória 

(PASEO), que assenta numa base humanista e sustentável (Oliveira-Martins et al., 2017). 

Articulados com os quatro pilares da educação: aprender a conhecer, a fazer, a viver juntos e a ser 

(Delors et al., 1996), estes princípios traçam o perfil do professor que se pretende formar: um 

profissional ético, reflexivo e comprometido com o desenvolvimento integral dos seus alunos. 

Esta visão traduz-se numa prática pedagógica orientada para a formação de cidadãos críticos, 

autónomos e solidários; uma meta que, apesar de ambiciosa, é cada vez mais necessária face à 

complexidade do mundo atual. 

Entre as dimensões da identidade profissional, Nascimento (2007) destaca três eixos 

fundamentais: o motivacional, ligado à escolha da profissão; o representacional, associado às 

crenças sobre o ensino; e o socioprofissional, construído nas relações e práticas vividas em 

contexto. Estes eixos entrelaçam-se e tornam-se visíveis na forma como os professores 

planeiam, interagem, refletem e se posicionam face à educação. Identificar estas dimensões 

permite compreender melhor as diferentes trajetórias docentes e a diversidade de sentidos 

atribuídos à profissão. 

A formação contínua desempenha, assim, um papel essencial. Mais do que mera 

atualização de saberes, deve funcionar como motor de transformação da ação educativa. Implica 

criar oportunidades de reflexão partilhada, fortalecer a autonomia profissional e promover a 

construção de saberes ancorados na prática. Neste quadro, o profissionalismo docente não se 

reduz a competências técnicas: é uma atitude ética e crítica, sustentada na experiência, na partilha 

e na responsabilidade social. Como afirma a UNESCO (2022, p. 144), «os professores são 

agentes-chave na transformação da educação. Precisamos de apoiar o seu desenvolvimento 

profissional e a sua colaboração, reconhecer o seu estatuto e assegurar a sua participação ativa 

na construção de futuros educativos». Esta perspetiva, cada vez mais presente nos discursos 
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internacionais, ecoa nas salas de aula, onde tantos professores procuram, diariamente, ser 

construtores de um futuro mais justo, humano e educativo. 

3.2.1. Tecendo a Identidade Docente: Supervisão, 

Reflexão e Investigação 

Ser professor, hoje, já não é (se é que alguma vez foi) aplicar fórmulas. A emergência do 

paradigma reflexivo no campo educativo marca uma rutura com o modelo técnico-transmissivo, 

centrado na aplicação mecânica de conhecimentos científicos, ainda presente em muitas práticas 

escolares. Esta mudança não é apenas conceptual, «exige do professor a consciência de que a sua 

formação nunca está terminada» (Alarcão, 2001a, p. 24) e que se forma e transforma a partir dos 

contextos concretos (Amado, 2017). Compreender a docência é, neste cenário, entender também 

a pessoa do professor, cuja ação, como recorda Alarcão (2001a, p. 24), «implica um conjunto de 

atos que envolvem seres humanos. Como tal, a racionalidade que impregna a sua ação é uma 

racionalidade dialógica, interativa e reflexiva».  

Compreender esta mudança implica reconhecer que a educação se estabelece nas 

interações humanas, nos contextos sociais e nas heranças históricas, sendo influenciada pelo 

mundo à sua volta. As práticas educativas são o lugar onde se desenvolve um sujeito com 

identidade própria (Amado, 2017). Neste sentido, a investigação educativa deixa de ser uma 

prática neutra ou distante. Como defende Rosales López (citada por Duarte & Moreira, 2021, 

p. 147), «os professores [...] precisam, não raras vezes, de assumir um papel de investigadores»; 

não apenas aplicar conhecimento, mas questioná-lo e (re)construí-lo com base na experiência. A 

figura do professor reflexivo e investigador emerge, e o professor é reconhecido como sujeito 

ativo e implicado, alguém que observa, analisa e transforma (Amado, 2017). O professor 

investigador é «um prático reflexivo, que encara o ensino como um processo permanente de 

construção coletiva» (Neto, Candeias & Costa, 2015, p. 185), e que se questiona criticamente 

(Alarcão, 2001a).  

Refletir é, pois, um ato profissional e humano. Schön (1983, citado por Duarte, 2023) 

distingue duas formas de pensar a prática em momentos distintos: a reflexão-na-ação, que 

ocorre durante a prática, e a reflexão-sobre-a-ação, realizada posteriormente. A esta tipologia, 

junta-se a proposta de Zeichner (1993), que diferencia três níveis de profundidade reflexiva: 
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técnico (Os objetivos de aprendizagem foram atingidos? Correu como planeado?); prático (Porque 

optei por esta abordagem? Foi a estratégia mais adequada aos meus alunos?) e crítico (Considerei 

as diferentes realidades dos meus alunos? Esta prática contribuiu para uma educação mais justa 

e significativa?), permitindo ao professor pensar na sua ação para além do imediato. Já a 

metarreflexão, introduzida por Duarte (2023, p.34), representa a «reflexão sobre os próprios 

processos reflexivos» (pensar sobre o que/como se pensa), essencial para um desenvolvimento 

profissional profundo e sustentado. 

A supervisão pedagógica surge como espaço privilegiado para cultivar essa reflexão. 

Amado (2017) considera-a, justamente, o lugar onde se promove essa capacidade reflexiva, 

através de práticas formativas que permitem parar, escutar e reformular. Duarte (2023, p. 65) 

acrescenta que a supervisão deve assumir-se como «um espaço de escuta, de questionamento e 

de construção partilhada de significados, onde se promova a reflexão crítica sobre a prática e o 

desenvolvimento da autonomia profissional». Esta dimensão é particularmente visível na PES, 

onde a análise conjunta de situações concretas permite reformular objetivos e estratégias à luz 

de novas compreensões. 

Paralelamente, a investigação deixa de ser um exercício exclusivamente académico e 

passa a integrar a prática docente. Não se trata apenas de recolher dados, mas de compreender 

significados, construir sentido e promover mudança, ou seja, compreender melhor a prática a fim 

de agir com maior consciência e responsabilidade (Duarte, 2023). «Não é a prática que ensina, 

mas sim a reflexão sobre ela», tal como afirma Sá-Chaves (2000, citado por Neto, Candeias & 

Costa, 2015, p. 185). 

A construção da identidade profissional surge como consequência deste entrelaçamento 

entre supervisão, reflexão e investigação. É, portanto, um processo em espiral, que articula 

experiências, saberes e valores. No entanto, não está isento de desafios. Embora a prática 

reflexiva e investigativa acarrete vantagens claras, como maior autonomia profissional, uma 

capacidade de adaptação às mudanças e uma atitude de aprendizagem contínua, também exige 

condições concretas para acontecer. A cultura escolar, por vezes marcada por burocracia, pode 

dificultar esse processo e a supervisão, quando reduzida a função avaliativa, perde a sua força 

formativa. (Duarte & Moreira, 2021; Duarte, 2023) 
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Neste contexto, o enquadramento legal assume-se também um suporte importante. O 

Decreto-Lei n.º 79/2014, que estabelece o regime de habilitação profissional para a docência em 

Portugal, valoriza a integração de competências reflexivas e investigativas na formação inicial de 

professores. Este reconhecimento normativo reforça a necessidade de uma supervisão com 

intencionalidade formativa, uma vez que a «avaliação e a supervisão deverão construir caminhos 

de libertação de uma lógica de controlo e sujeição rumo a uma lógica de transformação e 

emancipação» (Vieira & Moreira, 2011, p. 9). Nesse sentido, Marchão e Henriques (2019), 

defendem que a formação dos professores deve promover o seu sentido questionador e 

investigativo. 

Deste modo, a articulação entre reflexão, investigação e supervisão ultrapassa a mera 

exigência teórica. Representa, antes, uma prática docente alicerçada no encontro entre o saber, o 

sentir e o agir.  Como defende Amado (2017), a prática investigativa deve estar integrada na 

formação de professores como parte da profissionalização, enquanto a supervisão deve ser 

encarada como um espaço privilegiado para o desenvolvimento da autonomia reflexiva e da 

identidade docente. Esta abordagem requer abertura à mudança e capacidade de transformar a 

experiência em conhecimento. «A prática reflexiva é que proporciona transformação da ação 

educativa. O que torna o indivíduo autónomo é o saber consciencializado» (Neto, Candeias & 

Costa, 2015, p. 192). É nesta confluência que o professor se torna verdadeiramente um 

profissional transformador: alguém que interroga a sua prática, que a compreende no seu 

contexto e que a reinventa com sentido (Alarcão, 2001a). Quando estas três dimensões se 

entrelaçam de forma autêntica, criam condições para uma docência capaz de responder à 

complexidade do quotidiano educativo com decisões pedagógicas com base em evidência, 

consciência ética e intencionalidade transformadora. 

E é na PES (onde tudo ainda é novo, desafiante, às vezes até assustador) que se começa a 

tomar consciência desta dimensão. Momentos de reflexão entre o professor supervisor e a 

professora estagiária permitiram repensar objetivos, estratégias e conceções pedagógicas 

(Duarte, 2023). A partilha com o supervisor  ora mais orientadora, ora mais questionadora  foi 

determinante para o crescimento profissional e revelou-se essencial para «a emergência de uma 

identidade profissional mais consciente e crítica» (Duarte, 2023, p. 36). Afinal, como afirmam 

Gaspar, Seabra e Neves (2012, p.34), «a melhoria da escola cabe a uma equipa e não a indivíduos 

singulares». 
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Ser professora reflexiva e investigadora é mais do que uma competência: é, sobretudo, uma 

forma de estar. Questionar, escutar e construir com os outros. Reconhecer que ensinar é, também, 

um processo de transformação pessoal, um ato de entrega e de análise. Para a professora 

estagiária, é uma escolha por uma docência que não se limita a replicar práticas, mas que é tecida 

pela coragem de pensar e repensar, continuamente, o que significa educar. 

3.2.2. O Vínculo Afetivo Como Eixo Da Prática Docente 

A relação aluno-professor é reconhecida como um dos eixos estruturantes do processo 

educativo, influenciando o desenvolvimento global dos estudantes, pois assume um papel central 

na aprendizagem e na formação ética e emocional. Educar implica criar ligações humanas que são 

fundamentais para consolidar as aprendizagens e promover a qualidade do processo educativo. 

(Alencar, 2015, citado por Lunkes et al., 2024). 

Num tempo marcado por dinâmicas sociais cada vez mais complexas, a necessidade de 

vínculos genuínos torna-se evidente. A educação exige proximidade, cuidado e diálogo, como 

destaca Vygotsky, ao referir que o professor, enquanto mediador, promove uma aprendizagem 

mais efetiva quando considera os aspetos afetivos envolvidos (citado por Carminatti & Del Pino, 

2019). Ferrarezi (2023, p.76) reforça a ideia: «A relação afetiva que se estabelece entre aluno e 

professor é, sem dúvida, a mais importante, pois dela derivará a motivação para a aprendizagem». 

É na interação e no reconhecimento mútuo que se constrói a relação pedagógica. Para 

Freire (2004, citado por Lunkes et al., 2024, p. 96), «ninguém educa ninguém, as pessoas se 

educam em comunhão». Amaral e Lima (2010, citados por Lunkes et al., 2024) consideram a 

afetividade uma experiência de vida que molda a individualidade e confere à relação educativa 

uma dimensão de construção mútua. Vygotsky (1994, citado por Silva, 2019) reforça que a 

aprendizagem nasce da interação social, envolvendo processos cognitivos e afetivos. 

Wallon (1999, citado por Rodrigues, 2019) e Piaget (1932 1977, citado por Lunkes et al., 

2024) mostram que emoções e valores caminham lado a lado no desenvolvimento. A atuação do 

professor deve, por isso, ser autêntica e ética, pois esta relação «exige que os professores sejam 

pessoas inteiras» (Nóvoa, 2009, p. 39). A Teoria da Vinculação, de John Bowlby, confirma que 

docentes que estabelecem relações consistentes e afetivas tornam-se figuras de apoio 
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emocional importantes, com impacto direto no envolvimento dos alunos e no seu sucesso escolar 

(Dias, Soares & Freire, 2004; Engels et al., 2021). 

Esta valorização contrasta com a visão tradicional da relação pedagógica, que durante 

muito tempo se baseou numa lógica vertical de autoridade: o professor era visto como figura 

incontestável e o aluno como sujeito passivo. Esta visão hierárquica deixava pouco espaço ao 

afeto e à escuta ativa e dificultava a criação de relações empáticas: «quando o professor se coloca 

no lugar de um ser superior ao aluno, dificilmente acontece aí um vínculo» (Lunkes et al., 2024, p. 

96).  

Com o tempo, essa perspetiva foi desafiada por conceções mais participativas e 

humanistas. Santos e Soares (2011, citados por Lunkes et al., 2024) defendem uma 

transformação qualitativa da relação pedagógica, centrada no diálogo e na construção conjunta 

do conhecimento. A escola torna-se, assim, um espaço humanizador. 

Esta dinâmica relacional é especialmente visível nos primeiros anos de escolaridade, em 

que a figura do professor assume um valor afetivo acentuado. Como referem Dias, Soares e Freire 

(2004), a entrada na escola implica um afastamento gradual das figuras de vinculação primária, 

sendo fundamental que novas relações de confiança se estabeleçam. Neste sentido, é essencial 

que a criança encontre no professor uma referência que lhe proporcione segurança e 

previsibilidade (Lunkes et al., 2024). Afinal, «não aprendemos de qualquer um, aprendemos 

daquele a quem outorgamos confiança e direito de ensinar» (Fernández, 1991, citado por Silva, 

2019, p. 170).  

À medida que os alunos avançam para o 2.º CEB, ocorre uma mudança estrutural e 

relacional: o número de professores aumenta, o tempo de permanência com cada docente diminui 

e as relações tendem a tornar-se mais fragmentadas. Neste cenário, o papel do diretor de turma 

torna-se particularmente relevante, sendo geralmente com ele que os alunos mantêm uma 

relação mais próxima e segura (Engels et al., 2021). Conhecer os interesses dos alunos, como 

jogos, redes sociais ou expressões do universo digital, revelou-se uma porta de entrada para 

estabelecer pontes comunicativas e motivacionais. Como sublinham Guimarães e Maciel (2021), 

é essencial que o docente desenvolva sensibilidade para escutar, observar e adaptar a sua prática 
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às realidades e interesses dos alunos para se criar um clima afetivo e favorecedor da 

aprendizagem. 

Por vezes, o impacto dessas interações ultrapassa o plano pedagógico e toca dimensões 

mais profundas. Como sublinha Freire (1996, p. 23): «às vezes, mal se imagina o que pode passar 

a representar na vida de um aluno um simples gesto do professor».  

Esta afirmação ganha especial sentido na própria memória escolar da professora 

estagiária. Ao refletir sobre os docentes que deixaram marcas mais significativas, reconhece-se 

que esse apreço não nasceu apenas das práticas pedagógicas adotadas, mas sim da relação 

construída: a forma como era acolhida, reconhecida e respeitada. Essa vivência moldou 

profundamente a sua visão sobre o papel das relações afetivas na construção do conhecimento. 

Com a PES, esta convicção tornou-se ainda mais clara. Foi possível constatar que essa interação 

se refletia na postura dos alunos, pois a presença de uma mediação empática diminuía tensões e 

promovia um ambiente cooperativo. Construir uma relação pedagógica saudável exige 

reconhecer que a educação não deve ser «uma experiência fria, sem alma», onde sentimentos e 

emoções sejam reprimidos (Freire, 2004, citado por Lunkes et al., 2024, p. 98). Esses momentos, 

apenas uma expressão de sensibilidade: tem impacto direto no bem-estar e no sucesso dos 

alunos. Como demonstram Engels et al. (2021), experiências negativas ou de distanciamento 

emocional contribuem para a desmotivação, enquanto relações seguras e consistentes 

promovem o envolvimento escolar. 

Ainda assim, a construção da relação pedagógica não está isenta de tensões, resistências 

ou momentos de desconexão. No contexto do estágio, como expectável, o vínculo com alguns 

alunos não foi imediato, exigindo disponibilidade emocional, capacidade de escuta, sensibilidade 

e intuição. Como observa Silva (2019), não há fórmulas prontas para a afetividade: é necessária a 

leitura atenta do momento e flexibilidade do professor. Estes desafios reforçaram a urgência de 

uma formação docente que contemple dimensões relacionais e afetivas (Carminatti & Del Pino, 

2019).  

Compreender a docência como um ato que envolve cuidado e presença afetiva tem sido 

fundamental na construção da identidade profissional da mestranda. A prática é, assim, resultado 
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de uma articulação entre saber, fazer e ser; sempre em diálogo com o mundo e com os outros 

(Silva, 2019). 

Num tempo que exige respostas humanizadas, cultivar a presença afetiva, a empatia e a 

atenção ao outro revela-se uma exigência formativa e ética. Neste horizonte, constrói-se uma 

prática docente viva, atenta e transformadora, que reconhece, no encontro entre alunos e 

professor, a verdadeira essência do educar. Como professora estagiária, reafirma-se aqui o 

compromisso com uma docência relacional e transformadora, afinal, como afirma Freire (1996), 

ensinar é um ato de amor, de escuta, de respeito. 

3.2.3. Transformação Educativa: Ser Professor numa Era 

Digital 

Vivencia-se uma era em que o digital atravessa todas as esferas do quotidiano, 

influenciando profundamente os modos de comunicar, aprender e estar no mundo. A sociedade 

contemporânea encontra-se em permanente mutação, impulsionada pelo desenvolvimento das 

redes sociais, da inteligência artificial, dos dispositivos móveis e pela omnipresença da internet. 

Como referem Quadros-Flores e Raposo-Rivas (2017, p.3), trata-se de «vagas de inovações 

radicais», que colocam à escola o imperativo de assumir um papel ativo, não apenas no uso da 

tecnologia, mas na sua apropriação crítica, consciente e pedagógica. Neste contexto, a escola 

deve posicionar-se como um espaço vivo de construção de conhecimento e de cidadania, 

assumindo, de forma clara, «um compromisso institucional de educar segundo os princípios de 

uma sociedade digital e em rede» (Gallego & Raposo-Rivas, 2016, citados por Quadros-Flores & 

Raposo-Rivas, 2017, p. 3). 

Apesar da presença crescente das tecnologias no quotidiano, tanto dentro como fora da 

escola, o panorama educativo português continua a evidenciar um certo desalinhamento entre o 

potencial pedagógico das tecnologias e a sua efetiva integração no processo de ensino e de 

aprendizagem. A sua utilização permanece, por vezes, fragmentada e pontual, marcada por 

práticas superficiais e desprovidas de uma intencionalidade pedagógica clara. Costa (2019a, p. 21) 

descreve esta realidade como «errática», apontando a inexistência de «uma visão clara, 

esclarecida e criteriosa sobre a função ou funções que a tecnologia pode assumir ao serviço da 
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aprendizagem». Com frequência, os recursos digitais são reduzidos a meros suportes de 

visualização de conteúdos ou repositórios de materiais, limitando-se, por exemplo, à substituição 

de manuais por diapositivos ou ao uso de plataformas como o Moodle ou o Google Classroom. 

Este quadro não é recente. Conforme sublinham Dias-Trindade, Moreira e Ferreira (2021), 

desde os anos 70, a introdução da tecnologia no sistema educativo português tem sido marcada 

por lentidão e por uma implementação esporádica, raramente articulada com práticas 

pedagógicas inovadoras. Mesmo os docentes em início de carreira, formados num ambiente já 

digitalizado, nem sempre integram as tecnologias como instrumentos de transformação 

educativa (Fonseca, 2019). Sobre as barreiras à integração das tecnologias digitais nas escolas, 

os dados recolhidos por Rodrigues (2018), a partir de estudos de caso realizados em cursos de 

formação inicial e continuada, destacam a escassez de tempo, a formação insuficiente e 

descontextualizada, a falta de modelos pedagógicos inspiradores e a inexistência de uma cultura 

digital enraizada. A mesma autora reforça, ainda, que a formação atualmente disponibilizada 

tende a privilegiar os aspetos técnicos das tecnologias, ao invés de uma reflexão pedagógica mais 

profunda. 

Acresce que, como assinalam Dias-Trindade, Moreira e Ferreira (2021), a formação inicial 

de professores, na sua maioria, não inclui unidades curriculares obrigatórias dedicadas às 

tecnologias educativas, o que compromete, desde logo, uma integração mais sólida e 

fundamentada. Para que esta integração seja efetiva e sustentável, torna-se imprescindível 

garantir a formação adequada dos docentes. Dias-Trindade e Ferreira (2022, p. 304) afirmam, de 

forma inequívoca, que «é indispensável que os docentes tenham as competências digitais 

necessárias para uma utilização eficaz das tecnologias». A qualificação docente assume-se, 

assim, como um fator estruturante de qualquer projeto de integração tecnológica, sendo 

fundamental para a construção de uma cultura escolar consciente, crítica e ajustada ao contexto 

digital (Dias-Trindade, Moreira & Ferreira, 2021). 

No entanto, é precisamente perante este cenário de limitações e desafios que sobressai a 

urgência de repensar o papel da tecnologia na escola. Quando utilizadas com intenção pedagógica 

clara e em articulação com metodologias apropriadas, as tecnologias digitais demonstram um 

notável potencial de transformação educativa. Permitem fomentar aprendizagens mais ativas, 

personalizadas e autónomas. Segundo Papert (1997, citado por Costa, 2019a, p. 26), as 
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tecnologias digitais podem «favorecer a iniciativa e o envolvimento ativo do aluno na sua própria 

aprendizagem», sobretudo quando assumidas como ferramentas de pensamento, criação e 

experimentação. Trata-se de uma perspetiva formulada há mais de três décadas, mas que Costa 

(2019a) retoma propositadamente para sublinhar a sua pertinência no contexto educativo 

contemporâneo. Apesar dos avanços tecnológicos registados desde então, a ideia de que o 

verdadeiro potencial das tecnologias reside na sua apropriação crítica e ativa pelos alunos 

mantém-se atual e essencial.  

A valorização do envolvimento cognitivo e da autonomia continua a ser um dos pilares 

fundamentais da integração pedagógica das tecnologias, mesmo num cenário em que os 

dispositivos se tornaram mais sofisticados e omnipresentes. Nesse mesmo sentido, Gallo et al. 

(2024) reforçam que a integração entre tecnologias digitais e metodologias ativas potencia a 

autonomia dos alunos e transforma a aprendizagem num processo mais significativo e dinâmico. 

Com o suporte das ferramentas certas, os estudantes ganham espaço para explorar, selecionar, 

criar e construir conhecimento de forma motivada. Esta implicação emocional e cognitiva gera 

aprendizagens com sentido, mas também satisfação e orgulho pelo percurso realizado. (Quadros-

Flores & Raposo-Rivas, 2017). Paralelamente, Souza e Souza (2010, p. 133) salientam que o «uso 

das ferramentas tecnológicas sedimenta o estudo que fica armazenado e se torna consistente e 

durável», contribuindo para uma aprendizagem mais estruturada e orientada para o futuro. 

Do ponto de vista docente, a integração crítica das tecnologias contribui para diversificar 

estratégias, otimizar práticas e fomentar ambientes colaborativos. Estas ferramentas permitem 

adaptar os materiais aos contextos específicos, organizar o trabalho de forma mais eficiente e 

promover a construção de percursos de aprendizagem mais personalizados, como assinalam 

Quadros-Flores e Raposo-Rivas (2017).  

De transmissor de saberes, passa a ser reconhecido como mediador de percursos de 

aprendizagem e promotor de experiências significativas, capazes de envolver os alunos de forma 

ativa e consciente. Como referem Souza e Souza (2010), é fundamental que o professor articule o 

domínio científico com as competências digitais, associando-lhes uma sensibilidade pedagógica 

capaz de responder às necessidades concretas dos alunos. Neste processo, Costa (2019a, p. 23) 

salienta, também, a utilização de estratégias de mediação, em que: 
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os professores assumam o papel de ajudar os alunos a pensar, a aprender como identificar e resolver problemas, 

a estabelecer e definir objetivos próprios, a regular as suas aprendizagens, a avaliar os resultados e estabelecer 

novos objetivos em função dessa avaliação, enfim, ajudar os alunos a aprender. 

Num cenário de constantes transformações e avanços tecnológicos, é essencial que a 

escola acompanhe estas mudanças de forma intencional e consciente. A presença das 

tecnologias, por si só, não garante inovação; o que verdadeiramente transforma é a forma como 

estas são integradas, articuladas e mobilizadas ao serviço de aprendizagens significativas. 

Colocar as ferramentas digitais ao serviço da educação implica garantir que respondem às reais 

necessidades dos alunos e que promovem a sua autonomia. Só assim a escola poderá responder, 

de forma ética e atual, ao desafio da sociedade digital, contribuindo para formar cidadãos 

responsáveis, críticos e capazes de intervir num mundo cada vez mais conectado. 
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4. CARACTERIZAÇÃO DO CONTEXTO EDUCATIVO DA 

PRÁTICA DE ENSINO SUPERVISIONADA 

 

 

(Toquinho, 1983) 

Cada contexto educativo é, ao mesmo tempo, ponto de partida e pista de aterragem. Ao 

entrar na escola, foram levadas expectativas, perguntas e desejos de construir com sentido. Mas 

só quando se conheceu os contextos, os ritmos e os olhares dos outros, é que a prática encontrou 

verdadeiramente lugar para pousar. 

Neste capítulo, são partilhados os cenários reais onde se desenrolou esta viagem: escolas 

vivas, com alunos diversos e uma comunidade educativa que acolhe, desafia e transforma. Foi 

nesse ambiente que, entre rotinas e surpresas, o percurso da mestranda se começou a desenhar 

com linhas mais nítidas. Porque educar é isso: partir serena, mas com direção; imaginar, mas 

também concretizar. 

Estar na escola é habitar um ecossistema em constante movimento e construção, onde o 

espaço físico se entrelaça com o social, e onde cada gesto influencia e é influenciado por toda a 

comunidade escolar. O contacto direto com estes contextos de ensino possibilitou uma 

aproximação concreta à profissão docente, permitindo não só aplicar conhecimentos adquiridos, 

mas também aprofundar a compreensão das dinâmicas escolares e das múltiplas dimensões e 

camadas que moldam a ação educativa.  Conhecer esse meio foi, por isso, mais do que uma 

exigência: foi uma condição essencial para agir com consciência e responsabilidade. 

A PES da professora estagiária realizou-se em dois ciclos de ensino, o 1.º e o 2.º Ciclos do 

Ensino Básico, em duas escolas pertencentes ao mesmo Agrupamento de Escolas. Esta vivência 

proporcionou uma experiência diversificada e enriquecedora, onde foi possível observar práticas 

pedagógicas diferenciadas, participar ativamente em ambientes educativos heterogéneos e 

ajustar a intervenção à realidade específica de cada turma. 
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Estão previstas 400 horas de contacto, distribuídas de forma equitativa pelos dois 

contextos: 200 horas em cada um dos ciclos, com um mínimo de 16,5h semanais. Esta 

continuidade tornou possível acompanhar a evolução dos alunos das turmas ao longo do tempo e 

uma aproximação mais aprofundada às particularidades de cada escola, aos desafios 

enfrentados diariamente pelos docentes e à relevância do contributo do professor cooperante no 

processo de formação de professores. 

Este capítulo tem como objetivo dar a conhecer os contextos onde decorreram as 

intervenções ao longo da PES. Conhecer o espaço físico, a organização das escolas e o perfil das 

turmas e dos alunos foi essencial para uma tomada de decisão mais consciente, contextualizada 

e alinhada com a realidade, pois, tal como refere Duarte (2021, p. 112), «as experiências 

pedagógico-curriculares não se desenvolvem em contextos abstratos». Assim, conhecer a escola 

é mais do que mapear os seus espaços, mas procurar compreender como cada espaço influencia 

o ambiente escolar. Ao conhecer as dinâmicas e os desafios do dia a dia escolar, foi possível 

construir relações pedagógicas mais autênticas e promover aprendizagens que fizessem sentido 

para os alunos. 

Primeiro, é apresentado o Agrupamento de Escolas onde decorreram as duas experiências; 

de seguida, as escolas de cada ciclo e, por fim, as turmas, destacando aspetos físicos e 

institucionais, dinâmicas de funcionamento, características dos alunos e outros fatores que 

influenciaram a prática educativa. 

A informação apresentada resulta da análise de documentos institucionais, como o Projeto 

Educativo do Agrupamento (PEA), o Plano Anual de Atividades, o Plano Plurianual de Melhoria 

(PPM), o Regulamento Interno e os planos, anuais e semestrais, das duas turmas de intervenção, 

complementada por observação direta e discussão com as professoras cooperantes, com 

objetivo de garantir sempre a fidelidade da informação. A combinação entre análise documental e 

contacto direto com as escolas revelou-se um contributo essencial para compreender melhor 

cada contexto foram essenciais para compreender melhor cada contexto e garantir que as 

experiências são, de facto, fiéis e adaptáveis à realidade vivida. Partindo da premissa de que 

ensinar é sempre um ato profundamente contextualizado, este exercício de caracterização 

procura revelar de que forma os contextos em que a PES se inseriu moldaram as decisões 

pedagógicas e sustentaram uma prática comprometida, crítica e centrada em todos os alunos. 



40 

 

O cronograma da PES da professora estagiária é o seguinte: no 1º CEB, 3.º ano, turma G, de 

7 de outubro de 2024 a 23 de janeiro de 2025  (cf. APÊNDICE A1) e no 2.º CEB, 6.º ano, turma B, 

de 17 de fevereiro de 2025 a 22 de maio de 2025 (cf.  APÊNDICE A2). 

4.1.  CARACTERIZAÇÃO DO AGRUPAMENTO DE ESCOLAS 

Nos termos do Decreto-Lei n.º 137/2012, de 2 de julho, «o agrupamento de escolas é uma 

unidade organizacional, dotada de órgãos próprios de administração e gestão, constituída pela 

integração de estabelecimentos de educação pré-escolar e escolas de diferentes níveis e ciclos 

de ensino» (República Portuguesa, 2012, p. 3341). 

É neste enquadramento que se insere o Agrupamento de Escolas onde teve lugar a PES, 

composto por onze estabelecimentos de ensino. Estendendo-se pelo concelho da Maia, com seis 

estabelecimentos, e pelo concelho de Gondomar, com cinco estabelecimentos, abrange a 

escolaridade desde a Educação Pré-Escolar até ao 12.º ano.  

De acordo com o Projeto Educativo do Agrupamento (PEA, 2022), a comunidade escolar 

tem cerca de 1880 alunos, número que sofre variações ao longo do ano letivo, devido, 

principalmente, à integração de alunos estrangeiros. No Agrupamento, 200 profissionais 

integram o corpo docente, 90 assistentes técnicos e operacionais, bem como diversos técnicos 

especializados  psicólogos, terapeutas e assistentes sociais  que prestam apoio tanto ao 

processo educativo como ao quotidiano das escolas.  

A Associação de Pais, altamente envolvida nas dinâmicas escolares e na promoção da 

qualidade do ensino, é de destacar.  

Desde o ano letivo 2006/2007, o Agrupamento integra o Programa TEIP (Territórios 

Educativos de Intervenção Prioritária), uma vez que existem diversos fatores de risco que 

influenciam e interferem no percurso escolar dos alunos, tal como o abandono precoce da 

escolaridade, o insucesso escolar, a indisciplina ou as dificuldades de articulação entre os 

diferentes agentes educativos. Este programa reflete um compromisso claro com a equidade, a 

inclusão e o sucesso educativo, orientando a ação de todos os intervenientes do agrupamento de 

forma a dar respostas estruturadas e ajustadas à realidade da comunidade.  
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O PPM, elaborado com base nos eixos definidos pela Direção-Geral da Educação (Cultura 

de Escola e Lideranças Pedagógicas; Gestão Curricular; e Parcerias e Comunidade) integra um 

conjunto de medidas concretas, que incluem a criação de clubes, gabinetes e projetos que apoiam 

diretamente alunos e as suas famílias. Entre estas iniciativas destacam-

Desporto Escolar, o Gabinete Promoção Social e o gabinete aPAZigua, que promovem o bem-

estar e a gestão de conflitos de forma positiva. 

De acordo com o Projeto Educativo, o Agrupamento de Escolas assume uma missão 

centrada na construção de uma escola de qualidade e no desenvolvimento integral dos alunos. O 

objetivo é implementar respostas educativas ajustadas à realidade local, com base em princípios 

humanistas. A visão e os valores: «Inclusão, Cidadania, Inovação e Exigência» (PEA, 2022, p.2) 

estiveram presentes nas práticas observadas, refletindo-se no ambiente escolar e no trabalho 

desenvolvido com os alunos.  

Com base neste cenário, é possível reconhecer que o Agrupamento desempenha um papel 

determinante na comunidade onde está inserido, baseado numa atuação educativa participante e 

orientada para o sucesso dos alunos, com o compromisso de adaptar as suas respostas às 

necessidades de todos os alunos. Assim sendo, o Agrupamento de Escolas demonstra 

preocupação em assegurar «condições de equidade e de desenvolvimento humano integral a 

cada aluno» (PEA, 2022, p.3). 

4.2. CARACTERIZAÇÃO DA ESCOLA BÁSICA DO 1.º CICLO 

DO ENSINO BÁSICO 

No primeiro semestre da PES, o par pedagógico foi integrado numa Escola Básica do 

concelho da Maia, que acolhe dois grupos de Educação Pré-Escolar e cinco turmas de 1.º CEB: 

duas turmas no 1.º ano de escolaridade, uma turma no 2.º ano, uma turma no 3.º ano e uma turma 

no 4.º ano. Situada entre numa zona de habitações calma e espaços verdes, o ambiente desta 

escola é de equilíbrio entre o a vida urbana e a natureza. Da mesma forma, o acesso a partir de 

transportes públicos é limitado, sendo a deslocação a pé, de bicicleta ou de carro a realidade mais 

comum entre a comunidade educativa. 
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Assim, esta escola é um espaço repleto de intenções, gestos e práticas educativas que 

refletem os valores e as dinâmicas de todos os que nela se inserem. 

A Escola em questão está dividida em três edifícios: o primeiro, onde se encontram as salas 

das turmas do 1.º ciclo), o segundo, das salas da Educação Pré-Escolar e o terceiro, o pavilhão 

gimnodesportivo. O edifício do 1.º ciclo está dividido em dois blocos, cada um com duas entradas 

e dois pisos, composto por oito salas no total, sendo, três delas, a sala dos professores, a biblioteca 

e a sala de apoio. As salas estão equipadas com quadros interativos, computador, armários com 

materiais didáticos e mobiliário adaptado às necessidades das crianças. Em cada canto, percebe-

se o cuidado das professoras titulares, que organizam o espaço de forma a corresponder às 

necessidades de cada turma. 

A turma do 3.º ano, onde foi desenvolvida a PES da professora estagiária, ocupa uma das 

salas do segundo piso (cf. Figura 1). Ao entrar na sala, pode-se perceber que o espaço foi 

organizado de forma a promover a autonomia, a cooperação e a construção coletiva de saberes: 

as mesas, redondas, permitem que as crianças se sentem e trabalhem em grupos; as paredes, 

com as suas produções, valorizam o empenho e dedicação de todos. O espaço não pode ser 

considerado neutro, pois reflete as rotinas, os projetos e, principalmente, a identidade da turma. 

Como sublinha Bento e Portugal (2016), o modo como o espaço é organizado e as suas formas de 

utilização expressam, diretamente, as intencionalidades pedagógicas do educador.  Neste 

sentido, também se tornava evidente o papel da professora titular na criação de um ambiente 

propício ao diálogo, colaboração entre alunos, à curiosidade e à responsabilidade partilhada. 

Figura 1   

Sala de aula do 3ºG 
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Nos corredores, existem quadros de cortiça com mensagens festivas, armários para 

armazenar materiais e um pequeno posto de primeiros socorros. No exterior, os espaços de 

recreio eram amplos e diversificados: zonas verdes, canteiros, estruturas para brincar, campo de 

jogos, um escorrega, uma zona de escalada e uma zona coberta. 

O pavilhão gimnodesportivo é utilizado regularmente para as Atividades de Enriquecimento 

Curricular (AEC), como Educação Física, Relaxamento e Cria+. Além disso, é neste espaço que se 

celebram eventos festivos e significativos para a comunidade escolar, como festas e 

apresentações de final de período e de ano, revelando-se um espaço central na expressão 

artística e na construção da identidade coletiva da escola. 

No que diz respeito à comunidade educativa, destacam-se o envolvimento ativo das 

professoras titulares, a participação em projetos e concursos a nível local e nacional, e a adesão 

ao projeto SUPERTABi, que disponibiliza tablets e computadores para os alunos, sob uso 

pedagógico. Ao longo da PES, tornou-se evidente que esta é uma escola onde todos podem 

aprender de forma significativa  crianças, corpo docente e não docente, famílias e todos os 

elementos da comunidade. 

A relação com os encarregados de educação é próxima e altamente valorizada. A 

Associação de Pais, em articulação com a escola e o agrupamento, dinamiza iniciativas e colabora 

em projetos, construindo uma ponte sólida, presente e frequente entre a escola e a família, 

transformando esta escola num convite ao mundo. 

Como defende Alarcão (2001a, p.15), um estabelecimento escolar «é uma organização 

aprendente que qualifica não apenas os que nela estudam, mas também os que nela ensinam ou 

a, nas suas rotinas e relações, a convicção de que o saber se constrói em rede, 

num contexto de respeito, partilha e compromisso entre todos. 
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4.2.1. Caracterização Da Turma Do 3.º Ano De 

Escolaridade 

Durante o 1.º semestre, o par pedagógico realizou a PES na turma de 3.º ano de escolaridade, 

com um horário estabelecido em diálogo com a professora titular (Tabela 1). Sempre que 

necessário, o horário poderia ser prolongado. 

Tabela 1     

Horário do par pedagógico, no contexto educativo do 1.º CEB 

Horário Segunda-feira Terça-feira Quarta-feira Quinta-feira 

9h00  10h30 Horário letivo Horário letivo Horário letivo Horário letivo 

10h30  11h Intervalo Intervalo Intervalo Intervalo 

11h  12h30 Horário letivo Horário letivo Horário letivo Horário letivo 

12h30  14h 
Intervalo de 

almoço 

Intervalo de 

almoço 
  

14h-16h Horário letivo 
Reunião com a 

professora titular 
  

16h  16h30 Intervalo    

16h30  17h Horário letivo    

A turma é composta por vinte e três crianças, onze meninos e doze meninas, com idades 

compreendidas entre os sete e os oito anos. Uma das alunas encontra-se abrangida por medidas 

seletivas de suporte à aprendizagem e à inclusão, de acordo com o Decreto-Lei n.º 54/2018, 

devido a um défice auditivo. No entanto, está plenamente integrada nas rotinas da sala e participa 

ativamente nas atividades propostas. A maioria das crianças frequentou o Jardim de Infância da 

escola, o que se reflete na coesão do grupo, nas relações de proximidade entre eles, e na 

familiaridade com os espaços e tempos da escola. 

Desde o início, os alunos da turma revelaram uma dinâmica tranquila. As crianças 

conhecem-se bem, reconhecem-se nos gestos e nos hábitos umas das outras. O ambiente de 

sala é estável, seguro e afetuoso. Há gosto pelo estar juntos, por partilhar momentos e tarefas, 
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por colaborar e participar. Como refere Souto (2000, citado por Boavida e Amado, 2008), uma 

turma caracteriza-se como um sistema relacional complexo e dinâmico, constituído por sujeitos 

e processos que interagem e que se organizam mutuamente, sem se anularem. É precisamente 

isto que se observa nesta turma, onde a diversidade individual enriquece o grupo, e onde a 

convivência, a escuta e o conhecimento partilhado deram origem a relações coesas, capazes de 

sustentar vivências cooperativas e aprendizagens significativas. A dinâmica entre os alunos 

assenta numa relação muito notória de confiança entre pares e com a professora titular. 

Relativamente às aprendizagens, o grupo apresenta uma diversidade significativa de 

ritmos e interesses. Algumas crianças concluem rapidamente as tarefas e pedem mais; outras 

necessitam de mais tempo, apoio ou reformulação das respostas. Essa diversidade é gerida com 

sensibilidade através da organização de pequenos grupos, do acompanhamento da professora e 

da adaptação das atividades, garantindo a todos o acesso equitativo ao currículo, valorizando as 

diferentes formas de aprender. Tais práticas refletem um compromisso da escola com a equidade 

na educação, entendida como «garantia de que todos os alunos tenham acesso ao apoio 

valorizando a diversidade» ((Organisation for Economic Co-operation and Development [OCDE], 

2023, p. 34). 

Na turma, isto é concretizado: embora o aprender não aconteça ao mesmo tempo nem da 

mesma forma para todos, há um esforço contínuo para que aconteça para cada um, respeitando 

os diferentes ritmos e necessidades. 

O projeto SuperTabi, que integra cada aluno com um tablet individual que fica guardado na 

sala, tem um papel importante neste processo, permitindo diversificar as linguagens e explorar 

outras formas de construir conhecimento.  

Para as crianças da turma, o feedback tem um papel central na relação pedagógica. Não é 

apenas uma estratégia de avaliação, mas um gesto de reconhecimento, de escuta e de incentivo. 

No quotidiano desta turma, a valorização do esforço e o reconhecimento refletem-se numa maior 

persistência e envolvimento na realização das tarefas, numa atitude mais confiante e numa maior 

disponibilidade para enfrentar desafios. 
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As crianças demonstram um entusiasmo especial por tarefas que envolvam o 

desenvolvimento da criatividade pessoal e o movimento. Gostam de desenhar, de pintar, de 

montar construções, de fazer colagens, de resolver enigmas, de criar histórias e de participar em 

desafios digitais. Demonstram gosto em colaborar, partilhar ideias e resolver tarefas em grupo. 

Os momentos de exposição oral e os trabalhos coletivos são vividos com envolvimento e 

entusiasmo; todos querem participar, distribuem papéis e tarefas.  

Nos intervalos, organizam jogos, trocam cromos e constroem, em conjunto, um universo 

imaginário. Naturalmente, surgem momentos de conflito, provenientes de maior dispersão ou 

cansaço, sobretudo ao final do dia ou em transições mais longas. Nesses momentos, o papel do 

adulto responsável é fundamental para apoiar e reestabelecer a tranquilidade no grupo. Ainda 

assim, mantém-se uma base de respeito, de escuta e de relação, que permite que, nesses 

momentos, a turma se reorganize. 

De forma global, trata-se de uma turma afetiva, participativa e com grande sensibilidade 

criativa. Valorizam o coletivo e encontram, nas propostas educativas, um espaço seguro para 

experimentar, errar, crescer e aprender sobre o mundo, sobre si próprios, sobre os outros e com 

os outros. 

4.3. CARACTERIZAÇÃO DA ESCOLA BÁSICA DE 2.º E 3.º 

CICLOS DE ENSINO BÁSICO E SECUNDÁRIO 

Concluída a intervenção no 1.º CEB, a PES prosseguiu no mesmo Agrupamento de Escolas, 

mantendo-se a consistência pedagógica e relacional, mas num contexto distinto em termos 

etários e curriculares. No segundo semestre, o par pedagógico deu início a uma nova etapa numa 

Escola Básica dos 2.º e 3.º Ciclos e Ensino Secundário, a sede do Agrupamento e um espaço de 

decisões, projetos e desafios. Esta escola revela as próprias marcas, com os seus ritmos e 

dinâmicas, onde o espaço físico e a identidade pedagógica caminham lado a lado.  

A escola organiza-se em quatro edifícios distintos: três principais (pavilhões A, B e C), 

interligados por passagens cobertas, e um pavilhão gimnodesportivo, situado de forma mais 
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isolada. Todos os edifícios têm dois pisos e albergam uma diversidade de espaços pedagógicos e 

administrativos.  

Logo à entrada, na portaria, encontra-se sempre um assistente operacional atento, que 

estabelece o primeiro contacto entre o exterior e o interior: um ponto de acolhimento e vigilância.  

O pavilhão A reúne os serviços centrais: sala da equipa de direção, secretaria, reprografia, 

sala dos professores, casas de banho dos professores e gabinetes de apoio. É, também, aqui que 

se localizam, no segundo piso, além das salas de aula, a biblioteca escolar, o gabinete de apoio ao 

aluno, salas para atendimento individualizado, o gabinete aPAZigua, a sala da rádio escolar e duas 

salas do Clube de Apoio à Inclusão, além de salas de informática. Cada um destes espaços, com a 

sua própria função, revela a diversidade de papéis que a escola desempenha. A sala principal da 

turma onde foi realizada a PES encontra-se neste pavilhão e apresenta-se na Figura 2. 

Figura 2    

Sala de aula principal do 6.º B 

   

O edifício B é composto, sobretudo, por salas de aula, contando ainda com dois laboratórios 

de Ciências Naturais e uma sala de informática; enquanto o edifício C inclui a cantina, o buffet dos 

alunos, o polivalente e mais salas, além de dois outros laboratórios. Todas as salas têm sistemas 

de aquecimento, ativados quando necessário, o que contribui para o bem-estar de todos.  

Apesar de funcionais, muitos destes espaços mostram sinais de desgaste visível, como 

móveis envelhecidos, pouca iluminação e estruturas que necessitam de cuidados de renovação. 

Ainda assim, pelos corredores, existem posters e anúncios à comunidade escolar, bem como 

trabalhos científicos e decorativos realizados pelos alunos. Desta forma, os corredores ganham 
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vida com os cartazes, produções artísticas, reflexões escritas e murais temáticos dos alunos, 

contando histórias de cidadania, de ecologia, de direitos humanos, de curiosidade e de orgulho.  

O pavilhão gimnodesportivo é amplo e luminoso, com balneários, salas e acesso a uma 

horta escolar vedada. Apesar de mais afastado dos pavilhões, integra o quotidiano da escola 

através das AECs, da disciplina de Educação Física e de momentos coletivos a toda a escola. Os 

espaços exteriores prolongam as possibilidades pedagógicas da escola: há árvores, bancos, 

campos de jogos, zonas verdes e percursos que convidam à exploração tranquila dos alunos nas 

horas de recreio. Na maioria dos dias, estes espaços acolhem conversas, jogos e até momentos 

de aula; no entanto, em dias de chuva, revelam as fragilidades estruturais que dificultam a 

circulação e o conforto.  

E foi isso que encontrámos aqui: uma escola imperfeita, como todas, mas cheia de vida. O 

pessoal docente e não docente com quem colaborámos acolheram-nos com profissionalismo, 

disponibilidade e diálogo. Foram modelos de uma prática reflexiva, crítica e aberta à partilha  

elementos centrais para que a escola se assuma como um lugar onde todos aprendem uns com 

os outros. 

4.3.1. Caracterização Da Turma Do 6.º Ano De 

Escolaridade 

É neste contexto que se insere a turma do 6.º ano, com a qual se desenvolveu a intervenção 

letiva da PES no segundo semestre, com um horário estabelecido em diálogo com a professora 

titular, apresentado na Tabela 2. Sempre que necessário, o horário poderia ser prolongado. 

Tabela 2     

Horário do par pedagógico, no contexto educativo do 2º CEB 

Horário Segunda-feira Terça-feira Quarta-feira Quinta-feira 

8h10 - 9h 

Reunião com 

professora 

cooperante 

Reunião com 

professora 

cooperante 

Horário não letivo Horário não letivo 

9h - 9h50 Horário não letivo Horário não letivo Horário não letivo Horário não letivo 
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10h05  10h55 Horário não letivo Matemática Matemática Matemática 

10h55  11h45 Horário não letivo 

Reunião com 

professora 

cooperante 

Matemática Matemática 

12h  12h50 Ciências Naturais Horário não letivo Horário não letivo Ciências Naturais 

12h50  13h40 Horário não letivo Horário não letivo Horário não letivo Ciências Naturais 

A turma é composta por vinte e um alunos, dos quais treze são rapazes e oito são raparigas, 

com idades compreendidas entre os onze e doze anos, ou seja, encontram-se na fase da 

adolescência, caracterizada por Pessanha et. Al (2012) como um processo de transformações 

biológicas, mas, também, intelectuais e sociocognitivas. Até ao segundo período letivo, a turma 

continha vinte elementos, tendo sido integrada, no terceiro período, uma aluna transferida de 

outra turma por episódios de bullying, o que exigiu uma atenção acrescida à inclusão e ao bem-

estar emocional desta criança nova na turma. Apesar do desafio, a turma acolheu a nova colega 

com respeito e empatia, o que reforça a importância de uma cultura relacional positiva. 

Ao caracterizar uma turma, torna-se essencial reconhecer a sua natureza simultaneamente 

complexa e singular, pois a identidade do grupo não surge isoladamente, uma vez que se constrói 

nas relações pedagógicas e sociais que se estabelecem entre pares e entre alunos e a professora. 

Como refere Souto (2000, citado por Boavida e Amado, 2008), essa identidade não é um 

elemento fixo, mas sim um processo dinâmico, marcado pelas interações e pela forma como cada 

membro se posiciona na comunidade escolar. 

Trata-se de um grupo heterogéneo, interessado e curioso, com um desempenho desigual. 

Alguns alunos demonstram elevada autonomia e motivação, enquanto outros necessitam de 

apoio e acompanhamento mais próximo. Estas diferenças são particularmente visíveis no ritmo 

de trabalho, na capacidade de autorregulação e nas estratégias de resolução utilizadas. No 

entanto, a heterogeneidade da turma não pode representar um obstáculo à aprendizagem, mas 

sim um ponto de partida para estabelecer estratégias e práticas pedagógicas diferenciadas e 

centradas no aluno, pois, tal como defende Gaspar (1999, citado por Gomes, 2013, p. 100), «O 

sucesso da educação depende da adaptação do ensino às diferenças individuais dos 

aprendentes», reforçando a importância de estratégias flexíveis que respondam às necessidades 
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específicas de cada estudante. Esta realidade concretiza-se, nesta turma, através da adaptação 

de tarefas com diferentes níveis de dificuldade, do trabalho em grupos e do apoio mais 

individualizado das professoras cooperantes e das professoras em formação, promovendo a 

diferenciação pedagógica. Assim, foi necessário planificar em função das necessidades, das 

potencialidades e dos ritmos próprios de cada criança. 

Os alunos mostram uma relação globalmente positiva com os professores que os 

acompanham, sendo frequente o à-vontade para o pedido de ajuda, o agradecimento e o 

reconhecimento do papel das professoras cooperantes e das professoras em formação. 

Apesar de alguns momentos de instabilidade e conflitos ocasionais, a convivência é 

respeitosa e os alunos demonstram sensibilidade e disponibilidade para a construção, a 

manutenção e o aprofundamento das relações. Como refere Perrenoud (2003, p. 21) «limitar a 

escola à transmissão de saberes é desconhecer sua missão de civilização», assim sendo, é um 

lugar de socialização, onde se aprende a viver com os outros. Nesta turma, isto reflete-se no dia a 

dia, através de pequenos gestos de empatia, de escuta e de cooperação. 

Quanto aos interesses dos alunos, destaca-se um entusiasmo generalizado pelas 

tecnologias e pelas redes sociais, com particular foco no TikTok e Instagram, e em jogos como o 

Minecraft. O desporto, com destaque para o futebol e o voleibol, mobiliza grande parte dos alunos, 

que aproveitam os intervalos e tempos livres para jogar, conversar sobre equipas e partilhar 

estratégias. Tanto os rapazes como as raparigas participaram com empenho e espírito de grupo 

nos torneios interturmas organizados pela escola.   
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5. INTERVENÇÃO EM CONTEXTO EDUCATIVO 

, 

N  

(Toquinho, 1983) 

Cada ação pedagógica nasce de um pequeno gesto  um pingo de tinta no papel. Ao 

princípio, é apenas uma ideia, uma intenção. Contudo, é na relação com os alunos que esse gesto 

se transforma, ganha asas e voa. Neste capítulo, partilho as práticas construídas com as crianças, 

onde a imaginação e a escuta deram cor às aprendizagens. 

A intervenção teve lugar em dois contextos distintos, no 1.º e no 2.º CEB, exigindo da 

professora estagiária a capacidade de adaptação a diferentes dinâmicas, ritmos e formas de 

organização curricular. Independentemente do ano de escolaridade ou da área disciplinar, 

procurou manter-se uma postura pedagógica coerente, centrada na observação atenta, na escuta 

ativa e na adequação das propostas às necessidades dos alunos identificadas. Mais do que o 

cumprimento de objetivos curriculares, as práticas desenvolvidas procuraram criar 

oportunidades educativas com significado, desafiando os alunos a pensar, explorar relações e 

construir saberes. Foi neste movimento cíclico entre planificação, ação e reflexão que se 

consolidaram competências profissionais e se aprofundou a identidade docente da mestranda. 

Este capítulo organiza-se em subsecções correspondentes às áreas de intervenção: 

Matemática, Estudo do Meio, Ciências Naturais e Articulação de Saberes (AS). Em cada uma delas, 

serão apresentadas experiências concretas vividas em sala de aula, acompanhadas pela análise 

das opções didáticas tomadas, da sequência metodológica e dos impactos observados nos 

alunos. No final, é, ainda, abordada a participação da professora estagiária em projetos educativos 

e outras atividades. 

Importa destacar que todas as intervenções desenvolvidas foram organizadas sob a forma 

de unidades didáticas. Esta opção revelou-se essencial para garantir a continuidade e a 

progressão das aprendizagens, evitando a dispersão dos conteúdos e promovendo a sua 

integração num fio condutor coerente, adaptado à individualidade de cada uma das turmas. Tal 

como defende Duarte (2021), «a unidade didática facilita a articulação entre diferentes conteúdos 
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curriculares e permite aprofundar aprendizagens de forma progressiva e contextualizada» (p. 88), 

funcionando como «um fio condutor que orienta o percurso de aprendizagem, estabelecendo 

relações entre conteúdos, experiências e contextos» (p. 89). No 1.º CEB, contexto particularmente 

propício ao trabalho por unidades didáticas devido à monodocência e à maior flexibilidade 

curricular, a professora estagiária desenvolveu unidades integradoras que cruzavam diferentes 

áreas do saber, favorecendo a articulação entre conteúdos e promovendo aprendizagens mais 

significativas. 

No 2.º CEB, apesar da fragmentação disciplinar existente, a mestranda procurou manter 

esta lógica de organização, contrariando a tendência para aulas compartimentadas e desconexas. 

Como refere Rosales López (2009, citado por Duarte, 2021), as unidades didáticas promovem a 

articulação dos momentos de aprendizagem, assegurando maior coerência e significado no 

percurso formativo, ao possibilitarem a criação de uma sequência didática com unidade interna, 

estruturada em torno de um tema, recurso ou projeto. Além disso, «pressupõem a 

interdependência entre cada um dos constituintes periódicos (cada aula) e culturais (cada 

conteúdo ou competência que se pretende desenvolver)» (Duarte, 2021, p. 88), o que se refletiu 

nas planificações elaboradas, marcadas pela articulação interna e pela continuidade 

metodológica. 

Todas as planificações foram pensadas a partir de uma mesma linha orientadora, com 

objetivos definidos, temas e tarefas diversificadas que se encadeavam entre si. Esta forma de 

planificar permitiu visualizar a progressão das aprendizagens, facilitando o envolvimento dos 

alunos e assegurando a intencionalidade pedagógica (uma preocupação constante da professora 

estagiária). A unidade didática não foi apenas uma estratégia de organização, mas sim uma 

escolha devidamente fundamentada, que valorizou o tempo de maturação das ideias, a 

participação ativa dos alunos e a construção contínua e significativa do conhecimento. 

5.1.  MATEMÁTICA 

A Matemática não nasceu nos manuais escolares. Surgiu da vida  da necessidade de 

contar, medir, trocar, organizar. E, para a professora estagiária, é exatamente isso: uma forma de 

compreender e de nos posicionarmos no mundo. Mais do que técnicas ou fórmulas, a Matemática 

é uma linguagem. Permite-nos, como diz Amado (2022), representar, descrever e interpretar 
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fenómenos do mundo. Essa dimensão simbólica e cultural não pode ser esquecida, como sublinha 

Canavarro (2025), as competências matemáticas são cada vez mais vistas como ferramentas 

essenciais para navegar num presente e futuro complexos. 

A própria UNESCO (2016) defende que a educação deve articular saberes, valores e 

atitudes, com vista à justiça social, e é aqui que a Matemática ganha ainda mais força: não apenas 

como instrumento, mas como direito e património cultural (Roldão et. al, 2017; ME, 2021a). Como 

recordam Lima e Moisés (2021, p. 553), cada conceito matemático é «uma síntese de um 

momento histórico de criação humana». A Matemática não é, por isso, aprender conteúdos. É criar 

espaços de escuta e diálogo, ligar o saber escolar às vivências dos alunos e construir pontes entre 

 

Esta visão integrada da Matemática como linguagem, direito e instrumento de cidadania 

encontra ressonância nos documentos orientadores que moldam o ensino da disciplina em 

Portugal. De facto, o seu enquadramento curricular não é neutro nem isolado, mas profundamente 

ancorado em princípios filosóficos, políticos e educativos que visam garantir a equidade, a 

coerência e a relevância das aprendizagens. 

A construção curricular da disciplina de Matemática em Portugal alicerça-se num conjunto 

de documentos orientadores nacionais e internacionais. No centro dessa estrutura curricular, 

encontra-se o PASEO (Oliveira-Martins et. al, 2017, p.9), que se afirma como um «documento de 

referência para a organização de todo o sistema educativo», orientado por princípios humanistas, 

de desenvolvimento integral e de construção ativa do saber. É definido um quadro de 

competências que integra conhecimentos, valores e atitudes e constitui, segundo Roldão, Peralta 

e Martins (2017, p. 5), o referencial base «para a construção de todos os outros passos e 

componentes do currículo». Tal coerência é essencial para que as aprendizagens se articulem ao 

longo do percurso escolar, respeitando ritmos e contextos diversos, sem perder de vista o 

princípio de justiça curricular (Roldão et al., 2017). 

As Aprendizagens Essenciais (AE) de Matemática, publicadas em 2021, organizam temas e 

inequivocamente que ninguém pode ficar excluído da Matemática e que cada um deve ter 

oportunidade de ser sujeito 
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dos alunos no que é efetivamente relevante nos tempos atuais» (ME, 2021a, p. 3). Este último 

reforça a dimensão contemporânea da disciplina, face aos desafios globais e ao papel da literacia 

matemática num mundo em mutação acelerada (Canavarro, 2025). 

As AE estruturam os tópicos matemáticos em torno de cinco grandes temas: Capacidades 

Matemáticas (CM); Números; Geometria e Medida; Álgebra e Dados. Estes temas, embora 

distintos, interligam-se e articulam-se ao longo do percurso escolar, contribuindo para uma visão 

integrada e progressiva da Matemática (ME, 2021a; ME, 2021b). Através da mobilização conjunta 

de conteúdos e capacidades, pretende-se desenvolver nos alunos não apenas conhecimentos 

específicos, mas também competências para pensar matematicamente, resolver problemas e 

aplicar o saber em contextos variados. 

Neste contexto, a elaboração das AE reflete uma rutura com conceções deterministas e 

meritocráticas do currículo. Como defendem Roldão et al. (2017, p. 8), é inaceitável, num quadro 

democrático, «o espontaneísmo de cariz fatalista» que associa o sucesso escolar a dons naturais 

ou condições socioeconómicas. O que se impõe, portanto, é a criação de condições e 

oportunidades reais de aprendizagem para todos, com foco na apropriação significativa dos 

saberes essenciais e não apenas na sua memorização (Roldão et al., 2017). 

A nível internacional, os princípios do National Council of Teachers of Mathematics (NCTM) 

(2000) e os resultados do Programme for International Student Assessment (PISA) têm 

influenciado significativamente as políticas curriculares nacionais (Ponte, 2020). Os relatórios 

destes organismos expõem fragilidades persistentes no desempenho dos alunos portugueses a 

Matemática, alimentando a necessidade de reformas que reforcem a equidade e a qualidade do 

ensino (Roldão et. al, 2017; OCDE, 2023). 

Para que esses referenciais curriculares ganhem vida na sala de aula, torna-se 

imprescindível refletir sobre o papel do professor e as crenças pedagógicas que orientam a sua 

ação. Afinal, é na mediação, nas escolhas e nas interações que o professor realiza que se 

concretiza, ou não, o potencial transformador de um currículo comprometido com a equidade e a 

inclusão. 
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A prática educativa em Matemática exige romper com o ensino transmissivo, promovendo 

uma docência marcada por mediação crítica e significativa. O professor deixa de ser visto como 

transmissor de aprendizagens e torna-se agente na construção do conhecimento, facilitador do 

papel e as crenças pedagógicas que orientam as suas ações. Assim, podem destacar-se três 

princípios: todos podem aprender Matemática; a compreensão deve prevalecer sobre a 

memorização e o erro faz parte do processo (Duque et al., 2010; Canavarro, 2021). Essa visão 

emancipa o aluno e valoriza a sua participação ativa. Mas, para isso, o professor deve criar 

ambientes propícios à aprendizagem, planeando tarefas significativas e acolhendo o erro 

(Canavarro, 2011). Como sublinha Abrantes et al. (1999), o erro constitui uma oportunidade 

poderosa de reflexão e aprendizagem. Reconhecer que errar faz parte do processo torna o 

ambiente mais seguro, libertador e propício à construção de significados.  

No entanto, para o professor, não é possível desenvolver estes princípios sem conhecer 

profundamente os temas, a dinâmica de turma e os processos da aprendizagem matemática 

odos de 

trabalho, fomentar a participação e promover um ensino que articula raciocínio lógico com 

cidadania crítica (Ponte, 2020; Roldão et. al, 2017). Essa complexidade assume-se como um 

compromisso institucional, afinal, «o professor é o elemento-chave na criação do ambiente que 

se vive na sala de aula» (Abrantes, Serrazina e Oliveira, 1999, p. 35). 

Mas, se o professor é o mediador do processo, é no aluno que reside o centro da 

aprendizagem. A promoção de um ensino verdadeiramente transformador exige, por isso, 

repensar, também, o papel do aluno e os modos como se desenvolve o seu pensamento 

matemático, numa perspetiva ativa, coerente com um cariz construtivista, que valoriza a 

construção pessoal do conhecimento a partir da experiência e da interação social. A partir desta 

perspetiva, a aprendizagem da Matemática no ensino básico pressupõe um aluno ativo, que 

participe na construção do seu conhecimento ao explorar, representar, comunicar e justificar 

ideias, de forma a desenvolver a autonomia, a iniciativa e o pensamento crítico (Roldão et. al, 2017; 

Amado, 2022). Neste modelo, o aluno não é recetor passivo da informação, mas sim o agente do 

seu próprio percurso de aprendizagem. Como salientam Abrantes, Serrazina e Oliveira (1999), é a 

partir das experiências prévias que o aluno atribui significado aos novos conceitos. O 

envolvimento em tarefas como investigação, resolução de problemas, jogos ou projetos estimula 
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a construção de estratégias pessoais e a mobilização do raciocínio matemático (Borralho & 

Neutel, 2011). Neste ponto, a comunicação assume um papel central. Ao justificar estratégias, 

discutir ideias ou estabelecer conjeturas, os alunos desenvolvem competências de argumentação 

e reforçam a compreensão dos conceitos (Amado, 2022).   

Contudo, este processo não é neutro nem igual para todos. O contexto familiar e o próprio 

sistema educativo podem representar obstáculos à equidade (OCDE, 2023), daí a importância de 

criar ambientes estimulantes, onde todos os alunos se sintam desafiados e apoiados.  

Para que isso se concretize, é indispensável refletir sobre os princípios didáticos e 

metodológicos. É a intencionalidade pedagógica do professor, expressa na organização das 

tarefas, na gestão dos tempos e na mediação das interações, que cria as condições para uma 

aprendizagem verdadeiramente significativa. 

A pedagogia atual defende uma abordagem espiral e progressiva, respeitando o caráter 

cumulativo da Matemática. O conhecimento constrói-se em etapas articuladas, promovendo 

estabelecer conexões entre temas e favorecendo uma compreensão estruturada da disciplina 

(ME, 2021a; ME, 2021b). A aprendizagem matemática é, portanto, um processo gradual e 

dinâmico de ampliação de redes de conceitos, relações e representações e não a mera 

memorização de regras. A memorização e a compreensão coexistem, sim, e reforçam-se 

mutuamente, mas é a compreensão que confere durabilidade e sentido às aprendizagens 

(Borralho & Neutel, 2011). Como propõe, ainda, o NCTM (2008), aprender matemática com 

compreensão é essencial e pode ser concretizado através da modelação, da exploração e da 

generalização. 

Este processo está intimamente ligado à noção de matematização, entendida como utilizar 

a linguagem matemática para resolver problemas reais e, ao mesmo tempo, desenvolver 

consciência sobre os próprios processos de raciocínio. Este conceito, segundo Ponte (2003), 

rejeita uma perspetiva tecnicista, baseada na execução mecânica de algoritmos, e valoriza uma 

aprendizagem ativa, ancorada na investigação, na problematização e na reflexão.  

É neste contexto que a organização da aula adquire um papel determinante. Mais do que 

uma sequência de passos e tarefas, torna-se num espaço intencionalmente desenhado para 
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potenciar a aprendizagem. A partir dos contributos de Canavarro et al. (2012), Oliveira et al. (2013) 

e Ponte et al. (2020), a estrutura da aula de matemática pode ser assente em quatro fases 

fundamentais: introdução, realização, discussão e sistematização, cada uma com funções 

distintas, mas articuladas entre si. A introdução visa mobilizar saberes prévios e promover o 

envolvimento; é nesse momento que se apresenta a tarefa, despertando a curiosidade. Segundo 

Oliveira, Menezes e Canavarro (2012), a forma como a tarefa é introduzida influencia a 

apropriação e o grau de adesão dos alunos. Segue-se a realização, espaço de ação e construção 

ativa. Nesta fase, os alunos exploram as tarefas, testam ideias, confrontam hipóteses e o 

professor acompanha, escuta, intervém quando necessário e orienta os raciocínios. Já a discussão 

não se limita à partilha de soluções: trata-se de explicitar estratégias, confrontar abordagens 

distintas e valorizar a comunicação matemática como dimensão central da aprendizagem. 

Finalmente, a sistematização formaliza os conceitos e relações emergentes, criando condições 

para a consolidação das aprendizagens. (Canavarro et al., 2012; Oliveira et al., 2013; Ponte et al., 

2020). 

A aula, assim organizada, favorece aprendizagens significativas e inclusivas, promovendo 

uma lógica de ensino centrado na compreensão e não apenas na resposta imediata. Além disso, 

permite ao professor mediar intencionalmente em cada fase, garantindo o equilíbrio entre o 

planeamento e a escuta pedagógica. (Canavarro & Santos, 2012) 

Contudo, ensinar Matemática não é apenas organizar bem a aula, é também tecer pontes 

entre ideias. O encadeamento das tarefas e a forma como os temas se podem entrelaçar 

desempenham um papel decisivo na construção do conhecimento matemático. Por isso, torna-

se fundamental refletir sobre a transversalidade e a articulação dos tópicos, pilares essenciais 

para uma aprendizagem integrada e com significado. A interligação permite construir 

aprendizagens mais estruturadas e significativas, reforçando a ideia de que o conhecimento não 

se compartimenta. Promover este tipo de conexões desde o 1.º CEB é essencial para o 

desenvolvimento contínuo e gradual das CM transversais. 

Além disso, a transversalidade também se estende às atitudes e competências que 

acompanham as aprendizagens. Como sublinham Roldão et al. (2017), todas as áreas curriculares 

contribuem para o desenvolvimento global do aluno, o que exige abordagens mais flexíveis e 

integradas, capazes de ligar raciocínios que emergem na prática (Canavarro, 2011). Momentos de 
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discussão coletiva, como apontam Ponte, Branco e Matos (2009), são oportunidades 

privilegiadas para os alunos reconhecerem essas ligações entre temas e aprofundarem o seu 

entendimento. A articulação intencional entre conhecimentos, capacidades e atitudes enriquece 

a aprendizagem e aproxima o currículo de uma lógica mais coerente com os desafios do presente 

(Roldão, 2010; Borralho & Neutel, 2011). 

Neste cenário, as tarefas matemáticas assumem um lugar central: materializam, no 

quotidiano da sala de aula, as intenções curriculares e pedagógicas. Importa, por isso, 

compreender os diferentes tipos de tarefas e os níveis de desafio que encerram, bem como o seu 

impacto na qualidade das aprendizagens. A seleção, formulação e gestão de tarefas influenciam 

significativamente a natureza das aprendizagens que os alunos constroem. Segundo Ponte 

(2005), é possível classificá-las em quatro categorias: exercícios, explorações, problemas e 

investigações, cada uma com potencial formativo distinto. Esta classificação baseia-se na 

combinação entre o nível de desafio cognitivo e o grau de abertura da tarefa, entendendo-se por 

abertura a possibilidade de haver múltiplas estratégias, respostas ou percursos de resolução. 

Os exercícios são tarefas fechadas e de desafio reduzido, com um caminho e uma resposta, 

geralmente utilizados para treinar procedimentos e consolidar algoritmos. Embora fundamentais 

para a automatização, oferecem pouco espaço para a reflexão ou para a construção de 

significados. As explorações promovem a possibilidade de descoberta e observação de padrões, 

bem como a formulação de conjeturas com base em experiências acessíveis. Mesmo com um 

grau de dificuldade reduzido, sendo abertas, favorecem a curiosidade e o pensamento autónomo, 

permitindo aos alunos experimentar e investigar relações de forma orientada. Os problemas, 

tarefas fechadas de grau de desafio elevado, introduzem maior complexidade, exigindo a 

mobilização de estratégias e a justificação dos raciocínios; nestes casos, o aluno é desafiado a 

aplicar conhecimentos em contextos menos rotineiros, o que estimula a flexibilidade cognitiva e 

a capacidade de argumentação. Por fim, as investigações representam o tipo de tarefa aberta com 

maior grau de dificuldade, envolvendo a formulação de hipóteses, a recolha e organização de 

dados, a generalização de resultados e, muitas vezes, a validação ou reformulação de estratégias. 

Neste sentido, tarefas mais abertas requerem flexibilidade, criatividade e raciocínio abstrato, 

promovendo interações mais ricas e significativas. (Mascarenhas et al., 2017) 
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Roldão et al. (2017) sublinham que as experiências de aprendizagem com verdadeiro valor 

formativo devem estar ancoradas em contextos relevantes, apelando à investigação e à 

resolução de problemas, de modo a fomentar o pensamento matemático e a comunicação. Assim, 

a gestão pedagógica deve contemplar uma intencionalidade clara na seleção e diversificação das 

tarefas, ajustando o grau de desafio às necessidades dos alunos no momento e promovendo 

percursos de aprendizagem coerentes. Essa diversidade permite não apenas o desenvolvimento 

de conteúdos específicos, mas também o estabelecimento de conexões dentro e fora da 

Matemática, preparando os alunos para uma aprendizagem mais autónoma, crítica e criativa 

(Amado, 2022). 

Contudo, para que estas tarefas ganhem verdadeiramente significado e profundidade, é 

fundamental considerar os recursos que lhes dão suporte. A escolha dos materiais, sejam 

manipuláveis ou digitais, não deve ser um adorno, mas uma decisão pedagógica intencional que 

amplifique o potencial exploratório e comunicativo das tarefas propostas.  

Os materiais manipuláveis podem ser classificados como estruturados (como o geoplano 

ou o ábaco), que foram concebidos com finalidades didáticas específicas e apresentam ideias 

matemáticas definidas; ou não estruturados (como palitos ou tampas), que não foram idealizados 

para fins didáticos, mas ganham sentido pedagógico pela criatividade do professor e que a sua 

versatilidade permite múltiplas explorações (Botas & Moreira, 2013). 

O recurso a estes materiais está intimamente ligado ao modelo Concreto Pictórico                              

-Abstrato, proposto por Bruner, em 1966. Esta abordagem defende que os conceitos 

matemáticos devem ser apresentados de forma progressiva, partindo da manipulação de 

materiais reais (especialmente nos primeiros anos de escolaridade, em que o pensamento 

concreto é predominante), passando por representações visuais, até chegarem à mobilização de 

símbolos matemáticos formais (Singapore Math Inc., 2023; Hoong et al., 2015). Na fase concreta, 

a criança explora quantidades ou relações através da manipulação direta de objetos físicos (por 

exemplo, pega em dois lápis); na fase pictórica, representa essas experiências de modo 

esquemático ou visual (desenha duas linhas) e, por fim, na fase abstrata, mobiliza símbolos e 

linguagem matemática convencional (escreve o numeral) (Fernandes, 2017). Esta transição, 

como referem Dinis et al. (2019), não é linear nem rígida, sendo possível regressar a fases 
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anteriores sempre que necessário, o que reforça o carácter contínuo e adaptativo do 

desenvolvimento concetual. 

Já as tecnologias digitais ampliam a visualização, a interação e a representação, oferecendo 

novas formas de explorar conceitos (Amado, 2022). O seu uso, de forma pedagogicamente 

intencional, torna as aprendizagens mais acessíveis e flexíveis, podendo ser articulado com 

materiais manipuláveis. 

No entanto, é crucial garantir o acesso equitativo a estes recursos, sejam analógicos ou 

digitais, especialmente em contextos mais vulneráveis (OCDE, 2023). Assim, a escolha de 

materiais deve ser totalmente intencional, inclusiva e ajustada aos objetivos de desenvolvimento. 

Apesar disso, importa relembrar que, independentemente dos recursos utilizados, é a ação 

didática e mediadora do professor que determina o verdadeiro impacto do ensino da Matemática. 

Como sublinha o ME (2021a, 2021b), o professor deve articular conhecimentos, capacidades e 

contextos com o objetivo de promover aprendizagens significativas e transferíveis, ajustadas à 

diversidade e individualidade dos alunos da turma. Desta forma, a planificação das tarefas deve 

contemplar a diferenciação pedagógica, o respeito pelos ritmos individuais e o desenvolvimento 

das CM transversais em todas as fases da aula, um processo que exige sensibilidade profissional, 

domínio didático e escuta ativa (Oliveira e Serrazina, 2002). Esta abordagem implica, também, a 

valorização de processos formativos que estimulem a análise crítica e reflexiva da prática. Estes 

momentos, como propõem os mesmos autores, criam oportunidades de desenvolvimento 

profissional e reposicionam o professor como investigador da sua própria ação, contribuindo para 

promover transformações, sempre sustentadas nas experiências pedagógicas (Boavida e Ponte, 

2002). Neste contexto, destaca-se, ainda, a importância da colaboração entre docentes, como 

espaço de aprendizagem mútua, de partilha de decisões e de reflexão coletiva sobre os desafios 

que emergem da sala de aula (Santos, Serrazina & Martinho, 2022).  

Por fim, a intencionalidade na ação educativa traduz-se, pois, na capacidade de articular 

princípios, valores, saberes e contextos, promovendo um ensino da Matemática que seja, 

simultaneamente, exigente e rigoroso, mas sensível e emocional. Este é, em última instância, o 

compromisso ético e profissional que sustenta a docência como prática transformadora. 
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Com base em tudo o que foi refletido e mencionado acima, a professora estagiária planificou 

14 aulas. Destas, quatro foram implementadas no contexto do 1º CEB, conforme o que se 

apresenta na Tabela 3. As restantes nove foram implementadas no contexto do 2.º CEB, 

conforme o que se apresenta na Tabela 4. 

Tabela 3    

Grelha geral das regências de Matemática, no 1º CEB 

Número da 

Regência 
Dia Título Sumário 

1 30 de outubro 
 

Resolução de tarefas para desvendar um 

enigma de Halloween 

2 7 de novembro 
 

Recolha, organização e análise de dados; 

construção de tabelas e gráfios de barras 

3 

(supervisionada) 
4 de dezembro  

Sequências de repetição com base na 

música: grupo de repetição e regra de 

formação 

4 8 de janeiro 
Onda: Sequências 

que M  
Sequências em crescimento 

 

Tabela 4    

Grelha geral das regências de Matemática, no 2º CEB 

Número da 

Regência 
Dia Título Sumário 

1 12 de março  Relação entre volume e capacidade 

2 20 de março A Cidade de Simetrália I  
Reflexão axial; construção de imagens 

simétricas no plano quadriculado. 

3 26 de março  II  

Construção de imagens por reflexão a 

partir de um eixo, com a utilização de 

instrumentos de desenho. 

4 3 de abril 
Moviment  

Construção de figuras por rotação. 

5 

(supervisionada) 
23 de abril  III  

Simetrias de rotação em figuras a partir 

da exploração virtual da Cidade de 

Simetrália. 

6 

(supervisionada) 
7 de maio  

Dados organizados em classes: 

construção e interpretação de 

histogramas; reflexão crítica sobre o uso 

de Inteligência Artificial. 

7 13 de maio 
 A 

 

Recolha, organização e representação de 

dados em histogramas. 

8 15 de maio 
 

Análise e validação de dados estatísticos 

da exposição virtual Matemática em 

Movimento. 



62 

 

9 22 de maio  
Casa de Apostas Matemágica: 

Probabilidades. 

 

 

5.1.1.  Reflexão Sobre A Prática Educativa no 1.º CEB: A 

Matemática no Compasso Certo 

No dia 4 de dezembro de 2023, pelas 9h30, realizou-se a regência de Matemática com a 

turma do 3.ºG, no âmbito da PES. Esta sessão correspondeu ao segundo momento da sequência 

, antecedida por uma regência dinamizada pelo par 

pedagógico. A sequência foi concebida de forma colaborativa pelas professoras estagiárias e 

estruturada com o objetivo de promover a articulação entre saberes matemáticos e musicais. A 

opção por organizar esta proposta pedagógica sob a forma de uma sequência didática, em vez de 

uma aula isolada, resultou da intenção explícita de promover aprendizagens progressivas, 

articuladas e contextualizadas. De acordo com Duarte (2021), a sequência didática representa 

uma unidade de ensino que procura evitar a dispersão dos conhecimentos, promovendo a 

articulação coerente entre os conteúdos abordados e as metodologias escolhidas. Assim, a 

sequência didática foi estruturada em dois momentos interligados: o primeiro, focado na 

exploração de padrões rítmicos e sequências de repetição; o segundo, centrado na sua aplicação 

prática e criativa. Esta estrutura responde às orientações de Duarte (2021), que destaca a 

importância de um encadeamento pedagógico capaz de promover conexões entre momentos 

distintos de aprendizagem e favorecer a construção de sentido por parte dos alunos. 

Importa ainda salientar que esta proposta integra uma abordagem globalizante do currículo, 

articulando intencionalmente os saberes de Matemática, Música e Tecnologias da Informação e 

Comunicação (TIC), sem diluir a identidade de cada área. Esta integração é orientada por um 

princípio de complementaridade, contribuindo para a construção de uma experiência formativa 

estética, participada e coerente e, desta forma, uma experiência educativa profundamente 

significativa (Duarte, 2021). 

A intervenção pedagógica concebida pela professora estagiária teve como ponto de partida 

uma análise cuidada dos conhecimentos prévios dos alunos e das características sociais, afetivas 
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e culturais da turma. No planeamento da sequência, foram mobilizados saberes matemáticos dos 

alunos adquiridos nos anos anteriores, tais como o reconhecimento de sequências e de padrões 

de repetição. Estes conhecimentos serviram de base para delinear tarefas que estimulassem a 

identificação de regularidades, a previsão de termos e a formulação de regras, equilibrando 

acessibilidade e desafio cognitivo. No domínio da Educação Musical, os alunos da turma 

apresentavam experiências prévias com ritmos simples, padrões sonoros e expressão corporal 

associada à música. Esta base facilitou a proposta de atividades que articularam escuta ativa, 

reconstrução rítmica e produção gestual, assegurando continuidade e aprofundamento das 

aprendizagens.  

Além dos domínios disciplinares, a professora considerou o entusiasmo da turma por jogos, 

ambientes sonoros, tecnologias, trabalho em equipa e expressão corporal. Estas preferências 

sustentaram a escolha por um Escape Room virtual, cuja estrutura combinou, de forma 

intencional e pedagógica, uma narrativa envolvente com a resolução de enigmas e a exploração 

de ferramentas digitais. A valorização dos interesses dos alunos possibilitou a construção de uma 

proposta didática ancorada no seu universo simbólico, promovendo o envolvimento, a 

participação ativa e o desenvolvimento de competências transversais, tal como sublinha Duarte 

(2021). 

A planificação da regência (cf. APÊNDICE B1), foi feita com base nos documentos 

orientadores do currículo nacional, nomeadamente as AE de Matemática (ME, 2021a), de 

Educação Artística  Música (ME, 2018d), e de TIC (ME, 2018f), para o 1.º Ciclo, bem como o PASEO 

(Oliveira-Martins et al., 2017).  Esta fundamentação foi determinante na definição dos objetivos 

da aula, na seleção das tarefas e na proposta metodológica adotada. 

No domínio da Matemática, como previsto nas AE do 3.º ano, a aula promoveu a exploração 

de Regularidades em Sequências, um dos tópicos do Tema: Álgebra. Além disso, também foi 

trabalhado o Tema: Capacidades Matemáticas, nomeadamente nos tópicos Resolução de 

problemas, Raciocínio matemático, Comunicação matemática e Conexões matemáticas. (ME, 

2021a) 

A articulação com o PASEO esteve presente de forma transversal. Desde logo, a aula 

valorizou o pensamento crítico e criativo, ao propor desafios que exigiam o reconhecimento e a 
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construção de padrões com múltiplas soluções possíveis. A autonomia e o desenvolvimento 

pessoal foram promovidos pela organização do trabalho em pequenos grupos, onde os alunos 

partilhavam ideias, negociavam significados e tomavam decisões em conjunto. A experiência de 

aprendizagem integrou também o domínio do raciocínio e da resolução de problemas, uma vez 

que os alunos foram chamados a formular conjeturas e a interpretar estruturas simbólicas 

(visuais e sonoras), relacionando-as com conceitos matemáticos. (Oliveira-Martins et al., 2017) 

A componente de TIC emergiu através da utilização de um recurso digital (Escape Room na 

plataforma Genially), que incentivou a colaboração, o pensamento crítico e a resolução de 

problemas com o apoio de tecnologias  

apenas como suporte, mas como mediadores de aprendizagem e como ambientes de resolução 

colaborativa. 

As TIC assumiram papel fundamental como meio de aprendizagem ativa e colaborativa, 

com o Escape Room virtual fomentando competências digitais alinhadas com as AE, estimulando 

autonomia, colaboração e criatividade. Em suma, esta proposta evidencia que é possível integrar 

tecnologias digitais de forma crítica, criativa e centrada na aprendizagem, transformando o digital 

num aliado pedagógico e adaptando a prática docente aos desafios contemporâneos (Costa, 

2019a; Quadros-Flores & Raposo-Rivas, 2017). 

A dimensão musical da aula baseou-

 Música, através da improvisação 

de pequenas sequências rítmicas a partir de padrões previamente trabalhados, explorando sons 

produzidos com o corpo e com objetos do quotidiano. A partitura utilizada na aula foi construída 

com base em símbolos não convencionais, promovendo também a leitura e interpretação gráfica 

d, p. 8) 

Integrar a música na aula de Matemática não foi uma decisão meramente técnica, mas uma 

escolha afetiva e intencional. Schafer (citado por Sousa, 2003) ressalta que a educação não deve 

apenas incluir as artes, mas ser desenvolvida através delas. O par pedagógico reconheceu que 

essas linguagens, aparentemente distantes, partilham a procura pela ordem, pela beleza e pelo 

sentido nos padrões do mundo, tornando-se natural ensiná-las de forma integrada. É 
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fundamental reconhecer o papel da música na educação desde a infância, garantindo a sua 

continuidade ao longo do percurso educativo, sobretudo nos ciclos iniciais de ensino, de modo a 

contribuir para a construção do saber do aluno. Como referem as AE de Música (2018d, p.1), «a 

Música é uma Arte presente em todas as culturas e no quotidiano dos seres humanos», estando 

presente na vida da criança desde cedo e proporcionando meios que satisfazem as suas 

necessidades de desenvolvimento, exploração, integração no mundo, expressão e criação. Sousa 

(2003) complementa esta visão, afirmando que a educação pela música tem como objetivo 

central a formação integral da criança, considerando o seu desenvolvimento como pessoa e a 

construção da sua personalidade.  

 Ao relacionar sequências algébricas com sequências musicais, é possível promover a 

compreensão dos alunos de conceitos abstratos de forma concreta e prática, facilitando a 

aprendizagem em ambas as áreas. Esta articulação possibilita a criação de um ambiente de 

aprendizagem contextualizado, que motiva os alunos e impulsiona as suas aprendizagens. 

A preocupação com a acessibilidade foi central, considerando a heterogeneidade dos 

alunos da turma. A música, transversal a diferentes ritmos e estilos de aprendizagem, envolveu 

alunos mais retraídos, como defende Oliveira (2023), que destaca a interdisciplinaridade entre 

Música e Matemática como potenciadora de exemplificação, explicação e resolução. Apesar do 

ruído mais intenso, o entusiasmo e o envolvimento dos alunos foram evidentes. 

estabelecendo uma ligação afetiva com o património cultural, território e memória familiar, 

refletindo a visão criativa do ensino, referida por Souto (2017), onde a arte é um meio e um fim da 

aprendizagem. Assim, a aula promoveu a aprendizagem não só da matemática com música, mas 

do corpo, do som, da memória e das relações interpessoais. 

A aula foi também pensada como um espaço para valorização de múltiplas linguagens 

expressivas: os alunos leram símbolos, decifraram sons, interpretaram imagens, tocaram, 

dançaram e dramatizaram. Essa integração de expressões corporal, visual, sonora e simbólica 

não foi acessória, mas sim estruturante. A aprendizagem foi multissensorial, permitindo que 

diferentes alunos acedessem ao conhecimento por vias diferenciadas. Alguns alunos 

compreenderam os compassos musicais a partir do gesto corporal, outros através do ritmo 
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marcado com objetos ou com o corpo, e outros ainda através da leitura simbólica de figuras 

temporais. Essa diversidade de caminhos fortaleceu a compreensão coletiva e reforçou a ideia de 

que há muitos modos de pensar matematicamente. 

O primeiro momento da aula caracterizou-se, então, pela participação ativa dos alunos na 

realização de um Escape Room virtual. Esta tarefa foi escolhida pela professora estagiária não 

apenas como recurso lúdico, mas como estratégia pedagógica estruturada para potenciar o 

envolvimento ativo, a perseverança diante de obstáculos e a cooperação entre pares.  

A gamificação colocou os alunos em desafios que exigiam a aplicação criativa de 

hard fun por Papert (1987) 

como uma diversão ligada a tarefas desafiadoras, que requerem concentração, disciplina e são 

conectadas às paixões dos alunos. Assim, o hard fun

promovendo aprendizagem ativa e competências essenciais, equilibrando rigor e descoberta. 

A12:  Estou a gostar deste jogo. 

Concebido segundo uma abordagem construtivista, o Escape Room valorizou a ação, 

exploração e interação social. Esta componente lúdica, ainda que estruturada, não desvalorizou o 

rigor conceptual, estimulando a persistência, autonomia e cooperação para uma aprendizagem 

motivadora e profunda. Como destacam Kishimoto (1993) e Macedo, Petty e Passos (2000) 

(citados por Martins & Barrios, 2024), os jogos educativos criam um contexto estimulante e 

envolvente, propício para que as crianças explorem e compreendam conceitos matemáticos de 

forma natural. Esta visão reforça a relevância de incorporar atividades lúdicas que combinem o 

prazer com a aprendizagem eficaz, exatamente como foi feito nesta tarefa. 

A narrativa do Escape Room foi apresentada: a partitura da Floresta Mágica fora destruída, 

comprometendo a harmonia do espaço (cf. Figura 3). Os alunos, organizados em equipas como os 

o equilíbrio sonoro. Esta narrativa, construída especificamente para a aula, criou um ambiente 

emocionalmente significativo, convocando o imaginário dos alunos e atribuindo intencionalidade 

clara às tarefas. Conforme Oliveira e Classe (2024, p. 453), «a narrativa estimula emoções, 

engajamento e motivação, sendo uma poderosa ferramenta para criar contexto significativo e 
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promover a empatia e a conexão emocional dos alunos com o conteúdo». Assim, ao assumir um 

papel ativo na história, os alunos deixaram de ser meros executores para se tornarem 

participantes de uma missão simbólica, reforçando o envolvimento afetivo e cognitivo. A 

narrativa, que serviu de fio condutor, revelou-se eficaz como estratégia de motivação intrínseca, 

criando um contexto de aprendizagem com propósito e continuidade.  

Figura 3    

Exploração do Escape Room 

 

A6: Vamos ser todos guardiões! 

coletiva de salvar a Floresta Mágica. Esta designação reforçou o sentido de pertença e 

responsabilidade, impulsionando a colaboração e o empenho coletivo. Cada grupo tornou-se peça 

fundamental numa rede interdependente, onde o sucesso dependia da comunicação, raciocínio 

conjunto e partilha de saberes. 

Os desafios do Escape Room foram estruturados em diferentes salas virtuais, cada uma 

cuidadosamente projetada com um propósito específico relacionado aos objetivos da aula. A 

progressão sequencial tinha como condição necessária a resolução correta dos enigmas 

anteriores e revelou-se uma estratégia eficaz para fomentar a colaboração, a concentração e o 

empenho necessários para superar cada etapa.  

Durante a realização das tarefas (cf. Figura 4), os alunos atuaram em pequenos grupos que 

incentivaram o intercâmbio de ideias, a colaboração e a resolução conjunta dos desafios. A 

formação destes grupos foi cuidadosamente pensada para promover a interdependência 
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positiva, a responsabilização individual, a interação construtiva e a avaliação mútua. Ao equilibrar 

diferentes ritmos, competências e estilos de aprendizagem, procurou-se criar um ambiente 

inclusivo e motivador, onde a contribuição de cada aluno fosse valorizada. Essa estratégia está 

em consonância com a aprendizagem cooperativa descrita por Costa (2019b), que destaca 

diferenças essenciais face ao trabalho em grupo tradicional, como a interdependência positiva, a 

responsabilidade compartilhada, a heterogeneidade e o ensino direto de habilidades sociais. 

Garantir a participação equitativa foi prioridade constante, com estratégias como a atribuição de 

papéis, distribuição clara de tarefas e reforço verbal da importância da colaboração e da 

responsabilidade partilhada.  

A7: Agora sou eu que carrego no tablet para avançar. 

A11: Eu escrevo as pistas e tu lês. (para o A15) 

Figura 4    

Resolução dos desafios do Escape Room 

 

As tarefas alinharam-se com as recomendações curriculares e com autores como Ponte 

(2005), que defendem a resolução de problemas como motor do pensamento matemático, 

comunicação, criatividade e autonomia. Durante a realização, os alunos envolveram-se 

profundamente na análise, discussão e teste das suas hipóteses, utilizando o erro como 

oportunidade para rever estratégias e fortalecer a compreensão. Esta experiência reforçou a 

importância de focar o processo e não apenas o resultado para uma aprendizagem sólida e 

duradoura. 

Cada equipa realizou os mesmos desafios, mas as pistas a que tiveram acesso foram 

diferentes, originando sequências distintas, necessárias para formar a resposta final. Esta 
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estratégia intencional de criar um percurso comum, mas com contributos únicos, reforçou a noção 

de interdependência positiva: todos os elementos e todos os grupos eram essenciais para a 

construção do conhecimento coletivo, promovendo o sentimento de pertença e o envolvimento 

pleno para a resolução do enigma. Tal como sublinha Costa (2019b, p. 84), «a aprendizagem 

cooperativa promove um ensino/aprendizagem centrado nos alunos, em interação com os 

colegas, num processo mais ativo e dinâmico, contrariando o individualismo e a competição 

dentro da sala de aula». Na prática, observou-se que esta estrutura estimulou o sentido de 

pertença e motivação, ao perceberem que o sucesso do grupo (turma) dependia da contribuição 

de todos. 

No entanto, a gestão simultânea de oito grupos representou um desafio, exigindo da 

professora estagiária observação constante, atenção distribuída, escuta ativa e mediação. Com 

uma circulação consciente pela sala, as intervenções foram discretas e estratégicas, privilegiando 

perguntas que estimulassem o raciocínio próprio, a entreajuda e o diálogo. Esta flexibilidade 

garantiu que cada grupo pudesse avançar ao seu ritmo, mantendo o envolvimento e o 

reconhecimento dentro do processo coletivo. Esta experiência aprofundou a compreensão da 

mestranda sobre a complexidade da mediação pedagógica em contextos cooperativos, 

destacando a importância de competências interpessoais e organizacionais para maximizar o 

potencial formativo do trabalho colaborativo. 

A dinâmica participativa da aula, combinada com o uso de tecnologias digitais e o trabalho 

cooperativo, gerou, naturalmente, algum ruído, que foi eficazmente direcionado para o objetivo da 

aula, através de instruções claras, da organização das tarefas e de intervenções com reforços 

positivos. No entanto, também geram entusiasmo, pois, como destacam Martins e Barrios (2024, 

p. 26), «a introdução de elementos lúdicos pode alterar significativamente a atitude dos alunos 

em relação à matemática, reduzindo a ansiedade e aumentando a confiança». 

A regulação das aprendizagens foi contínua e adaptada, com feedback imediato e 

promove maior envolvimento e crescimento emocional dos alunos, estabelecendo uma base para 

uma aprendizagem significativa e para o desenvolvimento das competências socioemocionais». 

Assim, a mediação foi sensível às diferenças dos grupos, ajustando apoios e tempos conforme 

necessário. 
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À medida que os alunos iam descobrindo as pistas, foram orientados a registá-las na folha 

de registo (cf. Figura 5), o que desempenhou um papel crucial na organização do raciocínio e na 

promoção da autorregulação da aprendizagem. Esta escolha pedagógica de combinar 

harmoniosamente um contexto digital com um suporte analógico, acessível, tangível e 

permanente, resultou de uma intenção deliberada de favorecer a representação visual da 

informação recolhida, permitindo que os alunos estruturassem e sistematizassem o seu percurso 

de forma autónoma. 

Figura 5    

Registo das pistas do A11 

 

A18: Já temos 4 pistas!!! 

Do ponto de vista da avaliação formativa, a folha de registo assumiu-se como um 

instrumento central para a recolha de evidências significativas. Para além da observação direta 

das interações, estratégias e atitudes manifestadas em sala (cf. APÊNDICE B2), os registos 

permitiram o acesso ao raciocínio subjacente às decisões dos alunos, às justificações elaboradas 

e à forma como as sequências e grupos de repetição foram reconhecidos e representados.  

Para os grupos que concluíram as tarefas do Escape Room mais rapidamente, foram 

propostas tarefas extra, que aprofundaram as descobertas, a diferenciação e o as aprendizagens. 

Esta estratégia evitou tempos de espera e desinteresse, mantendo todos os alunos envolvidos ao 

oferecer desafios adequados ao seu ritmo e nível. 

Dos oito grupos, seis receberam pistas relacionadas com a composição dos grupos de 

repetição, elaborando, assim, seis grupos de repetição distintos, formados por elementos gráficos 

da natureza (ramos, folhas e pedras). Os outros dois grupos receberam pistas específicas acerca 

da organização desses grupos de repetição e, no final, assumiram a tarefa de ordenar as seis 
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sequências de forma lógica e coerente, com base nas pistas obtidas. Esta decisão teve uma clara 

intencionalidade pedagógica: transformar o trabalho de pequeno grupo numa síntese coletiva, 

onde cada aluno reconhecesse o valor do seu contributo para um produto comum. Em vez de 

concluir com uma tarefa individual, optou-se por uma estrutura cooperativa que simbolizasse o 

processo de aprendizagem progressivo e construído a várias mãos. 

A7: Eu vi que as nossas pistas eram diferentes, agora já sei o que temos de fazer. 

Além do valor cognitivo, a construção coletiva funcionou como síntese simbólica e afetiva, 

retomando a narrativa e, devolvendo a harmonia à Floresta Mágica. A dimensão simbólica da 

missão cumprida contribuiu para a criação de memórias positivas, evidenciadas por expressões 

espontâneas dos alunos, sorrisos largos, palmas entusiasmadas e comentários. 

A2: Conseguimos! 

A organização dessas sequências culminou na construção da partitura não convencional 

professora (cf. Figura 6). Neste momento, os alunos manifestaram surpresa e entusiasmo ao 

perceberem que os fragmentos que tinham desvendaram e organizado se encaixavam num todo, 

coerente e harmonioso. Esta fusão entre património, criatividade e raciocínio matemático 

traduziu-se num momento performativo cheio de sentido, onde os saberes emergiram como 

experiência vivida e partilhada. 

Figura 6    

Partitura não convencional reconstruída 

  

A5: Então era isto??? (surpreendido) 

A10: Wow!!! Construímos uma música?! 

O recurso a uma partitura não convencional, para além de concretizar a aprendizagem, 

tornou-se um símbolo palpável da integração interdisciplinar e da construção coletiva do saber, 
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proporcionando uma experiência emocional duradoura para os alunos. Esta ferramenta revelou-

se eficaz ao facilitar a compreensão dos conceitos de regularidade e repetição, valorizando 

múltiplas linguagens expressivas e estimulando a criatividade dos alunos. Como ressalva 

Canavarro (2007), o uso de representações múltiplas (visuais, simbólicas e verbais) é essencial 

para promover o desenvolvimento do pensamento algébrico nas crianças. 

Após a conclusão das tarefas, a professora conduziu uma discussão estruturada sobre a 

composição da partitura, desafiando os alunos a identificar o número de sequências de repetição 

presentes, os grupos correspondentes e a frequência com que surgiam representados. Este 

momento revelou-se fundamental para a sistematização das aprendizagens, fomentando uma 

análise coletiva e um diálogo matemático enriquecedor. Conforme destaca Canavarro (2007), o 

papel do professor na promoção de uma cultura de sala de aula que estimule a discussão, a 

argumentação e a construção coletiva do conhecimento é fundamental para o desenvolvimento 

do pensamento algébrico. De forma complementar, Brocardo et al. (2022) enfatizam que a 

discussão coletiva que envolva os alunos na elaboração e expressão dos seus argumentos 

contribui significativamente para o aprimoramento do raciocínio e da comunicação matemática 

dos estudantes. 

A6: O grupo de repetição tem 8 imagens.  

A5: Não, são só 4. O grupo de repetição é que aparece 2 vezes. 

O papel da professora enquanto moderadora e facilitadora da síntese foi crucial para 

estruturar o diálogo, retomar conceitos fundamentais e garantir a inclusão de todas as 

contribuições. Esta mediação orientou uma reflexão crítica e acessível, promovendo a 

consolidação das aprendizagens e estimulando a autonomia dos alunos.  

site Cantar Mais) para se familiarizarem com a melodia. 

Depois, sem melodia, reproduziram a partitura não convencional usando os sons corporais 

associados aos elementos da natureza presentes na partitura (palmas  ramo; batidas nas pernas 

 folha; batidas dos pés  pedra). Esta associação foi feita no primeiro momento de aula, 

dinamizado pelo par pedagógico da professora estagiária. Posteriormente reproduziram a 

partitura com o acompanhamento da música, enriquecendo a experiência sonora e rítmica. 
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Esta reprodução, com e sem melodia, constituiu um momento expressivo de aplicação 

integrada dos conhecimentos. O uso do corpo como instrumento, por meio de gestos e 

movimentos rítmicos, promoveu uma aprendizagem multimodal, articulando cognição, som e 

movimento, valorizando a expressão corporal como veículo de significado e apropriação do saber. 

Traduzir as sequências descobertas em som e movimento desenvolveu um forte sentido de 

realização. 

A8:  

A1: Professora, podemos ouvir outra vez? 

A14: Quem souber a letra, também pode cantar? É que a minha avó canta esta música em casa e eu sei. 

Como desafio final, a professora apresentou uma partitura não convencional mais 

complexa, formada por sequências com grupos de repetição mais longos, estimulando a turma a 

enfrentar um nível superior de desafio e a reproduzi-la de forma conjunta. Brocardo et al. (2022, 

p. 111) salientam que «as ações de desafiar são as que mais contribuem para o desenvolvimento 

do pensamento dos alunos, pois incentivam-nos a explorar novos territórios». A resposta dos 

alunos foi marcada por curiosidade e entusiasmo, evidenciando que a confiança e a segurança 

construídas ao longo da aula prepararam-nos eficazmente para enfrentar desafios mais 

exigentes. 

Para concluir a aula, os alunos receberam um diploma de reconhecimento (cf. Figura 7) pelo 

empenho e sucesso na resolução dos desafios, celebrando assim a sua participação ativa e a 

aprendizagem adquirida. Esta entrega simbólica teve como objetivo reforçar o sentido de 

conquista e valorizar o esforço individual e coletivo. Para a mestranda, esta formalização 

simbólica do sucesso coletivo e individual representa uma prática educativa de grande valor, 

celebrando o percurso, a descoberta e o esforço conjunto. Embora simples, o gesto revelou-se 

poderoso como catalisador da autoestima e do orgulho, permitindo que cada aluno se percebesse 

como parte integrante de uma missão cumprida com êxito. Conforme Santos (2025), a aplicação 

de reforços positivos em ambientes escolares valoriza o percurso dos alunos, estimula o 

compromisso e a participação, incentivando, desta forma, a repetição dos comportamentos 

positivos.  
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Figura 7    

Diploma de sucesso na resolução dos desafios 

 

A19: Posso levar para casa para mostrar à minha mãe? 

A aula demonstrou, de forma clara, que os saberes da Matemática e da Música se 

complementaram, enriquecendo significativamente as aprendizagens. Demonstrou-se que os 

conceitos matemáticos, nomeadamente as sequências algébricas, foram explorados através da 

música, reforçando que o conhecimento se constrói de modo ativo, em interação constante, 

pautado pelo sentido, pelos desafios e pela cooperação. 

Nesta experiência pedagógica, dinâmica e dialogante, a música não serviu a matemática 

como mero pretexto; assumiu uma linguagem legítima e própria. Foi um momento em que se 

dançou com a álgebra, se pensou com as mãos e se sentiu com o coração. 

5.1.2. Reflexão Sobre A Prática Educativa no 2.º CEB: A 

Matemática como Espelho do Mundo 

No dia 7 de maio de 2025, pelas 10h55, realizou-se a regência de Matemática com a turma 

do 6.ºB, no âmbito da PES, no 2.º CEB. Esta sessão, de 50 minutos, correspondeu ao segundo 

após o primeiro momento de aula, conduzida pelo par pedagógico.  

A decisão de organizar esta intervenção sob a forma de uma sequência didática partiu da 

convicção de que o conhecimento se constrói de forma progressiva, articulada e situada. Esta 

opção encontra sustentação na perspetiva de Rosales López (2009, citado por Duarte, 2021), 

para quem as sequências didáticas favorecem a articulação entre os diferentes momentos da 
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aprendizagem, assegurando maior coerência interna entre os conteúdos e as metodologias, e 

conferindo, assim, mais significado ao percurso formativo dos alunos. 

No caso concreto da aula em análise, cada momento da sequência foi pensado como um 

passo significativo num percurso que ligava os dados estatísticos aos fenómenos naturais, com 

destaque para o ciclo reprodutivo das plantas. Como refere o Conselho das Escolas (2018, p. 4), 

«tem-se assistido a um movimento que tende a acentuar a fragmentação curricular [ ] 

dificultando a articulação entre as áreas do saber». 

Para fazer frente a esta realidade, é essencial promover abordagens interdisciplinares que, 

como defende Lück (1994, como citado em Gerhard & Rocha Filho, 2012, p. 64), interliguem as 

disciplinas, com vista à formação integral dos alunos e à construção de uma «visão global de 

mundo». Desta forma, a proposta surgiu da vontade de contrariar essa fragmentação ainda 

presente no 2.º CEB, promovendo uma experiência de aprendizagem integrada. Assim, através da 

Matemática, os alunos puderam interpretar fenómenos científicos com base na análise de dados; 

por sua vez, o conhecimento científico permitiu-lhes refletir criticamente sobre os resultados 

matemáticos, identificando incoerências e compreendendo a importância da validação dos dados.  

O planeamento da aula (cf. APÊNDICE C1) teve como base os conhecimentos prévios dos 

alunos, tanto no domínio matemático como científico. Relativamente à Matemática, a turma já 

revelava familiaridade com a análise de dados e cálculo de média, moda e amplitude; com o 

agrupamento de dados em classes e organização em tabelas de frequência e, por fim, com a 

construção, leitura e interpretação de gráficos (nomeadamente gráficos de linhas, circulares e de 

barras). Já no campo das Ciências Naturais, os alunos tinham recentemente explorado conteúdos 

como a polinização e a fecundação das flores, bem como a dispersão e a germinação das 

sementes. Estes conteúdos foram trabalhados nas sessões anteriores de Ciências Naturais, 

dinamizadas pelo par pedagógico, o que se tornou um terreno fértil para articular dados 

estatísticos a fenómenos reais. Assim, estes conhecimentos funcionaram como contexto realista 

e motivador para o trabalho estatístico. A Matemática foi, assim, trabalhada enquanto ferramenta 

de leitura do mundo, e não como fim em si mesma. 

Importa ainda sublinhar que a turma do 6.ºB é muito heterogénea, tanto nos ritmos de 

aprendizagem como nas necessidades educativas. Nesse sentido, a planificação integrou, desde 

o início, os princípios de diferenciação pedagógica referidos pela DGE (2018), recorrendo a 
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estratégias como o trabalho em pares, o acompanhamento próximo, o uso de materiais visuais e 

manipuláveis e o apoio na descodificação de símbolos matemáticos. 

Para além disso, trata-se de uma turma interessada pelas tecnologias, com gosto declarado 

por plataformas digitais, realidade virtual, jogos e redes sociais. Este perfil despertou a 

necessidade de integrar ferramentas digitais de forma significativa e estruturada, motivando os 

alunos com recursos que dialogassem com o seu universo simbólico. Foi nesse contexto que foi 

organizou as tarefas num ambiente visual dinâmico e coerente, promovendo uma aprendizagem 

mais envolvente e acessível. A opção de recorrer a um website interativo, assentou, ainda, na 

convicção de que a tecnologia, usada com intencionalidade pedagógica, pode ser uma aliada 

poderosa. Desta forma, o ambiente digital, dinâmico e visualmente apelativo, despertou a 

curiosidade. 

A fundamentação curricular da sequência didática assentou nas AE de Matemática (ME, 

2021b) e de Ciências Naturais (ME, 2018b) para o 6.º ano de escolaridade, bem como nas Áreas 

de Competência do PASEO (Oliveira-Martins et. al, 2017). 

No domínio da Matemática, foram mobilizadas aprendizagens no Tema: Dados, incluindo os 

ticas, a partir dos 

tópicos Raciocínio matemático, Pensamento computacional, Comunicação matemática e 

Representações matemáticas, integrados de forma transversal nas tarefas desenvolvidas ao 

longo da aula.  

A articulação entre Matemática e Ciências Naturais permitiu, ainda, concretizar os princípios 

enunciados no PASEO, em especial nos domínios B (Informação e Comunicação), C (Raciocínio e 

Resolução de Problemas), D (Pensamento Crítico e Pensamento Criativo), E (Relacionamento 

Interpessoal) e I (Saber Científico, Técnico e Tecnológico) (Oliveira-Martins et. al, 2017). 

As escolhas didáticas que orientaram a conceção desta aula foram profundamente 

influenciadas por uma abordagem construtivista, centrada na aprendizagem ativa, na resolução 

de problemas e na valorização das experiências prévias dos alunos. 
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Desta forma, a aula foi idealizada como um percurso de descoberta, guiado por uma 

narrativa simbólica: investigadores e biólogos estiveram a recolher dados sobre as flores de um 

jardim, em todas as fases do seu ciclo reprodutivo. Para além da sua função organizadora, a 

narrativa revelou-se um motor de envolvimento emocional e cognitivo, ao proporcionar aos 

alunos uma missão clara e uma ponte entre matemática e ciência. Tal como defendem Oliveira e 

Classe (2024), o storytelling estruturado na aprendizagem mobiliza emoção, cognição e 

motivação, sobretudo quando está vinculado ao contexto cultural e social dos alunos. A cada 

desafio ultrapassado, os alunos recebiam uma peça de um puzzle, colada num suporte coletivo, 

que começava a formar a imagem de uma flor. Na sessão anterior, os alunos já haviam recebido 

três peças. Esta metáfora funcionou como fio condutor da aprendizagem, associando cada tarefa 

a fases do ciclo vital das plantas, atribuindo-lhe um significado simbólico e uma sequência lógica 

A estrutura da aula refletiu, assim, uma clara aposta numa aprendizagem baseada em 

desafios que emergiam de situações reais, e não de situações descontextualizadas. Os dados 

analisados pelos alunos, apesar de fictícios, são representações de fenómenos naturais 

concretos.  

narrativa iniciada na sessão anterior, dinamizada pelo par pedagógico. Todas as tarefas da 

. 

A primeira tarefa, de motivação, foi estrategicamente pensada para promover continuidade 

nas aprendizagens. Para os alunos, o primeiro desafio consistiu na comparação entre a tabela de 

frequências e o gráfico de barras, ambos representando o número de flores fecundadas ao longo 

de 14 dias. Os alunos foram convidados a observar as duas representações e a discutirem qual 

delas permite aceder mais rapidamente à informação.  

A4: Pelo gráfico é muito mais fácil. 

Durante a partilha de ideias, a professora retomou os diferentes tipos de gráficos já 

trabalhados, referindo que todos eram aplicáveis a dados não agrupados. No entanto, na sessão 

anterior, foram trabalhados os dados organizados em classes. Então, lançou uma questão 

provocadora  aos alunos:  

P: Agora, com os dados agrupados em classes, será necessário recorrer a um novo tipo de representação? 

A17: Sim, porque aqueles dados em baixo estão sozinhos. (sobre o gráfico de barras apresentado) 
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 Desta forma, introduziu-se o conceito de histograma. Esta questão orientadora, colocada 

num momento oportuno, promoveu a curiosidade, o raciocínio coletivo e a formulação de 

hipóteses, permitindo que o novo conhecimento emergisse de forma partilhada e significativa. 

De seguida, os alunos foram convidados a construir um histograma com base num conjunto 

de dados sobre o tempo de fecundação das flores, recolhidos pelos investigadores.  

A professora estagiária construiu o gráfico no quadro de giz (cf. Figura 8), utilizando régua e 

esquadro, e os alunos, com o apoio visual da construção realizada pela professora, construíram o 

gráfico numa malha quadriculada presente no caderno de registo, utilizando régua. Durante a 

construção, foram mobilizados conhecimentos sobre os elementos essenciais do histograma: o 

título, os eixos com legendas, a fonte dos dados, a representação das classes como intervalos 

contínuos no eixo horizontal e a correspondência da altura das barras com as frequências 

absolutas. Assim, foi reforçada a particularidade gráfica do histograma em relação ao gráfico de 

barras: a ausência de espaços entre as próprias barras. 

Figura 8    

Construção do histograma no quadro de giz 

 
 

A componente prática foi valorizada, não apenas na precisão formal da construção, mas 

sobretudo no significado dos dados representados. Não se tratou apenas de construir um gráfico; 

mas sim de compreender os seus elementos. Os alunos foram, novamente, orientados a refletir 

sobre a razão pela qual o histograma não apresenta espaços entre as barras, relevando a natureza 

contínua dos dados representados em classes. 

Após o término da tarefa, foi entregue à turma a quarta peça do puzzle, correspondente às 

folhas, e foi colocada no suporte coletivo (cf. Figura 9). 
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Figura 9    

Suporte do puzzle 

 

Seguiu-

à distância de dispersão de sementes, desafiando os alunos a organizar os dados em classes de 

igual amplitude, completar uma tabela de frequências absolutas, identificar a classe modal e 

construir o respetivo histograma. Os alunos concluíram a tarefa com a resolução de um problema 

contextualizado: calcular o comprimento da rede necessário para vedar a área de dispersão das 

sementes. Esta tarefa reforça a possibilidade de conexão matemática, articulando diferentes 

Temas, e permite aplicar os conhecimentos adquiridos num contexto significativo. O entusiasmo 

demonstrado pelos alunos, especialmente quando perceberam a utilidade prática do que estavam 

a fazer, foi um indicador claro do sentido que atribuíram à aprendizagem. 

Concluída a tarefa, os alunos receberam a quinta peça, que corresponde à primeira pétala, 

dando continuidade à construção simbólica da flor do conhecimento. 

A aula culminou com um momento de elevada densidade pedagógica, centrado numa 

discussão coletiva orientada, cuidadosamente preparada para favorecer a metacognição e a 

 

propostas de resolução da mesma tarefa estatística: uma previamente resolvida pela mestranda 

e outra gerada, em tempo real, com recurso à ferramenta de Inteligência Artificial (IA) ChatGPT (cf. 

Figura 10).  Os alunos, logo que perceberam que seria utilizada IA, demonstraram entusiasmo e 

vontade, além de perplexidade. 
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Figura 10    

Enunciado da tarefa com recurso a ferramenta de IA 

 

A12: Vamos usar o ChatGPT???  (entusiasmado) 

A16: Nem acredito que vamos usar o Chat na aula. (incrédulo) 

No entanto, para a mestranda, num mundo altamente digital como o de hoje, a proposta não 

passa por impedir o uso das ferramentas, mas sim ter consciência crítica sobre a sua utilização. 

A tarefa apresentada consistia na análise de dados sobre a quantidade de água (em 

mililitros) utilizada na germinação de 14 sementes. A proposta implicava a organização dos dados 

em classes, bem como o preenchimento da respetiva tabela de frequências, para, por fim, 

construir o histograma que representasse graficamente os dados. 

O primeiro objetivo era que os alunos analisassem criticamente a resolução apresentada 

(da mestranda). De seguida, em grande grupo, a mestranda acedeu ao site ChatGPT no quadro 

interativo, e introduziu o texto instrucional (cf. Figura 11). 

P: Será que a ferramenta de IA supera o nosso conhecimento e raciocínio matemático? 

A5: Aposto que sim. 

A1: Ele sabe mais do que nós. 

Figura 11    

Utilização da ferramenta ChatGPT 
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No caderno de registo, foram colocadas questões orientadoras para otimizar esta 

discussão, inicialmente em pares, e depois entre a turma: Que semelhanças existem? E que 

diferenças? / As classes (amplitude e número) estão definidas de forma igual em ambas as 

representações? / Os elementos essenciais de um histograma estão presentes nos dois 

gráficos? / Qual das duas representações consideras mais clara, correta e rigorosa? Porquê? 

Com a resposta da ferramenta de IA, os alunos foram desafiados a refletir sobre as duas 

resoluções (cf. Figura 12). 

Figura 12   

Tarefa resolvida previamente pela mestranda e pela ferramenta de IA (ChatGPT) 

  

O resultado obtido não correspondeu às previsões dos alguns alunos, mencionadas acima. 

A10: Aquilo está tudo mal! 

A6: Ele nem agrupou os dados direito. 

A17: E as barras têm espaços entre si  

Esta tarefa foi um convite à reflexão crítica sobre os modos de pensar, argumentar e 

comunicar em Matemática. O confronto entre raciocínios humanos e soluções algorítmicas 

funcionou como um poderoso gatilho cognitivo e emocional. A comparação exigiu que os alunos 

mobilizassem critérios de análise, como a organização das classes, a representação dos dados e 

a presença dos elementos essenciais do histograma.  

Terminada a tarefa, os alunos receberam a sexta e última peça (cf. Figura 13). 
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Figura 13    

Puzzle completo 

 

Para a professora estagiária, este foi um dos momentos mais marcantes da aula. Observar 

os alunos a assumir o papel de avaliadores críticos, a defender as suas opiniões com argumentos 

válidos e a reconhecer as limitações da IA, foi profundamente revelador da maturidade intelectual 

que estavam a desenvolver. A provocação  (se a IA pode substituir o pensamento matemático 

dos humanos) não foi respondida de forma unívoca, mas gerou um debate espontâneo e vibrante, 

que promoveu o raciocínio e comunicação matemáticos, bem como a literacia digital. No entanto, 

apesar de o gráfico não ter sido corretamente construído pela ferramenta de IA, a mestranda 

refletiu, em conjunto com os alunos, que essa resposta também depende da qualidade e do 

detalhe das instruções que são dadas. 

Este momento final foi, para a mestranda, uma confirmação de que a aprendizagem vai 

muito além da execução correta de procedimentos. Vai até ao território onde se cruzam a 

compreensão profunda, o sentido crítico e a consciência do próprio pensar. Foi nesse espaço, 

coletivo e partilhado, que a aula encontrou o seu desfecho mais significativo. 

O culminar da aula foi assinalado com um momento simbólico de forte carga emocional: a 

união das peças do puzzle construído ao longo das tarefas. Cada peça correspondia a uma fase 

distinta da sequência, desde a recolha e organização dos dados até à construção e interpretação 

gráfica, e argumentação crítica. Neste momento, a professora revelou o verso das peças do 

puzzle, onde estavam inscritas frases que relacionavam os conceitos das duas disciplinas. Ao 

virar o puzzle, fez-se a ligação final entre ciência e matemática. Este momento teve um impacto 

visível nos alunos. 

A19: Nunca pensei que tivesse aí alguma coisa escrita. 

A16:  
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Este momento de construção coletiva de uma metáfora visual e concreta permitiu 

materializar o percurso de aprendizagem da turma. Esta associação entre construção do 

conhecimento e parte da planta (cf. Figura 14), desde a raiz à flor, reforçou a ideia de crescimento, 

evolução: 

Figura 14     

Puzzle completo, frente e verso 

 

Assim, o puzzle não foi apenas um artefacto visual: constituiu uma síntese materializada da 

aprendizagem, permitindo aos alunos ver e tocar o caminho percorrido. 

 A gestão da aula constituiu um exercício permanente de equilíbrio entre a condução 

intencional da aprendizagem e o respeito pela autonomia dos alunos. Com uma turma 

caracterizada por grande curiosidade, energia e participação ativa, o entusiasmo gerado pelas 

tarefas fez emergir momentos de agitação e ruído, principalmente na utilização da ferramenta de 

IA. No entanto, longe de procurar silenciar a energia natural do grupo, a mestranda procurou 

canalizá-la, recorrendo a estratégias de mediação não intrusiva, como a circulação contínua pelo 

espaço, e o apoio individualizado, quando necessário. O reforço positivo assumiu aqui um papel 
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central, sendo utilizado não apenas como mecanismo de regulação comportamental, mas como 

valorização do esforço, da criatividade e da perseverança de cada aluno. 

A professora estagiária optou por uma postura investigativa, fazendo uso de perguntas que 

desafiavam o raciocínio dos alunos e os incentivavam à autoavaliação e à reformulação de 

estratégias:  

P: As classes têm todas a mesma amplitude? Todos os elementos característicos do histograma estão 

presentes? 

Esta abordagem fomentou uma cultura de aula dialogada e participativa, onde o erro era 

encarado como uma oportunidade legítima para crescer e aprender.  Durante as tarefas mais 

exigentes, como a construção dos histogramas ou a resolução de problemas contextualizados 

com dados reais, a professora estagiária manteve uma postura de escuta ativa e observação 

atenta, procurando sinais de bloqueio, hesitação ou frustração.  A mediação foi, assim, criando um 

ambiente onde os alunos se sentiam seguros para pensar, errar, partilhar e reconstruir. 

Simultaneamente, foi visível a colaboração espontânea entre pares. Em vários momentos, 

os próprios alunos discutiram conceitos e raciocínios. Esta mediação entre alunos favoreceu o 

sentido de pertença ao grupo, consolidou os saberes e permitiu que a aula decorresse num 

ambiente de apoio mútuo.   

A avaliação das aprendizagens teve um caráter formativo e contínuo, centrado na 

identificação de dificuldades, no reconhecimento de progressos e na regulação da prática. A 

observação direta foi fundamental, permitindo à professora estagiária recolher evidências do 

raciocínio e envolvimento dos alunos (cf. APÊNDICE C2). Utilizou-se, também, uma grelha de 

observação com critérios definidos. Esta avaliação previu valorizar o progresso, acompanhando 

o todo processo de aprendizagem, sem focar apenas no produto final.  

Por fim, resta reforçar que a sequência didática foi desenhada com uma intencionalidade 

clara: relacionar a Estatística com fenómenos naturais, aproximando a Matemática da realidade 

vivida e observada pelos alunos. Trabalhar com dados em contextos realistas e próximos do 

quotidiano dos alunos despertou-lhes uma nova perceção da Estatística como uma ferramenta 

concreta para interpretar e explicar o mundo que os rodeia. Esta opção da mestranda está 

alinhada com a perspetiva de Wodewotzki et al. (2010, citado por Walichinski & Santos Junior, 



85 

 

2011, p. 2), segundo a qual «o pensamento estatístico [...] é desenvolvido à medida que os 

educandos possam relacionar dados com situações concretas e aplicadas [...] e explorem os 

dados sob diferentes ângulos». A abordagem adotada está, também, ancorada nos princípios do 

PASEO, que valoriza a mobilização de saberes em contextos reais. 

Para a professora estagiária, este foi um dos aspetos mais significativos da aula: 

compreender que, ao colocar a Estatística ao serviço da interpretação do mundo natural, estava 

também a promover a sensibilidade, a curiosidade e o sentido de responsabilidade dos alunos 

enquanto jovens cidadãos. Observou, com entusiasmo, a forma como os alunos passaram a olhar 

para os gráficos como instrumentos para comunicar descobertas, levantar hipóteses e pensar 

criticamente. Como refere Lopes (1998, citado por Walichinski & Santos Junior, 2011, p. 3), «a 

aprendizagem da Estatística somente complementará a formação dos estudantes se for 

significativa, contextualizada, investigada e analisada»: princípios que orientaram toda a 

sequência. 

5.2. ESTUDO DO MEIO E CIÊNCIAS NATURAIS 

A Educação em Ciências é uma forma de compreender o mundo, de o questionar e de agir 

sobre ele. Ao integrar ciência, cultura e sociedade, permite que os alunos interpretem a realidade 

de forma crítica e se posicionem perante os desafios contemporâneos. Longe de ser neutra, a 

Educação em Ciências assume-se como «uma força democratizadora e um catalisador para o 

desenvolvimento individual e a transformação social» (Reis, 2021, p. 2). Essa dimensão formativa 

manifesta-se na promoção de competências para lidar com dilemas éticos, desafios tecnológicos 

e questões ambientais (Araújo, 2015).  

Articulando saberes científicos com experiências concretas e significativas, a Educação em 

Ciências desperta o interesse pela investigação (Sousa et al., 2019) e valoriza o conhecimento 

como instrumento de cidadania. Assim, mais do que ensinar factos, promove uma atitude crítica, 

reflexiva e curiosa perante o mundo. 

Para compreender plenamente este propósito educativo, torna-se indispensável recuar um 

passo e questionar: o que é, afinal, a Ciência? Não há uma resposta única, pois trata-se de uma 

construção humana, diversa e em constante transformação. Como sublinham Magalhães e 
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Tenreiro-Vieira (2006), a Ciência não é neutra nem infalível, está sempre condicionada por 

valores, interesses e contextos socioculturais. 

Marcado por avanços e recuos, dúvidas e reformulações, o desenvolvimento científico é 

inseparável dos valores dominantes em cada época. Ensinar Ciência é, por isso, mostrar como se 

constroem hipóteses, se interpretam dados e se tomam decisões com base em evidências. 

Importa também reconhecer a pluralidade interna da própria Ciência. Enquanto as Ciências 

Naturais exploram o mundo físico, as Ciências Sociais problematizam questões éticas, culturais e 

políticas (Cachapuz, Praia & Jorge, 2002). Como sintetizam Mata et al. (2004, p. 172), a Ciência é 

omnipresente e está «em tudo o que a rodeia». 

Reis (2021) adverte que a Ciência ainda é concebida como um saber absoluto e fechado, o 

que deve ser combatido desde os primeiros anos de escolaridade. Educar em Ciências é, assim, 

abrir horizontes, ensinar a perguntar e a escutar, promovendo uma forma de ver o mundo que seja 

aberta, dialogante e permanentemente inacabada. 

É precisamente nesta visão mais ampla e humanizada da Ciência que assentam as 

finalidades da sua Educação.  

O ensino das Ciências, segundo Lakin (2006) e Tenreiro-Vieira (2002), citados por Martins 

et al., (2007), contribui para o desenvolvimento de competências como o pensamento crítico, 

criativo e metacognitivo: capacidades indispensáveis para uma tomada de decisão informada, 

fundamentada e consciente das suas implicações. Neste enquadramento, a literacia científica 

assume-se como uma das finalidades essenciais da Educação em Ciências. Como refere Carvalho 

(2012, citado por Araújo, 2015), trata-se de um pilar da cidadania ativa. Uma educação científica 

bem orientada desenvolve, assim, a capacidade de pensar sobre o mundo e, acima de tudo, de o 

transformar de forma crítica e consciente, contribuindo para uma atuação social mais informada. 

Como defendem Sousa et al. (2019), as crianças devem ser convidadas a observar, 

experimentar e interpretar, construindo saberes que tenham utilidade social e promovam a 

participação informada. É neste sentido que o Estudo do Meio no 1.º CEB adquire um papel central: 

não se trata de uma simples introdução às Ciências, mas de uma etapa decisiva para fundamentar 

as bases de uma literacia científica com significado. Para Costa (2009, citado por Sousa et al., 

2019), é fundamental que o ensino das Ciências se inicie desde cedo, para que as aprendizagens 
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façam sentido e se tornem duradouras. Assim, ensinar Ciências é, também, uma forma de 

responder aos desafios do presente e de preparar os do futuro.  

A organização do processo de ensino e de aprendizagem das Ciências, quando orientada 

por modelos estruturantes, permite uma intencionalidade pedagógica clara e uma maior 

coerência entre objetivos, estratégias e avaliação.  

Entre os modelos mais relevantes, destaca-se a Aprendizagem por Pesquisa, que promove 

a construção ativa do conhecimento por parte dos alunos, desafiando-os a mobilizar 

conhecimentos e a reconstruí-los num processo contínuo de investigação e tomada de decisão. 

Segundo Cachapuz et al. (2002), este modelo organiza-se em três momentos essenciais: a 

problematização, que fomenta o pensamento crítico desde o início; a implementação, centrada na 

ação e na experimentação; e a avaliação, que permite que os alunos reflitam sobre o processo e 

os resultados obtidos. Esta abordagem orienta-se por uma pedagogia ativa e fomenta a 

autonomia crescente, reconhecendo o erro como parte inerente ao processo de construção do 

conhecimento.  

Paralelamente, o modelo da Aprendizagem por Descoberta reforça a importância das 

atividades exploratórias como motor da compreensão profunda. Este modelo valoriza a 

curiosidade, a formulação de hipóteses e a análise reflexiva, permitindo que os alunos 

desenvolvam competências cognitivas e procedimentais associadas ao método científico 

(Vasconcelos et al., 2003). Neste processo, o professor atua como mediador, criando condições 

para que a descoberta ocorra de forma significativa e intencional, orientando a turma com 

questões que mobilizem o interesse e o pensamento.  

Complementarmente, o Ensino Experimental baseia-se na realização de tarefas práticas, 

laboratoriais e investigativas que contextualizam a aprendizagem e a tornam mais próxima da 

realidade dos alunos. Como refere Martins et al. (2007), estas atividades promovem a análise 

crítica, a previsão e a explicação de fenómenos, permitindo ao aluno controlar variáveis, testar 

hipótese e formular relações causais. 

A integração destes modelos pode ser particularmente poderosa quando articulada com a 

abordagem Ciência-Tecnologia-Sociedade (CTS) ou Ciência-Tecnologia-Sociedade-Ambiente 
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(CTSA), que rompe com o ensino meramente transmissivo e aproxima o conhecimento científico 

das problemáticas reais, controversas e socialmente significativas. Esta perspetiva, que valoriza 

a articulação entre saberes e a implicação ativa dos alunos, permite tornar a Ciência mais 

relevante, crítica e transformadora (Vieira e Martins, 2004, citados por Tenreiro-Vieira e 

Magalhães, 2006). Desta forma, a abordagem CTS/CTSA convida à construção de uma literacia 

científica crítica e participativa. O seu principal objetivo, segundo Acevedo-Díaz et al. (2002, 

citados por Magalhães e Tenreiro-Vieira, 2006), é capacitar os cidadãos para fazerem uso do 

conhecimento científico e tecnológico com propósitos pessoais e sociais. Neste contexto, o papel 

do professor transforma-se e passa a ser, como defende Martins et al. (2007), um provocador de 

reflexão, que instiga os alunos a questionar, planear, discutir, refletir.  

Mais do que uma opção didática, a abordagem CTS/CTSA é uma resposta ética aos 

desafios contemporâneos. Araújo (2015) sublinha que, numa sociedade altamente tecnológica, 

marcada por dilemas ambientais e sociais, essa abordagem não é apenas desejável, é necessária. 

Permite ir além do conhecimento académico, preocupando-se com os problemas sociais e 

colocando os alunos no centro de um processo de aprendizagem com significado.  

Neste quadro de implicação ativa e de construção de significados a partir de problemáticas 

reais, torna-se fundamental recorrer a modelos de organização didática que sustentem esta 

abordagem. A noção de situação formativa permite estruturar o ensino das Ciências de forma 

integrada e intencional, ancorada em experiências diversificadas. Nestes contextos, o professor 

assume o papel de mediador, promovendo situações que envolvam comunicação, argumentação, 

formulação de questões, análise e manipulação de variáveis e fenómenos. A situação formativa 

ultrapassa a mera sequência de tarefas: começa com questões ou com problemas que conduzem 

os percursos de aprendizagem, não como roteiro fechado, mas como convite à descoberta 

partilhada. Assim, constitui um espaço de confronto intelectual e ético, onde se articulam saberes 

prévios e competências em desenvolvimento. (Lopes et al., 2010) 

Contudo, essas aprendizagens só ganham sentido quando enraizadas na experiência 

concreta. A sua efetivação vai além da articulação de modelos ou princípios: requer práticas 

pedagógicas sustentadas na investigação, na experimentação e no contacto direto com o real. É 

no fazer e no pensar, no testar hipóteses, observar e refletir, que os alunos se apropriam do 
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conhecimento científico. Como referem Mata et al. (2004, p. 170), esta prática permite «ajudar a 

criança a conhecer o que a rodeia». 

No ensino das Ciências, os termos trabalho prático, laboratorial, de campo e experimental 

são muitas vezes usados de forma indiferenciada, mas referem-se a realidades distintas. O 

trabalho prático é o conceito mais amplo, englobando todas as atividades em que os alunos se 

envolvem ativamente, da pesquisa à experimentação, passando pela resolução de problemas. 

Dentro deste, distinguem-se o trabalho laboratorial e o trabalho de campo, definidos sobretudo 

pelo local onde decorrem (espaços controlados e com materiais específicos ou em contacto com 

fenómenos naturais). Já o trabalho experimental distingue-se pela metodologia: exige controlo e 

manipulação de variáveis, permitindo investigar relações causais. (Dourado, 2001)  

Assim sendo, o trabalho prático assume um papel estruturante. É o espaço privilegiado 

onde ganham forma as práticas epistémicas: os alunos deixam de ser apenas recetores de factos 

para se tornarem protagonistas do seu próprio processo investigativo. Tornam-se pequenos 

cientistas em formação, que constroem significados através da curiosidade, da dúvida e do 

diálogo, a partir de momentos autênticos de descoberta, registo, análise e sistematização, em que 

se articula a ação com a construção de pensamento. (Santana & Sedano, 2021) 

Quando parte de temas significativos do quotidiano, estes recursos permitem que os alunos 

se apropriem do conhecimento científico de forma autêntica, reconhecendo nas suas próprias 

perguntas um ponto de partida legítimo para investigar e construir saberes com significado. Esta 

abertura exige do professor a coragem de ceder o controlo, permitindo o inesperado e «dar espaço 

ao mundo» (Moura, 2012, p. 143). 

Este terreno fértil potencia, também, a articulação com outras áreas do saber. Como refere 

Pereira (2002, citado por Sousa et al., 2019), os momentos práticos nas Ciências contribuem para 

o desenvolvimento de outras áreas disciplinares. Além disso, permitem estabelecer pontes entre 

ciclos: práticas iniciadas no 1.º CEB encontram continuidade no 2.ºCEB, desde que exista uma 

visão articulada do currículo e um compromisso partilhado com a formação científica dos alunos.  

Esta dimensão interdisciplinar não surge por acaso: está inscrita na própria arquitetura do 

currículo. As AE e os Objetivos Curriculares Específicos não são meros documentos orientadores: 

constituem referenciais normativos que procuram garantir coerência, progressão e relevância ao 
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longo do percurso escolar. No caso do Estudo do Meio, a sua natureza integradora cruza saberes 

das Ciências Naturais, Humanas e Sociais. 

É neste equilíbrio entre estrutura e flexibilidade que a interdisciplinaridade se fortalece. As 

abordagens STE(A)M, por exemplo, fundem ciência, arte e tecnologia com foco na resolução de 

problemas reais e globais, como os que constam dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável. 

Esta integração confere sentido às aprendizagens e aproxima a escola da vida. Só assim será 

possível concretizar um ensino verdadeiramente contextualizado, estimulante e transformador, 

como referem Magalhães e Tenreiro-Vieira (2006), formando alunos capazes de pensar 

criticamente e agir no mundo em que vivem. 

Promover esta articulação entre currículo, vida e valores exige, portanto, uma 

intencionalidade educativa que ultrapassa fronteiras disciplinares e estende-se ao modo como os 

alunos se posicionam no mundo. A Educação em Ciências, quando orientada por princípios éticos 

e sociais, assume um papel estruturante na formação de cidadãos ativos, críticos e 

comprometidos com a transformação do mundo. Ao discutir temas como sustentabilidade, saúde, 

igualdade ou tecnologia, a educação científica possibilita o confronto com dilemas reais e 

promove o exercício da cidadania crítica (Reis, 2021; Magalhães & Tenreiro-Vieira, 2006). 

O documento que define as Linhas Orientadoras para a Educação para a Cidadania (DGE, 

2013) preconiza a ligação entre Ciências e Cidadania e reforçam a importância de uma abordagem 

transversal e integrada do currículo. Ao reconhecer que a cidadania se constrói no quotidiano 

escolar, a escola deve promover uma educação que permita aos alunos compreender e intervir 

nos desafios complexos do mundo contemporâneo, o que inclui os dilemas ético-científicos 

relacionados ao ambiente, à saúde e à tecnologia. Esta visão dialoga diretamente com uma 

educação em ciências comprometida com a construção de uma sociedade mais justa, sustentável 

e esclarecida. (DGE, 2013) 

Assim sendo, falar de aprendizagem em Ciências é, inevitavelmente, falar de relações: com 

o saber, com os outros e com o mundo. A centralidade do aluno exige uma transformação 

profunda do papel do professor, que deixa de ser mero transmissor para se tornar mediador e 

provocador de pensamento. Como defendem Matos e Valadares (2001, citados em Sousa, 2012), 

cabe-lhe criar condições para que o aluno se assuma como agente do seu próprio conhecimento. 
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A construção de aprendizagens significativas exige, por isso, uma atuação docente 

intencional e sensível  que escuta, observa, reformula e estimula o confronto de ideias num 

ambiente seguro e aberto à partilha. Essa escuta ativa inclui a falha e a dúvida como porta de 

entrada no conhecimento. Como recorda Caraça (2007), é ao professor que cabe provocar o 

pensamento, sem o condicionar. Neste processo, a relação pedagógica torna-se o centro: feita de 

presença, respeito mútuo e afeto, é nela que a ciência se humaniza. Ensinar Ciências é, por isso, 

também um ato profundamente educativo. 

A Educação em Ciências não se encerra em si mesma: projeta-se como instrumento de 

emancipação e transformação social, inscrevendo-se num horizonte ético de educação 

democrática. Formar alunos críticos implica formar professores comprometidos com práticas 

pedagógicas intencionais, sensíveis ao contexto e abertos ao diálogo e à incerteza: capazes de 

criar ambientes onde o pensamento se constrói, o saber se partilha e a ação ganha sentido. 

Com base em tudo o que foi refletido acima, a professora estagiária planificou 9 aulas. 

Destas, três foram implementadas no contexto do 1º CEB, na área do saber de Estudo do Meio, 

conforme o que se apresenta na Tabela 5.  As restantes seis foram implementadas no contexto 

do 2.º CEB, na disciplina de Ciências Naturais, conforme o que se apresenta na Tabela 6. 

Tabela 5    

Grelha geral das regências de Estudo do Meio, no 1º CEB 

Número da 

Regência 
Dia Título Sumário 

1 4 de novembro Voando P  

Identificação e localização dos estados 

europeus; reconhecimento e valorização 

da diversidade entre povos europeus 

2 18 de novembro 
 

Identificar e Refletir sobre os Direitos da 

Criança 

3 

(supervisionada) 
20 de janeiro 

Os Oceanos: Conhecer 

Para Proteger  

A importância dos oceanos para a 

manutenção da vida; formas de poluição 

e o seu impacto; sustentabilidade para a 

preservação dos oceanos 

 

Tabela 6    

Grelha geral das regências de Ciências Naturais, no 2º CEB 

Número da 

Regência 
Dia Título Sumário 

1 6 de março  O processo de Fotossíntese 
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2 13 de março O Segredo das Plantas  
Fatores que influenciam a taxa 

fotossintética nas plantas 

3 

(supervisionada) 
27 de março Florir para Reproduzir  

Observação e identificação dos órgãos 

constituintes de uma flor completa 

4 3 de abril Florir para Reproduzir II  
 Os mecanismos de dispersão das 

sementes 

5 28 de abril 
 

A semente: constituintes e funções; 

condições necessárias à germinação da 

semente e ao crescimento da planta 

6 

(supervisionada) 
8 de maio 

Micros Mas Com Grande 

 

Compreender o papel dos 

microrganismos úteis e prejudiciais 

 

5.2.2.  Reflexão Sobre A Prática Educativa De Estudo Do 

Meio: Um Oceano de Sentidos 

No dia 20 de janeiro de 2025, pelas 14h00, na turma do 3.º G, realizou-se uma aula de 

com a duração de 45 minutos, correspondeu ao primeiro momento de uma sequência didática 

dinamizada por duas professoras estagiárias em tempos letivos consecutivos. 

 A opção por uma sequência didática dinamizada em dois momentos visou garantir 

aprendizagens com continuidade, progressão e coerência. Esta organização revelou-se 

particularmente vantajosa no contexto do ensino das Ciências, dada a complexidade dos saberes 

em jogo e a necessidade de os tornar significativos para os alunos. Tal como referem Santos, 

Barreto e Fontes (2014), a compreensão da ciência como construção humana exige uma 

organização sequencial que atenda às potencialidades dos educandos, possibilitando uma 

aprendizagem contínua e processual, em que os objetivos, as atividades e a avaliação se 

entrelaçam num percurso com sentido. Esta abordagem adquire ainda maior relevância no âmbito 

da Educação Ambiental, uma vez que o seu verdadeiro impacto não reside na memorização de 

factos, mas no envolvimento cognitivo, afetivo e ético por parte dos alunos. 

 Os alunos revelam gosto por assuntos ligados aos animais e à natureza, demonstrando 

uma curiosidade espontânea por ambientes marinhos e problemáticas ambientais.  Assim, a 

escolha da temática revelou-se especialmente adequada ao perfil do grupo pois, tal como 

defendem Bzuneck e Boruchovitch (2016, citados por Teixeira & Pereira, 2024), valorizar os 
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interesses individuais dos alunos e utilizá-los como base para o ensino aumenta a motivação para 

aprender, reforçando a ligação entre o currículo e o quotidiano vivido. 

A planificação (cf. APÊNDICE D1) teve em conta os conhecimentos prévios dos alunos, que 

reconheciam que os oceanos abrigam uma diversidade de seres vivos e contribuem para o 

equilíbrio ambiental. Mostravam-se, ainda, capazes de utilizar ferramentas digitais com 

orientação, organizar e registar informação de forma estruturada e participar ativamente em 

discussões e apresentações de grupo, o que permitiu desenhar tarefas exigentes, mas adequadas 

ao seu nível de desenvolvimento. 

A análise global dos conhecimentos prévios dos alunos permitiu à professora estagiária 

delinear estratégias pedagógicas que partiam do que os alunos sabiam e valorizavam, 

assegurando, assim, uma aprendizagem construída sobre bases sólidas, respeitadoras dos 

ritmos individuais e das motivações coletivas. Esta atenção à realidade do grupo foi determinante 

para a seleção dos recursos, das metodologias e da abordagem emocional que viria a marcar a 

aula. 

Estudo do Meio para o 3.º ano de escolaridade (ME, 2018c), no Domínio: 

Sociedade/Natureza/Tecnologia. Entre os Conhecimentos, Capacidades e Atitudes definidos 

neste domínio, salientam-se:  Distinção entre diferentes formas de interferência do oceano na 

vida humana, Compreensão dos efeitos das alterações ambientais nos ecossistemas e 

Identificação de problemas ambientais ou sociais na comunidade. As finalidades definidas para 

esta sessão assentam nos princípios e competências do PASEO (Oliveira-Martins et. al, 2017), 

particularmente no que diz respeito ao pensamento crítico; à resolução de problemas; ao bem-

estar, saúde e ambiente; e à comunicação.  A planificação assentou, assim, numa visão integrada 

da Educação em Ciências, alinhada com os documentos orientadores do currículo, mas 

simultaneamente comprometida com a formação ética e ecológica das crianças. 

A aula foi intencionalmente concebida como um momento de aprendizagem 

interdisciplinar, articulando o Estudo do Meio e TIC (ME, 2018f), Cidadania e Desenvolvimento 

(ME, 2018a) e, ainda, o Referencial de Educação Ambiental para a Sustentabilidade (Câmara et. al, 
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2018). Esta opção procurou romper com a lógica compartimentada das áreas curriculares, 

apostando numa abordagem mais holística e significativa, ancorada em problemas reais e vividos. 

A articulação, em especial, com o Referencial de Educação Ambiental permitiu trabalhar o 

Tema: Sustentabilidade, Ética e Cidadania. Esta perspetiva foi reforçada pelo trabalho 

desenvolvido em Cidadania e Desenvolvimento, onde se integrou a área do Desenvolvimento 

Sustentável e Educação Ambiental. 

A professora estagiária procurou, assim, garantir uma coerência pedagógica entre os 

conteúdos explorados e as metodologias adotadas. O planeamento assentou na criação de uma 

verdadeira integração multissensorial de saberes, atitudes e valores, promovendo uma 

aprendizagem com sentido, enraizada na realidade dos alunos e nos desafios do mundo 

contemporâneo.  

Foram também pensadas estratégias de diferenciação, nomeadamente através do 

acompanhamento individualizado durante o preenchimento da folha de registo, da mediação oral 

nos momentos de partilha e da possibilidade de apoiar, de forma mais próxima, os alunos que 

revelassem maiores dificuldades de leitura, expressão oral ou escrita, tal como preconizado pela 

DGE (2018). 

Anteciparam-se, desta forma, alguns desafios: as diferenças nos ritmos de trabalho, a 

gestão da atenção em tarefas digitais e a eventual dispersão perante estímulos visuais ou 

sonoros. Por isso, a estrutura da aula foi desenhada com momentos bem definidos, instruções 

claras e apoio visual constante. 

Ao longo da aula, a avaliação foi contínua, feita através da observação atenta, da escuta 

ativa e da análise das produções dos alunos (cf. APÊNDICE D2). As intervenções orais, o 

preenchimento da folha de registo e as contribuições para o mapa mental permitiram à professora 

estagiária valorizar os progressos de cada um.   

A aula teve início com um momento de motivação cuidadosamente preparado pela 

professora estagiária, que consistiu na criação de um ambiente sensorial e envolvente. Assim que 

os alunos entraram na sala, foi reproduzido o som das ondas do mar, a partir da coluna do 

computador. Este som, simultaneamente calmo e envolvente, provocou uma reação imediata por 

parte das crianças, que trocaram olhares curiosos e expressões de surpresa. A professora 
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estagiária aproveitou este momento de atenção plena para provocar ainda mais a imaginação dos 

alunos: pediu-lhes que fechassem os olhos por instantes. De acordo com Oliveira et al. (2022, p. 

157), «as experiências sensoriais, particularmente na infância, são fundamentais para o 

desenvolvimento da atenção, da perceção e da aprendizagem», o que justifica a opção de 

privilegiar a audição como ponto de partida para a experiência educativa. Assim, criou-se um 

espaço de escuta ativa que despertou imagens mentais, emoções e curiosidade, preparando os 

alunos para sentir, imaginar e aprender com todos os sentidos. 

Depois, a mestranda sugeriu que partilhassem o que imaginaram.  

A2: É o som do mar. 

A6: Faz-me lembrar quando vou à praia brincar.  

A11: Quando ouço isto, fico relaxada. 

Esta estratégia teve como principal função não apenas captar o interesse imediato da 

turma, mas também criar um clima de escuta, empatia e ligação emocional com o tema. Após a 

criação do ambiente imersivo, a mestranda apresentou o foco central da aula, de forma a 

despertar a curiosidade dos alunos: 

P: Sabiam que a Terra é o único planeta conhecido que tem água em abundância? Porque será que o oceano é 

tão importante para a vida no nosso planeta? 

A partir deste ponto, os alunos foram convidados a formular hipóteses sobre o papel dos 

oceanos na manutenção da vida na Terra, e qual seria, então, a sua importância. Em grupos de três 

elementos, acederam à plataforma Typeform, utilizando os tablets, para responder às questões 

(cf. Figura 15).  

Figura 15    

Utilização da plataforma Typeform 
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A professora estagiária optou por realizar este levantamento através de meios digitais para 

garantir a participação de todos, mesmo dos alunos mais reservados, permitindo que cada criança 

se expressasse ao seu ritmo. Para além disso, a utilização do Typeform conferiu à atividade um 

carácter dinâmico e moderno, em sintonia com os interesses da turma, habituada a interagir com 

ferramentas digitais simples. 

Destacaram-

 

A análise informal das respostas, feita num momento de partilha em grande grupo, revelou 

a diversidade de olhares existentes e lançou as bases para a tarefa seguinte. Este levantamento 

de ideias prévias, além de se constituir como momento de diagnóstico, foi, também, um gesto de 

valorização das ideias e conceções dos alunos, preparando o terreno para aprendizagens mais 

significativas.  

Depois deste momento, a mestranda introduziu o desafio seguinte, com vista a comprovar 

ou refutar as hipóteses colocadas pelos alunos: 

P: Vamos agora explorar e descobrir mais sobre a importância dos oceanos e compreender melhor o seu papel 

no nosso planeta. 

Para isso, a professora estagiária apresentou aos alunos uma exploração interativa no 

Genially, criada especificamente para esta aula. O recurso foi projetado no quadro digital e 

dinamizado com apoio da docente, que conduziu a navegação dos alunos nos tablets. 

Os alunos exploraram as interatividades presentes (cf. Figura 16). Ao clicar sobre os 

diferentes elementos na imagem, surgia um pequeno texto informativo, acompanhado por 

imagens ou vídeos, que aprofundava o conhecimento sobre o papel de cada um no ecossistema 

marinho. O navio, representava a via de comunicação e transporte de mercadoria; a tartaruga, a 

estrela-do-mar e os cavalos-marinhos  biodiversidade; as algas  produção de oxigénio; os 

peixes  fonte de alimento; as correntes marinhas  regulação do clima; a pessoa  prática de 

desporto e lazer. 
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Figura 16    

Exploração das interatividades do Genially 

 

Durante a exploração das interatividades, a professora estagiária procurou manter uma 

postura de facilitadora, intervindo para clarificar conceitos, apoiar a leitura partilhada e valorizar 

as intervenções dos alunos.   

Utilizar a plataforma Genially para a apresentação da informação surgiu do desejo de tornar 

os conteúdos mais acessíveis, visuais e motivadores. A combinação entre imagem, texto e som 

permitiu apresentar a informação de forma fragmentada e ritmada, respeitando a capacidade de 

atenção das crianças. A professora estagiária fez uso intencional da linguagem multimodal para 

garantir que todos os alunos pudessem aceder ao conteúdo, independentemente das suas 

preferências de aprendizagem ou estilos cognitivos.  

O uso das TIC, longe de ser acessório, assumiu-se como verdadeiro mediador cognitivo. A 

sua integração foi feita com equilíbrio e propósito, articulando o digital com o analógico de forma 

complementar. Assim, como apoio à exploração interativa, os alunos utilizaram uma folha de 

registo. Este documento continha palavras-chave e conceitos para associar. Esta forma de 

estruturar e organizar os conceitos mostrou-se eficaz para a sua consolidação. Neste sentido, a 

integração intencional das tecnologias digitais com metodologias ativas, como referem Gallo et 

al. (2024), potencia a autonomia dos alunos e torna a aprendizagem mais significativa e dinâmica. 

Após o preenchimento da folha de registo, a professora estagiária desafiou os alunos a 

partilharem, em grande grupo, as suas ideias sobre a importância dos oceanos. Para tal, cada 

grupo, por sua vez, leu em voz alta um dos enunciados presentes e associou-o a um termo-chave, 

apresentando a sua resposta e explicitando o raciocínio seguido. Em seguida, os restantes grupos 

foram convidados a reagir, justificando a sua posição. Esta dinâmica promoveu a participação 
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equitativa, a escuta mútua e o confronto de ideias de forma construtiva, contribuindo para o 

desenvolvimento do pensamento crítico e da argumentação científica.  

Paralelamente, permitiu à mestranda aferir a compreensão leitora dos alunos e avaliar em 

que medida conseguiram identificar e reter as informações essenciais do texto explorado. 

Durante este momento, tornou-se evidente o impacto das tarefas anteriores: os alunos 

demonstraram apropriação de conceitos trabalhados, articulando-os com os seus próprios 

conhecimentos e experiências.  

A professora estagiária acolheu todas as participações com escuta ativa, valorizando os 

contributos e incentivando o grupo a relacionar as ideias entre si, estimulando o pensamento 

crítico, a precisão vocabular e o envolvimento reflexivo com os conteúdos explorados. 

O objetivo deste momento era construir de forma colaborativa, no final, um mapa mental 

que sintetizasse a importância dos oceanos para a vida no planeta Terra (cf. Figura 17). Para isso, 

a professora projetou um mapa mental em branco, na plataforma Canva, com imagens 

representativas de diferentes contributos dos oceanos para o planeta. À medida que os alunos 

partilhavam as suas ideias, o grupo discutia e propunha legendas, que eram inseridas no mapa 

digital. A professora estagiária procurou, ao longo desta tarefa, garantir que todos os alunos 

participassem, promovendo uma aprendizagem ativa, relacional e cooperativa, que contraria o 

individualismo e favorece a construção conjunta do saber (Costa, 2019b). 

Figura 17     

Mapa mental da importância dos oceanos 

  

Esta abordagem permitiu que a elaboração do mapa mental se revelasse um excelente 

recurso para dar forma visual à construção coletiva do saber, funcionando como uma síntese 

gráfica viva e dialogada, reforçando a compreensão coletiva. No final, foi entregue uma versão 
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individual do mapa mental a cada aluno, para que pudessem completá-lo e colá-lo no caderno 

como registo da aprendizagem.  

No final da aula, a professora estagiária propôs um momento de compromisso individual e 

coletivo com a proteção dos oceanos, dando continuidade ao envolvimento emocional e cognitivo 

promovido pelas atividades anteriores. Os alunos e as professoras (cooperante e estagiárias) 

registadas ações concretas que se propõem realizar no quotidiano para proteger os oceanos 

(reduzir o uso de plásticos descartáveis; separar corretamente os resíduos; sensibilizar familiares 

para a poluição marinha) (cf. Figura 18). Para reforçar esse propósito comum, cada aluno levou o 

seu Compromisso Azul para casa, e o documento referente à turma foi afixado na sala de aula, 

funcionando como lembrete contínuo da defesa do ambiente marinho. 

Figura 18     

Compromisso azul 

 

Este momento, simbólico e afetuoso, serviu como fecho emocional da aula, reforçando a 

ideia de que cada um, com pequenos passos, pode fazer a diferença. Dos alunos, os sorrisos, a 

concentração ao escrever e o orgulho ao ver o seu documento assinado revelaram o impacto 

deste gesto final. Mais do que um encerramento, foi uma celebração do que se aprendeu e da 

consciência da responsabilidade futura. 

A ligação afetiva aos oceanos foi construída não apenas com conceitos, mas com sons, 

imagens e emoções. Esta abordagem permitiu despertar a empatia ambiental de forma genuína, 

tornando os alunos mais conscientes e implicados com o que os rodeia. A apropriação dos 

conteúdos tornou-se visível nas falas espontâneas, nas conexões estabelecidas e nas promessas 
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deixadas no mural, revelando um envolvimento cognitivo e emocional. Ao convocar diferentes 

formas de representar o mundo e de agir sobre ele, a aula abriu espaço para que cada aluno 

pudesse projetar-se como parte da solução. Tal como sublinha Fonseca (2016, p. 379), 

«Fomentar conexões emocionais com as matérias a serem aprendidas [...] ajuda os alunos a 

aprofundar e a visualizar a relevância e a utilidade dos conteúdos das matérias e das 

competências a aprender». 

Assim sendo, o percurso vivido nesta aula não se esgotou no tempo letivo. As 

aprendizagens mobilizadas revelaram-se com potencial para ultrapassar os limites físicos da 

escola. Várias crianças partilharam a intenção de contar aos pais, avós ou amigos o que tinham 

aprendido, comprometendo-se a sensibilizar os outros para o cuidado com o oceano. Esse efeito 

multiplicador é um dos propósitos mais nobres da Educação em Ciências: formar crianças que 

compreendam o mundo, mas também que nele intervenham, partilhando saber e despertando 

consciências. Desta forma, a afetividade foi o motor que fez com que a informação se tornasse 

relação e, consequentemente, ação. 

-se uma experiência profundamente 

significativa, não apenas pelas aprendizagens científicas mobilizadas, mas pelo modo como o 

conhecimento se entrelaçou com a emoção, a responsabilidade e a ação. Para a professora 

estagiária, esta prática confirmou que educar é, acima de tudo, um gesto de cuidado: com o mundo, 

com os outros e com os processos de crescimento de cada criança. Ficam os sons do mar, as 

ondas de compromisso e a certeza de que, mesmo em pequena escala, é possível semear 

consciência e esperança. 

 

5.2.3.  Reflexão Sobre A Prática Educativa De Ciências 

Naturais: Aprendizagens que Florescem 

No dia 27 de março de 2025, pelas 12h00, foi realizada uma regência de Ciências Naturais, 

-se em dois 

momentos de 50 minutos, sendo o primeiro dinamizado pela mestranda e o segundo pelo seu par 
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pedagógico. Assim, foi possível assegurar continuidade e coerência na aprendizagem, 

favorecendo uma construção progressiva de significados.  

No primeiro momento, dinamizado pela professora estagiária, os alunos identificaram os 

órgãos da flor e as suas funções, a partir de uma dissecação orientada. No segundo momento, 

conduzido pelo seu par pedagógico, aprofundaram os processos de polinização, articulando os 

conhecimentos adquiridos com novas problemáticas. Esta articulação revelou-se eficaz para 

uma compreensão mais alargada da reprodução das plantas, uma vez que, tal como referem 

Santos, Barreto e Fontes (2014, p. 4), «a sequência das relações estabelecidas sobre o ensino de 

ciência procura agregar significados aos objetivos e atividades avaliativas, contínuas e 

processuais».  

Este percurso foi delineado tendo em conta o perfil específico dos alunos da turma, com 

características, interesses e ritmos de aprendizagem diversos. Trata-se de um grupo curioso, 

participativo e com gosto por tarefas práticas, em particular quando envolvem manipulação de 

materiais e o uso de tecnologias.  

Desde o início, a conceção da aula teve como ponto de partida a diversidade da turma. 

Quatro alunos beneficiam de medidas universais específicas e um apresenta necessidades 

adicionais de suporte, o que exigiu da professora estagiária uma atenção constante à 

diferenciação pedagógica, tanto na planificação como na mediação em sala de aula.  Face à 

heterogeneidade da turma, a professora estagiária previu estratégias de diferenciação ao nível 

dos materiais, do apoio à leitura e do ritmo de trabalho. Anteciparam-se dificuldades relacionadas 

com a nomenclatura científica, o manuseamento dos instrumentos e a capacidade de registo 

gráfico, pelo que se privilegiou o trabalho em pares, explicitação das etapas faseadas da tarefa e 

o seu acompanhamento, bem como o uso de suportes visuais e concretos para apoiar as tarefas. 

Estas opções permitiram apoiar os alunos com maiores fragilidades sem comprometer a 

autonomia dos restantes DGE (2018). 

Em paralelo, a planificação (cf. APÊNDICE E1) foi ancorada nas AE de Ciências Naturais para 

o 6.º ano (ME, 2018b), no Tema: Processos Vitais Comuns aos Seres Vivos, com foco no 

desenvolvimento de Conhecimentos, Capacidades e Atitudes: Identificar os principais órgãos 

constituintes da flor, efetuando registos de forma criteriosa. Em relação ao PASEO, a aula 
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contribuiu para o desenvolvimento de competências das áreas: Informação e comunicação; 

Raciocínio e resolução de problemas; Pensamento crítico e pensamento criativo; Relacionamento 

interpessoal; Bem-estar, saúde e ambiente; Saber científico, técnico e tecnológico PASEO 

(Oliveira-Martins et. al, 2017). Desta forma, o alinhamento entre AE e PASEO valorizou a 

construção de conhecimento integrado e significativo da Educação em Ciências.   

A intencionalidade pedagógica manifestou-se também na escolha e organização das 

tarefas propostas, pensadas para favorecer uma aprendizagem ativa, sensorial e 

contextualizada. A professora estagiária planeou tarefas que articulassem diferentes modos de 

representação (modelos tridimensionais, interatividades digitais e dissecação real) de forma a 

favorecer a compreensão dos conceitos. Assim, estas opções didáticas alinham-se com a 

perspetiva de Laburú, Barros e Silva (2011, p. 472), que afirmam: «para que os estudantes 

construam uma compreensão dos conceitos científicos [...] é necessário que desenvolvam um 

entendimento das diversas formas e modos de representá-los, ao invés de ficarem dependentes 

de um modo ou forma particular». A seleção dos recursos e a sequência das atividades refletiram, 

assim, uma preocupação com a acessibilidade, a motivação e a construção progressiva do 

conhecimento científico. 

A aula teve início com um momento de motivação cuidadosamente preparado, que 

conjugou o plano sensorial da imagem com a dimensão narrativa e simbólica do conhecimento 

científico. A professora estagiária apresentou um vídeo breve, onde se viam flores a balançar ao 

vento e a desabrochar lentamente, ao som de uma narração envolvente. O narrador 

contextualizava: 

começam a desabrochar. As flores observam o mundo com atenção, sentem o vento que sopra, 

 

De forma inesperada, ouviu-se o pensamento de uma flor: 

. 

O narrador retomava a palavra para estabelecer uma ponte com os saberes anteriores da 

 partes que 
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A flor, agora mais curiosa, interrogava-

. 

nós que procuramos essas respostas, para que as flores possam, finalmente, saber mais sobre si 

 

Este recurso multimodal despertou a imaginação e criou um ambiente de empatia com o 

objeto de estudo, estabelecendo desde o início uma narrativa motivadora e afetivamente 

significativa. A utilização da narrativa, com elementos que dialogam, revelou-se uma poderosa 

estratégia de motivação. Tal como refere Pires (2022, p. 146 147), «narrativas vinculadas ao 

contexto cultural e social dos alunos tornam a aprendizagem mais significativa e participativa, 

favorecendo a construção de sentidos e o desenvolvimento integral». Assim, a metáfora da flor 

que se interroga sobre a sua própria constituição tornou-se o fio condutor da aula, estabelecendo, 

desde o início, um clima de escuta, atenção e empatia com o objeto de estudo. 

A partir do vídeo, a professora estagiária conduziu uma conversa orientada com o grupo, 

baseada em fenómenos sazonais observáveis no quotidiano dos alunos. 

P: Já repararam que os dias estão maiores, que há mais sol e que as flores começaram a surgir? 

A5:  

P: Porque será que nesta altura as plantas dão flores? Será só para embelezar ou haverá uma razão científica? 

Este momento de diálogo teve como finalidade ativar conhecimentos prévios, bem como 

instalar um clima de curiosidade e descoberta, essencial à aprendizagem em Ciências. O tema 

central da aula, apresentado em tom de missão investigativa, posicionou os alunos como 

protagonistas do conhecimento.    

Após o momento inicial de motivação, a aula prosseguiu com a introdução do conceito de 

flor completa, definido como aquela que possui simultaneamente órgãos reprodutores 

masculinos e femininos.  

De seguida, a professora estagiária iniciou a montagem de um modelo tridimensional da 

flor, criado previamente por si na plataforma Tinkercad e impresso com recurso a uma impressora 
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3D (cf. Figura 19). O modelo, composto por cinco peças encaixáveis (recetáculo, sépalas, pétalas, 

estames e carpelo) foi montado em tempo real perante a turma. A cada nova estrutura adicionada 

ao modelo, a mestranda acompanhava o processo com o apoio da apresentação projetada, que 

servia de guia visual para a construção do conhecimento. Para além de apresentar o nome e a 

localização de cada parte, a professora estagiária conduzia uma exploração dialogada sobre a sua 

função, incentivando os alunos a refletir sobre a relação entre a forma e o papel que desempenha 

na flor.  

Figura 19    

Flor 3D montada 

 

Em paralelo, os alunos realizavam o preenchimento do bilhete de identidade da flor: um 

documento de apoio ao registo (cf. Figura 20). Numa das páginas, encontrava-se a imagem da flor 

com as diferentes partes sinalizadas, cabendo aos alunos numerá-las corretamente. Na outra, 

surgiam as funções correspondentes, que os alunos tinham de numerar com o mesmo código, 

estabelecendo assim a ligação entre cada estrutura e a sua função. Este documento, 

estrategicamente impresso e vincado como um livro, serviu como organização da informação. 

Figura 20    

Folha de registo "Anatomia de uma flor" da aluna A15 
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Esta articulação entre o modelo físico, a apresentação digital e o bilhete de identidade 

permitiu associar a visualização concreta à compreensão funcional, promovendo uma 

aprendizagem simultaneamente sensorial e conceptual.  

Além disso, utilizar um modelo tridimensional impresso revelou-se particularmente eficaz. 

O contacto direto com o objeto físico, aliado à exploração dos conceitos, facilitou a construção de 

imagens mentais claras e o reconhecimento da relação entre a forma e a função de cada órgão 

floral. Como referem Justina e Ferla (2006, citado por Banegas, Kerr & Ogusucu, 2024, p. 79), «a 

impressão 3D tem se destacado na educação; os modelos tridimensionais representam um 

sistema figurativo que reproduz a realidade de forma concreta, tornando-a mais assimilável e 

compreensível ao espectador».  

Após a construção do modelo físico, a professora estagiária projetou uma interatividade 

digital desenvolvida na plataforma Sketchfab, que apresentava uma flor com um corte 

longitudinal, permitindo a visualização interna detalhada dos seus órgãos (cf. Figura 21). A 

observação foi realizada em grande grupo, com orientação dialogada, permitindo explorar a 

localização e o aspeto dos diferentes órgãos florais. Este recurso possibilitou consolidar a 

aprendizagem já iniciada com o modelo 3D, favorecendo a perceção da organização espacial da 

flor e reforçando a ligação entre forma, posição e função.   

Figura 21     

Modelo virtual da flor com corte longitudinal 

 

 Concluída a exploração interativa, os alunos assistiram a uma dissecação virtual na 

plataforma Olabs, no quadro interativo e feita pela professora, que apresentava o corte e a 

separação progressiva dos órgãos de uma flor real (cf. Figura 22). Embora ainda não soubessem 
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que realizariam essa atividade mais tarde, esta visualização permitiu familiarizar os alunos com 

os aspetos essenciais da dissecação: o tipo de corte, o aspeto das estruturas, a sequência de 

remoção das partes da flor, bem como a linguagem científica associada. Esta etapa funcionou 

como uma preparação discreta, reduzindo a incerteza e facilitando o envolvimento futuro na 

prática laboratorial.  

Figura 22   

Plataforma de dissecação virtual da flor 

 

A integração de recursos digitais interativos como o Sketchfab e a dissecação virtual 

assentou na convicção de que a tecnologia, quando usada com intencionalidade pedagógica, pode 

ampliar a acessibilidade, a compreensão e o envolvimento dos alunos, tornando-os protagonistas 

do seu percurso Silva e Ribeiro (2022). Ao recorrer a representações virtuais manipuláveis e a 

simulações visuais detalhadas, procurou-se responder à diversidade da turma e tornar a 

aprendizagem mais dinâmica e significativa.  

O momento que se seguiu revelou-se o ponto alto da aula: o instante em que o 

conhecimento se transformou. Organizados em pares, os alunos receberam uma flor completa da 

espécie Rhododendron japonicum, e iniciaram o trabalho com um gesto de pesquisa nos seus 

telemóveis: o uso da plataforma Google Lens para identificar o nome comum da flor (Azálea 

japonesa). Esta funcionalidade digital, simples, mas poderosa, foi recebida com entusiasmo e 

despertou nos alunos uma atitude investigativa, capaz de ligar o saber escolar ao mundo vivido. 

Com as flores nas mãos e os olhos atentos, passaram então à dissecação. Pinças, tesouras 

e lupas, cuidadosamente preparados em tabuleiros individuais pela mestranda, permitiram uma 
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exploração rigorosa e respeitosa das flores (cf. Figura 23). A professora estagiária circulou entre 

os grupos, promovendo o uso da linguagem científica, incentivando a observação minuciosa e 

apoiando as dúvidas que iam surgindo. Mais do que uma tarefa prática, a dissecação tornou-se 

um exercício de concentração, de escuta e de afeto pelo objeto de estudo. 

Figura 23     

Dissecação da Azálea  

 

Trabalhar este conteúdo de forma exclusivamente expositiva poderia comprometer a 

compreensão dos alunos, dado que muitas das estruturas florais são pequenas, complexas e 

abstratas. A dissecação, ao permitir a observação direta e a manipulação cuidada, ofereceu uma 

via concreta para construir significados a partir da experiência, tal como referem Martins et al. 

(2007, p. 4), para quem «a observação direta e a experimentação são estratégias fundamentais 

para o desenvolvimento de competências científicas». A possibilidade de ver, tocar e desconstruir 

a flor, parte por parte, revelou-se um momento determinante. Ao transformar o conteúdo em 

experiência, a tarefa adquiriu um valor formativo especial, pois, como afirmam Melo et al. (2019, 

p. 7), «a utilização de flores para dissecação torna o aprendizado mais significativo, uma vez que 

eles podem consolidar ou reconstruir seus conhecimentos prévios». 

Cada parte dissecada era colada e legendada com base no bilhete de identidade, numa folha 

branca A3 (cf. Figura 24) distribuída pela professora. Para a mestranda, foi particularmente 

comovente observar a delicadeza com que dissecavam as partes da flor, o rigor com que 

procuravam as estruturas mais pequenas, a forma como conferiam entre si o nome e a função 

antes de escreverem a legenda.  
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Figura 24     

Construção dos cartazes 

 

Mesmo os alunos habitualmente menos interessados mostraram-se profundamente 

implicados, atentos aos pormenores e empenhados em valorizar o seu trabalho. Os cartazes 

revelaram não só a compreensão científica, mas também uma dedicação visível à apresentação 

estética: os alunos escreveram os nomes das estruturas com cores vibrantes, em letra cursiva 

cuidadosamente desenhada, procurando que tudo ficasse bonito, harmonioso, com um toque de 

carinho e brio. Era comovente ver como se inclinavam sobre os cartazes, a ajustar, a corrigir, a 

partilhar ideias, como se cada pétala colada fosse também um pedaço do seu empenho. A Figura 

25 representa um dos cartazes elaborados. 

Figura 25    

Cartazes construídos pelos alunos 

 

A20: Professora, só mais um bocadinho para isto, ficar perfeito. 

E ficou mesmo. O resultado não era apenas cientificamente correto: era sentido, vivido e 

cuidado. Uma aprendizagem que floresceu, literalmente, nas mãos dos alunos e no coração da 

mestranda. Assim, na perspetiva da professora estagiária, este momento corporizou aquilo que 
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se deseja de uma aprendizagem com sentido: ativa, colaborativa, sensorial e emocionalmente 

implicada.  

Depois de concluídos, os cartazes dos alunos foram cuidadosamente digitalizados e 

organizados numa galeria virtual intitulada Museu das Flores, acessível através de um mural 

interativo.  

No final da aula, a professora estagiária conduziu um momento de sistematização oral e 

visual, apoiando-se num cartaz modelo realizado anteriormente pela mestranda. Com o grupo 

reunido, retomaram-se os órgãos da flor e as suas funções, consolidando a linguagem científica e 

reforçando as aprendizagens construídas ao longo da aula.  

A avaliação da aula assentou numa lógica formativa, contínua e qualitativa, baseada na 

observação direta (cf. APÊNDICE E2), no uso de uma grelha de registo e na recolha de evidências 

fotográficas. A professora estagiária procurou acompanhar atentamente o envolvimento, a 

linguagem utilizada, a cooperação entre pares e o rigor na execução das tarefas, intervindo com 

feedback imediato sempre que necessário. Estes dados permitiram ajustar a mediação, apoiar os 

alunos em dificuldade e reconhecer o progresso individual e coletivo. 

A exposição online Mural das Flores (cf. Figura 26) foi apresentada na aula seguinte, 

permitindo que todos revisitassem os trabalhos realizados, observassem as produções dos 

colegas e reconhecessem o valor coletivo da experiência vivida.  

Figura 26     

Galeria virtual "Mural das Flores" 

  

A17: Ei, estão ali os nossos nomes em baixo do cartaz! 

A13: Estão todos os cartazes aí? Quero ver o nosso!! 
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A partilha gerou entusiasmo, comentários espontâneos e vontade de mostrar o trabalho à 

família, prolongando o impacto da aprendizagem para além da sala de aula. 

Por fim, importa salientar que esta experiência didática foi profundamente marcante para o 

desenvolvimento profissional da professora estagiária. O sentimento de corresponsabilidade 

pelo entusiasmo, pelas descobertas dos alunos e pelo brilho no olhar que acompanhou cada gesto 

desta aula traduziu-se num reforço da sua identidade docente como alguém que não apenas 

ensina, mas que inspira e constrói. 

5.3. ARTICULAÇÃO DE SABERES 

Num mundo em constante mutação, em que as fronteiras entre o local e o global se diluem 

e as exigências sociais, culturais e tecnológicas se adensam, a escola vê-se chamada a 

reinventar-se. Hoje, espera-se que seja um lugar de construção de sentido, de formação de 

cidadãos críticos e implicados na realidade que os rodeia. Assim, a escola é colocada numa 

posição central e desafiadora, exigindo-lhe uma atuação mais comprometida com o 

desenvolvimento harmonioso e integral da criança. 

Torna-se, por isso, imperativo repensar os processos de ensino e de aprendizagem, 

ultrapassando modelos fragmentados e excessivamente focados na memorização e na 

reprodução. A escola do século XXI exige, como referem Alarcão (2001a) e Leite (2012), uma 

abordagem que privilegie a descentralização e a autonomia dos sujeitos e dos contextos, 

permitindo que os saberes se articulem de forma lógica, útil e socialmente relevante. Esta visão 

não nega a importância das disciplinas, mas questiona o seu isolamento e a rigidez das suas 

fronteiras. Apple e Beane (2000) afirmam a necessidade de uma escola em que o currículo não se 

limita a listas de conteúdos, mas que se organiza em torno de problemas reais e significativos; em 

torno da vida. 

Neste quadro, a AS emerge como condição essencial para garantir a qualidade e a 

pertinência das aprendizagens, valorizando o que se aprende, mas também (e sobretudo) porque 

se aprende. Os documentos curriculares reforçam esta perspetiva, salientando a necessidade de 

integrar conhecimentos, experiências e valores, numa lógica dialógica, reflexiva e humanizadora 

(Decreto-Lei n.º 55/2018, 2018). 
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Mas afinal, o que significa articular saberes? Muito mais do que justapor conteúdos de 

diferentes disciplinas, articular é, acima de tudo, criar relações. Relações entre áreas do 

conhecimento, entre tempos e espaços da aprendizagem, entre o previsto e o vivido, entre o saber 

escolar e o mundo real. É um movimento que procura romper com a compartimentação do saber 

e instaurar uma lógica de continuidade, coerência e profundidade nas experiências educativas. 

Como sublinham Duarte (2021) e Roldão (2020), trata-se de assegurar que o conhecimento se 

constrói com base em progressões significativas, numa espiral de aprendizagens que se 

assentam umas nas outras, cada vez mais complexas. 

A AS é, assim, uma conceção do conhecimento que valoriza a globalidade da experiência. 

Para Silva (2005) e Raposo (2013), o saber não é algo que se fragmenta: quando construído em 

contextos reais, é vivido, sentido e em permanente interligação. Se um aluno compreender que a 

Matemática o ajuda a pensar criticamente sobre as Ciências Naturais/ Estudo do Meio, ou que 

uma imagem, trabalhada em Educação Artística, o inspira a construir um poema, em Português, 

 a tomada de consciência de que o 

conhecimento, com sentido, é ação, identidade e posicionamento no mundo. 

Neste sentido, a AS é também um modo de garantir que o ensino se organiza não em blocos 

estanques, mas em redes de significados, que ligam o saber anterior ao novo, o individual ao 

coletivo e o local ao universal. E é justamente nesta teia de conexões que se desenha uma 

educação verdadeiramente humanizadora, crítica e emancipadora. 

Existem documentos legais que sustentam esta visão. A legislação educativa portuguesa 

tem vindo a reconhecer a importância da articulação curricular como princípio organizador do 

ensino. O Decreto-Lei n.º 55/2018 constitui um marco nesse percurso, ao consagrar a articulação 

como processo estruturante da aquisição, desenvolvimento e consolidação de aprendizagens. 

Neste enquadramento, destacam-se as AE como um referencial de conhecimentos 

estruturados, articulados e relevantes, que devem ser concebidos «de forma articulada com 

outras áreas do saber ou da realidade» (ME, 2021a). Assim, espera-se que as escolas construam 

percursos curriculares coerentes e contextualizados. 
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Paralelamente, os Domínios de Autonomia Curricular (DAC) abrem espaço para a 

concretização desta abordagem. Propondo uma organização que valoriza a integração entre 

áreas do saber, os DAC partem de competências comuns para promover abordagens 

interdisciplinares e contextualizadas, conciliando transversalidade com a especificidade de cada 

disciplina e articulando-se com o projeto educativo da escola. Destaca-se, ainda, o PASEO, ao 

prever a interseção entre aprendizagens de diferentes áreas, centrando-se na construção de 

competências complexas para enfrentar os desafios contemporâneos.  

O envolvimento entre estes referenciais demonstra uma política curricular que reconhece o 

currículo como uma construção moldável, do ponto de vista social e cultural. Tal como defendem 

Leite (2012) e Duarte (2021), o currículo não é um dado acabado, mas sim uma construção 

contínua, relacional e situada, que se concretiza em práticas, escolhas e interações. 

É neste movimento de construção situada que a articulação de saberes se torna prática e 

visível, assumindo diferentes formas de organização curricular. Entre essas formas, destacam-

se duas modalidades complementares: a articulação horizontal e a articulação vertical. 

A articulação horizontal integra conteúdos e áreas do mesmo ano ou ciclo, promovendo 

conexões harmoniosas entre saberes e uma abordagem globalizante (Duarte, 2021); é neste 

plano que se inserem abordagens como o STEAM ou o CTSA, em que projetos e tarefas 

contextualizadas atravessam fronteiras disciplinares. Já a articulação vertical diz respeito à 

progressão dos conteúdos ao longo dos ciclos, assegurando continuidade e complexificação 

gradual, permitindo a construção do conhecimento em espiral (Roldão, 2020; Alonso, 2002). 

Ambas se complementam: a horizontal dá unidade ao presente; a vertical estrutura o percurso ao 

longo do tempo. Quando combinadas, favorecem aprendizagens significativas. No entanto, 

quando ausentes, o saber perde sentido e tende a fragmentar-se. 

Para concretizar a articulação, existem diversas maneiras de criar pontes entre disciplinas: 

a multidisciplinaridade, a interdisciplinaridade e a transdisciplinaridade. Tudo depende da 

intencionalidade e da profundidade das conexões. 

Na multidisciplinaridade, as disciplinas mantêm-se autónomas, mas colaboram 

pontualmente em relação a um tema comum, cada uma contribuindo com o seu olhar específico, 
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sem que exista necessariamente uma integração profunda dos seus conteúdos. Como explica 

Leite (2012), trata-se de uma associação simples, onde os conteúdos permanecem nas suas 

disciplinas, mesmo que se aproximem num dado momento. Pombo (2004) representa esta 

articulação como um paralelismo: linhas que caminham lado a lado, mas não se cruzam 

verdadeiramente. 

Já a interdisciplinaridade baseia-se numa relação ativa entre disciplinas. Não se trata 

apenas de colocar conteúdos lado a lado, mas de os fazer dialogar, interagir, transformar-se 

mutuamente. Leite (2012) e Gonçalves e Martins (2018) sublinham que esta forma de articulação 

promove um olhar mais holístico sobre os fenómenos, reconhecendo a influência cruzada dos 

diferentes saberes.  Pombo (2004) representa-a como linhas que se encontram num 

determinado ponto comum. 

Por fim, a transdisciplinaridade propõe-se a articular de forma mais profunda, rompendo 

com as fronteiras tradicionais entre disciplinas. Assume-se como um pensamento 

verdadeiramente integrador, capaz de compreender e intervir em realidades complexas e 

multifacetadas. Neste modelo, os saberes deixam de estar compartimentados e passam a 

constituir uma rede viva de significados, sem se limitarem a enquadramentos disciplinares rígidos 

(Leite, 2012). Para Pombo (2004), esta abordagem é simbolizada por um entrelaçamento de 

linhas que se cruzam, várias vezes, livremente. 

Cada uma destas modalidades tem o seu lugar, não se trata de escolher uma em prol das 

outras. O essencial é compreender qual faz mais sentido em cada momento, atendendo ao 

contexto, às finalidades educativas e às condições que o moldam. 

Para que essa escolha se traduza em práticas consistentes, é fundamental reconhecer que 

articular não é um gesto automático. Exige condições bem definidas e, sobretudo, uma forma 

particular de estar na profissão: uma postura reflexiva, aberta ao diálogo e à colaboração. Como 

defendem Duarte e Moreira (2018) e Roldão (1999), o currículo só se torna verdadeiramente 

articulado quando é vivido como processo interativo, relacional e implicado. É necessário planear 

com intenção, desenhando percursos com coerência interna, que liguem os saberes prévios e os 

novos conhecimentos, como passado, presente e futuro.  Também a dimensão afetiva entra neste 

processo. Aprender não é apenas um ato cognitivo: é, antes de tudo, um ato profundamente 
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humano. Para Flores et al. (2015), é essa carga emocional que transforma a informação em 

conhecimento e, consequentemente, o conhecimento em ação. 

Por fim, importa sublinhar o papel das tecnologias digitais, não só como ferramentas, mas 

como espaços de articulação. Usadas com intenção e criatividade, ajudam a desenvolver 

literacias, pensamento crítico e autonomia (Quadros-Flores & Ramos, 2017). 

A articulação de saberes revela-se profundamente promissora  mas também desafiante, 

tanto para os professores como para os alunos.  

Por um lado, os alunos passam a encarar o conhecimento como uma rede de significados e 

não como um conjunto de blocos isolados. Essa perceção promove motivação, curiosidade e 

sentido de pertença.  

Por outro, para os docentes, articular saberes implica repensar práticas e posturas. Como 

refere Leite (2012), «a articulação curricular implica um trabalho partilhado e uma 

responsabilidade coletiva», o que exige tempo, disponibilidade e confiança entre pares. Além 

disso, a gestão do currículo, ainda marcada por uma estrutura excessivamente disciplinar, exige 

que o professor crie espaço para a articulação. 

Apesar das dificuldades, os benefícios são demasiado relevantes. Uma escola que articula 

saberes aproxima-se mais das necessidades dos alunos e dos desafios do tempo presente, 

formando aprendentes mais conscientes, críticos e criativos (Apple & Beane, 2000). 

Importa, por isso, reconhecer os contextos onde esta articulação tende a emergir de forma 

mais natural. É no 1.º CEB que se encontra terreno mais fértil e isso não acontece por acaso. A 

monodocência, enquanto regime em que um só professor acompanha a turma nas diferentes 

áreas do saber, facilita a integração e permite cruzar conteúdos, gerir o tempo com flexibilidade e 

adaptar o currículo ao ritmo dos alunos. Como destaca Silva (2005), essa continuidade 

pedagógica cria condições para uma construção orgânica das aprendizagens, onde os saberes se 

interligam de forma fluida e significativa. 
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O que é inquietante é que, à medida que os alunos progridem no sistema educativo, a 

articulação tende a esbater-se. A passagem para o 2.º CEB traz, com frequência, um regresso à 

fragmentação disciplinar, à especialização e à organização rígida do tempo letivo. Cada professor 

fica confinado à sua área, cada disciplina à sua hora, cada conteúdo ao seu lugar. E perde-se o fio 

condutor. É, por isso, necessário contrariar esta lógica. A AS não pode ser uma exceção dos 

primeiros anos: deve afirmar-se como uma constante pedagógica ao longo de todo o percurso 

escolar. Aprender com sentido, em qualquer idade, exige ver ligações, cruzar saberes, estabelecer 

relações. Como recorda Leite (2012), o conhecimento escolar só se torna relevante quando é 

vivido como uma experiência integrada, situada e com sentido para quem aprende. 

Mais do que uma estratégia didática, a articulação de saberes é uma escolha ética: é assumir 

a educação como prática de liberdade. Articular é abrir caminhos para que cada aluno possa 

transitar entre áreas, cruzar linguagens, construir sentidos e encontrar o seu lugar no mundo. 

A escola, nesse horizonte, precisa de continuar a ser espaço de encontros, entre disciplinas, 

pessoas e ideias. Só quando os saberes dialogam entre si é que a educação cumpre 

verdadeiramente a sua promessa: a de formar seres humanos plenos, capazes de pensar, sentir e 

agir com consciência, sensibilidade e liberdade. E essa é a missão mais bonita da escola: tecer, 

com gestos pequenos mas intencionais, pontes invisíveis entre o que se sabe, o que se vive e o 

que ainda se sonha aprender. 

Nesta lógica, a mestranda planeou e implementou seis regências de AS no 1.º CEB, 

conforme apresentado na Tabela 7. 

Tabela 7    

Grelha geral das regências de Articulação de Saberes, no 1º CEB 

Número da 

Regência 
Dia Título Sumário 

1 28 de outubro Contos e Coordenadas  

A Rosa dos Ventos e os Pontos Cardeais; 

Identificação e manuseamento de 

instrumentos de orientação 

2 19 de novembro 
 

Identificar e Refletir sobre os Direitos da 

Criança a partir obra 

, de Isabel F. Pinto  parte I 
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3 

(supervisionada) 
20 de novembro 

 

Identificar e Refletir sobre os Direitos da 

Criança a partir da obra 

Muro  parte II 

4 21 de novembro 
 

Identificar e Refletir sobre os Direitos da 

Criança a partir da obra 

Muro  parte III 

5 10 de dezembro  

Desafio interativo 

 Leitura da obra Ninguém Dá 

 

6 

(supervisionada) 
11 de dezembro  

A diversidade de culturas do mundo; 

 

 

5.1.3.  Reflexão Sobre A Prática Educativa no 1.º Ciclo do 

Ensino Básico: A Rota da Empatia 

No dia 11 de dezembro de 2024, pelas 9h00, decorreu, na turma do 3.ºG, a aula intitulada 

Pelas Rotas da Cultura: Prendas e Desejos de Natal, com a duração de 45 minutos. Esta aula 

integrou uma sequência didática interdisciplinar, desenvolvida pelas professoras estagiárias no 

âmbito da PES, articulando as áreas de Português, Matemática, Estudo do Meio, Cidadania e 

Desenvolvimento e TIC. A sessão foi conduzida em dois momentos distintos, cabendo à 

professora estagiária a dinamização do primeiro momento da aula. 

A proposta desenvolvida inseriu-se no contexto da época natalícia, sendo esta entendida 

não apenas como um marco cultural familiar às crianças, mas como um espaço simbólico de 

afetos, generosidade e partilha. Assim, a planificação procurou desconstruir a visão materialista 

do Natal, conduzindo os alunos à descoberta de valores imateriais como a amizade, a empatia e o 

respeito pelo outro. A intencionalidade formativa da aula esteve, por isso, ancorada numa 

conceção de aprendizagem ativa, crítica e colaborativa, que atribui às crianças um papel central 

na construção do seu percurso educativo. Através da abordagem pedagógica centrada no 

princípio Made by Them to Them, de Quadros-Flores et al. (2022), procurou-se dar voz aos 

alunos, permitindo-lhes criar produtos significativos e partilhá-los em ambiente digital, como 

protagonistas do seu próprio processo de aprendizagem. 
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A conceção da aula foi sustentada numa análise cuidada das características dos alunos e 

das capacidades já desenvolvidas ao longo do seu percurso escolar. Tratando-se de um grupo 

coeso, cooperativo e com forte predisposição para o trabalho criativo e digital, tornou-se evidente, 

desde o início, a importância de planear uma proposta que respondesse a este perfil e que 

desafiasse os alunos a integrar, de forma significativa, saberes de diferentes áreas do currículo. 

Observava-se, ainda, um entusiasmo particular pela descoberta de tradições de outros povos, o 

que reforçou a pertinência de centrar a proposta numa abordagem intercultural e simbólica.   

A proximidade da época natalícia ofereceu o enquadramento ideal para a construção desta 

experiência educativa com forte carga afetiva, permitindo abordar valores como a solidariedade, 

o respeito e a empatia.  

Assim, a planificação (cf.  APÊNDICE F1) procurou valorizar as competências e interesses da 

turma, utilizando-os como base, como sugere Bzuneck e Boruchovitch (2016), mas também 

ampliá-los através de desafios que envolvessem criatividade, pensamento computacional, 

comunicação e consciência crítica da diversidade cultural.  

pelo par pedagógico. Estavam também familiarizados com a interpretação de mapas simples, o 

reconhecimento de percursos e o uso de comandos de orientação, o que permitiu projetar uma 

atividade de programação adequada ao seu nível de desenvolvimento. Além disso, 

demonstravam capacidade para categorizar informações, organizar dados e construir pequenos 

textos orais e escritos com autonomia crescente. 

A proposta pedagógica desenhada pela professora estagiária assentou, assim, numa 

abordagem interdisciplinar, em articulação com as AE para o 3.º ano de escolaridade das áreas de 

Português, Matemática, Estudo do Meio, TIC (para o 1.º CEB) e Cidadania e Desenvolvimento (para 

todos os CEB). Na área do Português, trabalharam-se os Domínios: Oralidade (Compreensão e 

Expressão), Leitura e Escrita. Em Estudo do Meio, o foco recaiu sobre os Domínios: Sociedade e 

Tecnologia. No que respeita à Matemática, desenvolveram-se os Temas: Capacidades 

Matemáticas (Pensamento Computacional) e Geometria e Medida (Orientação Espacial). A área 

de TIC revelou-se transversal a toda a proposta, nos Domínios: Cidadania Digital, Investigar e 
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Pesquisar; Comunicar e Colaborar. À semelhança de TIC, a área de Cidadania e Desenvolvimento 

também esteve presente de forma transversal, tendo sido trabalhos os valores da 

interculturalidade e da empatia na vida social. 

A intencionalidade da aula residiu, por isso, na criação de um ambiente educativo onde o 

conhecimento fosse construído a partir da interação entre saberes escolares e interesses das 

crianças, entre cultura e tecnologia, entre valores humanos e ferramentas digitais. A planificação 

foi orientada pelo desejo de que os alunos se sentissem não apenas aprendizes, mas também 

criadores. 

anterior, também dinamizada pelo par pedagógico. A professora estagiária propôs, então, uma 

reflexão partilhada e dialogada, com o objetivo de reforçar a compreensão global da narrativa e 

recuperar os aspetos essenciais da sua mensagem (cf. Figura 27). Esta revisitação permitiu à 

turma mergulhar de novo no universo simbólico da história, despertando memórias afetivas e 

cognitivas. 

Figura 27     

Mapa mental do A5 

 

De seguida, os alunos foram convidados a representar graficamente os elementos 

fundamentais da narrativa através da elaboração de um esquema mental que sintetizava as 

personagens e as suas ações. Esta tarefa visava não apenas sistematizar as ideias principais, mas 

também favorecer a apropriação da estrutura narrativa por parte de cada aluno, com recurso a 

linguagem visual e à organização de pensamento.  

Concluído este momento, foi lançado o desafio central da aula, de forma envolvente:  
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P: E se tivéssemos a oportunidade de surpreender o Pai Natal com uma prenda única e extraordinária?  

A2: Quem me dera!!! 

A9: Toda a gente deixa leite e bolachas! 

P: Então, e se lhe déssemos algo que ele nunca recebeu? Vamos viajar pelo mundo, conhecer diferentes 

culturas e descobrir o que poderíamos oferecer-   

Esta proposta, formulada em tom de convite à imaginação e à ação, foi recebida com 

entusiasmo pela turma, despertando um forte envolvimento emocional. A ideia de conhecerem 

outros países e escolherem uma prenda simbólica desse país para o Pai Natal permitiu mobilizar 

a curiosidade, a empatia e o pensamento criativo, dando início a uma jornada de descoberta 

partilhada. A relação afetiva dos alunos com a tarefa revelou-se determinante para o seu 

envolvimento, o que confirma o papel estruturante das emoções na aprendizagem. Como defende 

Fonseca (2016, p. 367), «as emoções capturam a atenção e ajudam a memória, tornando-as mais 

relevantes e claras, a sua ativação ou excitação somática desencadeia vínculos que fortalecem 

as funções cognitivas», conferindo sentido ao conhecimento. 

Após a introdução do desafio, a turma foi organizada em pequenos grupos com alunos de 

perfis heterogéneos, definidos de forma intencional, tendo em conta os diferentes ritmos de 

trabalho, níveis de autonomia e de participação. Esta estratégia de organização teve como 

finalidade potenciar a entreajuda e a complementaridade entre pares, permitindo que cada aluno 

encontrasse um espaço de contribuição legítimo, onde pudesse sentir-se valorizado. A 

diversidade dentro dos grupos revelou-se uma mais-valia para a dinâmica cooperativa, 

promovendo a negociação, o diálogo e a tomada de decisões partilhadas. Tal como defendem 

Vygotsky e Piaget, a interação social, sobretudo em contextos heterogéneos, constitui um fator 

essencial no desenvolvimento cognitivo e social dos alunos (Nascimento et al., 2025). 

A cada grupo foi atribuído um crachá identificativo do país a explorar (cf. Figura 28). A 

seleção dos países a investigar foi feita de forma pensada e intencional, procurando respeitar o 

interesse dos alunos em culturas específicas, marcadamente distintas da sua realidade (como no 

caso do Japão), mas também por países correspondentes às nacionalidades de alguns alunos da 

turma ou das suas famílias (como o Brasil, Venezuela e França), reforçando o sentido de pertença 

e valorizando a diversidade presente no grupo. Esta escolha não foi meramente logística, mas 

pedagógica, uma vez que «as emoções estão implicitamente ligadas às cognições em qualquer 

domínio de aprendizagem que se queira considerar, porque o cérebro emocional [...] dá 
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efetivamente suporte ao cérebro cognitivo simbólico, lógico e pensador» (Fonseca, 2016, p. 375). 

Ao relacionar-se com os afetos e as identidades dos alunos, a proposta potenciou o envolvimento. 

Figura 28     

Crachás identificativos do país a explorar 

 

A11: Boa! Ficámos com o Brasil, assim posso mostrar-vos como é o meu país (aluna brasileira) 

De seguida, cada grupo acedeu a um planisfério interativo digital, na plataforma Genially, 

previamente construído e preparado com informações sobre os diferentes países do mundo. Os 

dados incidiam sobre aspetos culturais selecionados: trajes tradicionais, manifestações 

artísticas, festividades, símbolos e objetos típicos.  

Ao clicar no marcador em cima da localização do país, os alunos acediam a um texto 

informativo, apoiado por imagens. A análise destas informações foi feita com o apoio de um guião 

de exploração, já que, como referem Gallo et al. (2024), integrar tecnologias digitais em práticas 

ativas favorece a autonomia e ajuda a estruturar a aprendizagem. Assim, a folha de registo 

etapa exigiu escuta, concentração e capacidade de síntese, resultando em discussões ricas sobre 

o que define culturalmente um povo. Depois de todas as informações recolhidas, cada grupo 

ponderou e considerou qual seria o presente representativo daquele país para oferecer ao Pai 

Natal. 

Concluída a investigação, passou-se à criação de um avatar falante na plataforma Vidnoz, 

assumindo a identidade de uma personagem fictícia originária do país estudado, para justificar 

que presente iriam oferecer (cf. Figura 29). A escolha desta ferramenta digital foi ponderada pela 
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professora estagiária como uma forma de integrar IA em contexto educativo de maneira criativa, 

significativa e responsável, para dar voz e representar os pensamentos do grupo. A tarefa de 

criação do avatar permitiu desenvolver a oralidade, a expressão linguística, o pensamento crítico 

e a empatia, ao exigir que os alunos se colocassem no lugar do outro, utilizando uma linguagem 

respeitosa, clara e culturalmente sensível. O fac

dimensão à comunicação, ao transformar a informação recolhida numa mensagem viva e 

personalizada, com rosto e voz. Este recurso revelou-se altamente mobilizador, já que «o avatar 

responde aos interesses das crianças e melhora a sua motivação, o fascínio e a entrega no 

desenvolvimento da atividade, deixando visível a sua satisfação pela expressão facial, vocal e 

emocional» (Quadros-Flores, Marta & Marques de Sá, 2018, p. 72). 

Figura 29    

Criação de um avatar falante na plataforma Vidnoz 

 

Para apoiar a elaboração dos textos a inserir no Vidnoz, foram disponibilizados guiões 

detalhadamente estruturados, que ajudaram os alunos a organizar as suas ideias de forma 

sequencial e adequada (cf. Figura 30). Esta medida visou garantir o acesso de todos à tarefa, 

respeitando os diferentes níveis de autonomia e facilitando a participação ativa de alunos com 

maiores fragilidades. A escrita orientada, aliada à componente visual e interativa da ferramenta, 

promoveu o envolvimento e a confiança dos alunos, criando um ambiente de aprendizagem 

colaborativa e expressiva, onde o conhecimento se construiu com prazer, sentido e imaginação.  
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Figura 30     

Guião para construção do Avatar 

 

Depois de criados, foram apresentados os vídeos dos avatares para toda a turma. Alguns 

exemplos encontram-se na Figura 31. 

Figura 31     

Exemplos de avatares criados pelos alunos 

    

A10: Aquele é o nosso!!! 

A15: Claro que escolhemos ir à Disney, para nós não havia nada melhor!  (O grupo que trabalhou a França) 

Com especial sensibilidade, a maioria dos alunos demonstrou um cuidado notável na 

escolha dos elementos visuais dos seus avatares, procurando que estes representassem, de 

forma respeitosa, as características físicas associadas à nacionalidade em causa. Foram 

escolhidos, por exemplo, avatares de olhos rasgados para representar o Japão, ou com tom de 
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pele mais escuro para representar a África do Sul, evidenciando um olhar atento e respeitador à 

diversidade humana. Estes gestos simples, mas profundamente significativos, revelaram um 

nível de empatia tocante, que ultrapassou a dimensão técnica da tarefa. Nesses momentos, 

tornou-se claro que os alunos não estavam apenas a criar uma personagem: estavam a escutar o 

outro, a acolhê-lo e a representá-lo com respeito. Para a professora estagiária, este cuidado 

simbólico foi um dos aspetos mais comoventes da aula, sobretudo pela delicadeza com que os 

alunos se aproximaram do outro. Neste momento, a aprendizagem estava a acontecer a um nível 

mais profundo, de mãos dadas com a emoção. 

Concluída a criação dos avatares falantes, os grupos avançaram para a tarefa seguinte: 

programar, no Scratch Jr., o percurso do trenó que transportaria as personagens até à casa do Pai 

Natal. Esta etapa procurou articular, de forma concreta, os conhecimentos recolhidos sobre as 

diferentes culturas com a mobilização de competências matemáticas e digitais, nomeadamente 

no domínio do pensamento computacional. A ferramenta digital foi selecionada com o objetivo de 

desenvolver a capacidade de planear sequências de ações, testar soluções e proceder à sua 

depuração, promovendo uma compreensão mais profunda de como funcionam os algoritmos e 

de que forma estes podem ser otimizados. Como referem Resnick et al. (2009), ao programarem 

e partilharem projetos interativos, os alunos aprendem conceitos computacionais relevantes, 

mas também desenvolvem formas de pensar criativas, sistemáticas e colaborativas, 

competências essenciais no século XXI. 

Os alunos construíram trajetos diversos, com duas únicas indicações: teriam de passar por 

todos os países e o ponto de partida e de chegada teria de ser a casa do Pai Natal (cf. Figura 32). 

Para isso, utilizaram blocos de programação que permitiam definir direções, repetições e 

sequências lógicas de movimentos. Ao longo da atividade, cada grupo foi registando as 

combinações utilizadas numa folha de registo, o que favoreceu a sistematização do raciocínio e a 

análise comparativa entre diferentes opções. Esta prática revelou-se fundamental para a tomada 

de decisões fundamentadas, na medida em que incentivou a discussão de estratégias e a procura 

conjunta do percurso mais eficiente: aquele que utilizasse menos blocos de código sem 

comprometer a missão definida. 
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Figura 32      

Resolução do percurso no Scratch Jr 

    

A tarefa colocou os alunos perante a visão de que o erro não era um obstáculo, mas sim uma 

oportunidade para repensar, testar e refinar as soluções encontradas. Esta abordagem, assente 

na experimentação, fomentou o desenvolvimento do raciocínio lógico e da persistência, bem 

como a capacidade de colaborar em torno de um objetivo comum. Assim, o objetivo do uso do 

Scratch na escola, mais do que formar futuros programadores, é cultivar pensadores criativos e 

resilientes, capazes de lidar com o erro como parte natural do processo, como defendem Resnick 

et al. (2009), os criadores da plataforma.  

No final da tarefa, os grupos partilharam em grande grupo as estratégias que utilizaram e o 

número de blocos de programação que cada percurso exigiu. Esta partilha coletiva fomentou a 

reflexão crítica sobre os diferentes caminhos possíveis e permitiu comparar, com base em 

critérios objetivos, a eficiência de cada solução apresentada. Após a análise conjunta, foi 

identificado o percurso mais otimizado (aquele que utilizava o menor número de blocos para 

cumprir todos os requisitos do desafio). Esse percurso foi, então, reproduzido no quadro 

interativo, permitindo que toda a turma visualizasse, de forma clara e envolvente, o trajeto final do 

trenó (cf. Figura 33). A sistematização coletiva reforçou a compreensão dos blocos de 

programação, das noções de sequência e otimização, bem como o reconhecimento da 

importância da colaboração para alcançar objetivos comuns. A aula encerrou com a sensação de 

missão cumprida e com a certeza de que, mesmo em percursos diferentes, todos tinham chegado 

ao mesmo destino, aprendendo, criando e construindo juntos. 
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Figura 33     

Resolução e confirmação do percurso, em grande grupo, no quadro interativo 

 

Ao longo da atividade, a professora estagiária assegurou uma mediação próxima e sensível, 

acompanhando o trabalho dos grupos e intervindo sempre que necessário para clarificar dúvidas, 

reformular questões ou apoiar na resolução de dificuldades técnicas. A organização cooperativa 

da turma, aliada ao suporte diferenciado e à atenção dedicada aos diferentes ritmos de trabalho, 

permitiu um envolvimento generalizado dos alunos, garantindo que todos pudessem participar 

com confiança, criatividade e sentido de responsabilidade. 

A avaliação formativa foi realizada com base na observação direta (cf. APÊNDICE F2), no 

acompanhamento contínuo das interações, na análise das produções registadas nas folhas de 

registo e no preenchimento de uma grelha de observação direta.  

Para a mestranda, foi evidente a complexidade de mediar aprendizagens em ambientes 

digitais e colaborativos, onde o ritmo dos grupos e a imprevisibilidade das interações exigiram 

escuta ativa, organização precisa e grande capacidade de adaptação. A articulação 

interdisciplinar mostrou-se essencial para dar sentido às aprendizagens, mobilizando o interesse 

e o envolvimento dos alunos. A professora estagiária sentiu-se desafiada a integrar tecnologias 

com intencionalidade, a responder às necessidades reais dos seus alunos e a afirmar-se como 

construtora de experiências educativas com significado. 

A aula proporcionou aprendizagens significativas para a professora estagiária, tanto no 

plano didático como no plano humano. A conceção e dinamização desta proposta pedagógica 
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reforçaram a consciência de que ensinar é, acima de tudo, criar condições para que o outro possa 

florescer. Trabalhar num ambiente colaborativo, em que cada aluno é convidado a trazer a sua 

voz, os seus traços e as suas referências, revelou-se um exercício exigente de escuta, adaptação 

e afinação constante. Mas foi precisamente nesse entrelaçar de dimensões (técnica, afetiva e 

ética) que se consolidou uma visão mais clara do que se deseja levar para o futuro: uma prática 

docente capaz de integrar tecnologias com sentido, promover a articulação de saberes e construir, 

com os alunos, experiências com valor formativo e humano.  

Mais do que uma celebração do Natal, esta aula foi uma celebração da escuta, da empatia e 

da imaginação como caminhos possíveis para uma escola mais humana. O Natal foi apenas o 

cenário; o valor foi verdadeiro: aprender com o outro, acolher o que é diferente e criar com intenção 

e afeto. Porque, no fundo, talvez o maior presente que se possa oferecer a alguém (sobretudo ao 

Pai Natal, que tudo dá e quase nunca recebe) seja esta: o tempo partilhado, o reconhecimento 

genuíno do outro e o gesto silencioso de quem constrói algo com sentido e o oferece de coração 

aberto. 

5.4. REFLEXÃO GLOBAL DAS REGÊNCIAS NO 1.º E NO 2.º 

CICLOS DO ENSINO BÁSICO 

Refletir não é um momento isolado; é uma forma de estar. Ao longo da PES, a reflexão 

tornou-se uma presença constante antes, durante e depois de cada aula, de cada decisão, de cada 

gesto. Foi na escuta atenta, no planeamento cuidado, no confronto com o erro e na celebração dos 

pequenos avanços que a reflexão se tornou presença viva. Mais do que um exercício académico, 

foi uma forma de viver o estágio com o corpo inteiro: com dúvidas, entusiasmo, cansaço, 

inquietações, alegria e esperança.   

A travessia entre os dois ciclos de ensino revelou-se exigente e, ao mesmo tempo, 

reveladora. Num primeiro momento, mergulhei na intimidade do 1.º CEB: um espaço onde a 

proximidade com as crianças se fazia sentir a cada olhar, desenho oferecido, mão dada e 

descoberta partilhada. Aqui, foi valorizado o gesto simples, a presença constante e a magia de ser 

ensinada também por quem ainda está a aprender a aprender. 
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A transição para o 2.º CEB exigiu um novo posicionamento: embora alguns alunos 

revelassem, desde cedo, uma maior distância física, isso implicou o desenvolvimento de outras 

formas de presença; a construção da empatia e da escuta ganhou contornos distintos, exigindo 

maior intencionalidade e sensibilidade na relação. Aqui, o desafio de ensinar com mais densidade, 

num contexto marcado por relações de grupo mais complexas e por necessidades educativas 

muito diversificadas exigiu uma adaptação com respeito, mas também com criatividade e 

ousadia. 

Este percurso permitiu compreender que ser professora é mais do que dominar conteúdos 

ou aplicar metodologias: é estar disponível para (re)aprender continuamente, em diálogo com os 

contextos, com os alunos e com a própria mestranda.  

Entre a sala de aula acolhedora do 1.º CEB e os corredores agitados do 2.º CEB, foram-se 

revelando camadas do perfil docente ainda por descobrir. 

A cada passo com os alunos, a professora estagiária reconheceu a essência do que significa 

ensinar: criar laços, acolher fragilidades, celebrar conquistas, sustentar presenças. A relação com 

as crianças e jovens foi, desde o início, o motor das decisões pedagógicas e o eixo da construção 

identitária ao longo da PES. A professora estagiária assumiu, ao longo de todo o percurso, um 

compromisso inabalável com o bem-estar das crianças.  

Este sentido de missão, vivido com entrega e responsabilidade, foi-se consolidando a cada 

dia. O percurso da PES foi vivido com intensidade: entregando tempo, pensamento, criatividade e 

emoção. Cada aula foi cuidadosamente preparada, os planeamentos e os ajustes metodológicos 

partiram de uma intencionalidade clara: garantir que todos os alunos se sentissem vistos, 

respeitados e desafiados a aprender. Assim, a mestranda procurou oferecer um lugar seguro, 

onde errar fosse permitido e onde cada criança pudesse crescer por inteiro. 

No entanto, é inevitável que houvesse dúvidas. Mas nunca houve descompromisso. A 

exigência sentida, vinda da responsabilidade perante os alunos, foi motor de superação 

constante. Mesmo nos momentos em que o medo de falhar se tornava mais presente, a 

professora estagiária optou por arriscar, por inovar, por colocar em prática aquilo em que acredita: 
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uma educação intencional, inclusiva e transformadora. A resiliência demonstrada ao longo do 

percurso é reflexo de uma entrega que foi muito além do cumprimento de um estágio. 

As experiências pedagógicas vividas ao longo da PES foram marcantes. A emoção esteve 

sempre presente: no brilho dos olhos das crianças, no entusiasmo coletivo perante um mistério 

por desvendar, na concentração silenciosa diante de um desafio matemático ou científico e na 

alegria de quem consegue, pela primeira vez, superar-se a si próprio. 

A mestranda procurou, em cada intervenção, criar experiências de aprendizagem com 

significado. Trabalhou com dedicação para que o conhecimento se tornasse vivo e habitável, 

afinal, ele está em todo o lado: na dança das sequências, nos números que ganham voz, nas gotas 

que atravessam oceanos, nas flores que revelam segredos e nas histórias que celebram a 

diversidade do mundo. 

Em cada momento, esteve presente a intenção de aproximar os saberes do mundo vivido 

pelos alunos, de despertar curiosidade, de convocar o corpo, o pensamento e a emoção para o 

centro da aprendizagem. As reações dos alunos foram sinal de que a escola pode ser, de facto, 

lugar de descoberta e de encantamento. 

Essas vivências marcaram de forma indelével. Para a mestranda, este percurso não foi 

apenas uma etapa a cumprir, mas uma oportunidade rara de tocar vidas e ser tocada por elas. E é 

nessa reciprocidade, tão humana e tão real, que se revelou o verdadeiro sentido de educar. 

Assim, a professora estagiária encerra este ciclo com o coração cheio e os olhos voltados 

para o futuro. Leva consigo aprendizagens, memórias e a certeza de que a docência não é apenas 

uma profissão, mas um modo de habitar o mundo. Porque, mesmo quando o tempo passa, há algo 

professor. 
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5.5. DINAMIZAÇÃO E COLABORAÇÃO EM ATIVIDADES E 

PROJETOS EDUCATIVOS 

Ao longo do período da PES, a mestranda e o seu par pedagógico dinamizaram e 

colaboraram em projetos e atividades educativas adequadas ao contexto que integrava. 

Assim, na Tabela 8, apresentam-se os projetos organizados por ordem cronológica, com 

uma breve descrição e com figuras ilustrativas de cada projeto 

Tabela 8    

Grelha geral de atividades e projetos, no 1º e no 2.º CEB 

Dinamização e colaboração em projetos e atividades educativas no 1.ºCEB  

Atividade/ 

Projeto 
Descrição sucinta 

Evidência/Registo 

fotográfico 

Mural do Planeta  

 

10 de outubro 

 

Criação de um mural, no espaço da sala de aula, com 

desenhos do planeta Terra pintados pelos alunos, 

- a sustentabilidade. 
 

- 

-  

 

14-16 de outubro 

Participação no projeto da DGEstE do Dia da 

Alimentação.  

O tema atribuído à turma era a distribuição do leite 

escolar, financiado pela UE. 

Elaboração de capas, braçadeiras e vendas alusivas aos 

super-heróis com retalhos existentes na escola para 

fotografar criativamente os alunos a beberem o leite 

escolar. Edição das fotografias com inteligência artificial. 

 



130 

 

 

21 de outubro 

 

Criação de um espaço na sala de aula dedicado ao inglês, 

que passa a ser, no3.º ano, uma área curricular. 

 

Sensibilização ao 

não desperdício de 

comida 

 

22 de outubro 

 

Elaboração de um cartaz para colocar na cantina com o 

apelo ao não desperdício de comida. Por cada dia da 

semana, a turma recebe uma estrela, caso respeite esse 

bom hábito. 

 

Cenário de 

Halloween 

 

28-31 de outubro 

 

Participação na construção do cenário para fotografar os 

alunos no dia de Halloween. 

Apoio na logística da sessão fotográfica, quer individual 

ou de turma. 

 

 

 

 

5 de novembro 

 

Criação de uma apresentação sobre a ação de 

sensibilização e exercício público de simulacro  

incentivado pela Autoridade Nacional de Emergência e 

Proteção Civil. 

Exemplificação de comportamentos a adotar em risco 

de sismo e realização do simulacro.  

https://www.canva.com/design/DAGVmSj8GKA/4n

4mUC8HIw2_LzxD1UmGlg/edit  

 

 

https://www.canva.com/design/DAGVmSj8GKA/4n4mUC8HIw2_LzxD1UmGlg/edit
https://www.canva.com/design/DAGVmSj8GKA/4n4mUC8HIw2_LzxD1UmGlg/edit
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Magusto 

 

11 de novembro 

 

O Dia do Magusto foi celebrado com grande animação e 

espírito de partilha. Entre o cheiro reconfortante das 

castanhas assadas e o calor da fogueira, os alunos 

participaram em jogos tradicionais e momentos de 

convívio. O riso e a alegria preencheram o dia, tornando 

esta festa uma experiência inesquecível, onde se 

manteve viva a tradição e se reforçaram laços de 

amizade.  

 

Vozes e Grandes 

 

 

13-14 de novembro 

O podcast "Pequenas Vozes, Grandes Direitos" dá voz 

às crianças, promovendo a reflexão sobre os seus 

direitos de forma envolvente e acessível. Através de 

conversas, histórias e partilhas, os mais novos 

expressam as suas ideias e perspetivas, incentivando a 

consciência cívica e o respeito pelos direitos 

fundamentais. Este espaço educativo e inspirador 

reforça a importância de ouvir as crianças e valorizar o 

seu papel na sociedade.  

Visita da escritora 

Pinto 

 

25 de novembro 

A convite das professoras estagiárias, a escritora Isabel 

Pinto visitou a escola para um encontro especial com os 

alunos. Com grande expressividade e o uso de 

elementos dramáticos, deu vida à sua obra, envolvendo 

as crianças numa viagem cativante pelo universo da 

leitura. Através da entoação, gestos e emoções, 

despertou a curiosidade e a imaginação dos alunos, 

tornando a experiência ainda mais enriquecedora e 

inspiradora. 
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Decoração de Natal 

 

9 de dezembro 

Foi proposto pela professora cooperante a decoração da 

porta de entrada da sala e após alguma pesquisa e 

criatividade a mestranda e o seu par pedagógico 

idealizaram e construíram uma bengala de Natal. 

 

Globos de Natal 

 

9-16 de dezembro  

 

Como presente decorativo para as famílias, os alunos 

criaram globos de Natal. Por trás dessas pequenas obras 

de arte, esteve um processo rico de imaginação e 

construção, no qual a criatividade dos alunos brilhou, 

acompanhada de risos e momentos de partilha. O 

resultado final foi uma coleção de globos únicos e 

encantadores, reflexo da dedicação e alegria vividas ao 

longo da sua criação 

 

Canção festa de 

Natal 

 

12-16 de dezembro 

 

Para a festa de Natal, os alunos embarcaram numa 

viagem cultural pela Europa através da música. 

Inspirados nos diferentes povos europeus, criaram uma 

letra original que celebrou a diversidade e a união entre 

culturas. A canção, fruto de um trabalho colaborativo, 

refletiu as culturas de vários países, promovendo o 

conhecimento e o respeito pela riqueza cultural do 

continente. Com entusiasmo e criatividade, os alunos 

deram voz a uma mensagem de paz e partilha, tornando 

a apresentação um momento especial e memorável para 

todos 
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Vamos semear 

girassóis 

 

7-22 de janeiro 

 

O projeto "Girassóis de Van Gogh  Arte e 

Sustentabilidade", desenvolvido pelo 3.º ano, está em 

plena realização, combinando criatividade, consciência 

ambiental e envolvimento da comunidade educativa. 

Inspirados na obra "Os Girassóis" de Vincent van Gogh, 

os alunos estão a criar girassóis utilizando materiais 

reciclados, explorando diferentes texturas e técnicas 

artísticas. 

 

Dinamização e colaboração em projetos e atividades educativas no 2.ºCEB  

Atividade/Projeto Descrição sucinta 
Evidência/Registo 

fotográfico 

Dia da Matemática 

 

13 de março 

No âmbito do Dia da Matemática, foi dinamizada uma 

contextualização histórica desta efeméride, 

acompanhada de curiosidades sobre a vida e obra de 

Albert Einstein, cujo aniversário se assinala 

precisamente nesta data. Os alunos exploraram factos 

científicos e biográficos do físico, discutiram a icónica 

fotografia de língua de fora e deram largas à criatividade 

numa pintura inspirada nessa imagem. 

 

Torneio Gira Vólei 

 

2 de abril 

O Torneio Gira Vólei proporcionou um momento de 

convívio saudável e fair-play, acompanhado de perto 

pelas professoras estagiárias, que testemunharam o 

entusiasmo dos participantes e o apoio caloroso dos 

colegas. 

 

Reunião de 

avaliação  

2.ºPeríodo 

3 de abril 

 

A mestranda e o seu par pedagógico assistiram à reunião de avaliação do 2.º período, 

acompanhando a análise dos percursos escolares dos alunos e observando o processo 

coletivo de tomada de decisões pedagógicas. 
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Feirinha das 

Madrinhas 

4 de abril 

CEB no período pascal, as professoras estagiárias 

percorreram os diversos espaços e bancas montadas 

pela comunidade educativa, num ambiente marcado 

pela partilha, solidariedade e valorização do 

envolvimento coletivo.  

 

Dia do Agrupamento 

 

24 de abril 

A mestranda e o seu par pedagógico dinamizaram várias 

sessões dirigida às turmas do 3.º e 4.º anos de todo o 

Agrupamento, centrada na sustentabilidade, na 

importância do oceano e na problemática da poluição 

marinha. Foram apresentados projetos como o Reciclo+, 

discutiram-se boas práticas ambientais e exploraram-

se as potencialidades da impressão 3D para reduzir 

desperdícios, num esforço coletivo para sensibilizar os 

alunos para a preservação do planeta e para o papel vital 

do oceano no equilíbrio dos ecossistemas.  
 

Cidadania e 

Desenvolvimento 

 

6 de maio 

Na disciplina de Cidadania e Desenvolvimento 

promovou-se uma votação simbólica para decidir a 

forma de assinalar o último dia de estágio das 

professoras estagiárias. A votação foi seguida da 

construção de um gráfico de barras vivo, no qual os 

próprios alunos representaram as categorias e os 

resultados com o corpo, permitindo uma experiência 

concreta e divertida de leitura e interpretação estatística, 

enquanto reforçou o espírito democrático e participativo 

da turma. 

 

 

Reunião Equipa 

Educativa 

6 de maio 

A mestranda e o seu par pedagógico assistiram à reunião da equipa educativa, onde foram 

discutidas estratégias interdisciplinares e aspetos do desenvolvimento integral dos 

alunos, reforçando o papel da colaboração entre docentes. 
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Missão CN6 

 

10 de maio 

 

A mestranda e o seu par pedagógico estiveram 

presentes na sessão da editora TEXTO para a 

apresentação dos manuais escolares de Ciências 

Naturais para dar a conhecer os materiais que podem 

integrar o processo de ensino no próximo ano letivo. 

 

Visita de Estudo 

 

 

14 de maio 

 

Acompanhou-se a turma numa visita de estudo ao 

Porto, com o objetivo de explorar o património 

arquitetónico e artístico do período barroco. Esta 

atividade permitiu aprofundar conteúdos trabalhados 

nas disciplinas de História e Educação Visual, 

valorizando o contacto direto com monumentos e 

espaços emblemáticos da cidade e incentivando o olhar 

crítico e estético dos alunos. 

 

 

Projeto  Prevenção 

do AVC 

 

15 de maio 

 

No âmbito do projeto dedicado à prevenção do Acidente 

Vascular Cerebral, realizou-se uma sessão orientada por 

uma enfermeira convidada, que abordou sinais de alerta, 

fatores de risco e comportamentos promotores de 

saúde, contribuindo para fortalecer a literacia em saúde 

no contexto escolar. 
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ADN 6 

 

17 de maio 

 

A mestranda e o seu par pedagógico estiveram 

presentes na sessão da Editora Leya para apresentação 

dos manuais escolares de Ciências Naturais para dar a 

conhecer os materiais que podem integrar o processo de 

ensino no próximo ano letivo.  

 

Dia Mundial das 

Abelhas 

 

20 de maio 

 

O Dia Mundial das Abelhas foi assinalado com um 

programa especial na rádio escolar, preparado com a 

colaboração das professoras estagiárias, dedicado à 

importância das abelhas e de outros polinizadores, 

sensibilizando a comunidade educativa para práticas de 

proteção da biodiversidade. 

 

Circo Matemático 

 

21 de maio 

 

 

Acompanhou-se os alunos a uma peça de teatro 

Freguesia, que promoveu a Matemática através do 

humor, da dramatização e da resolução de enigmas. 

 

Francisco 

Cantanhede 

 

22 de maio 

.  

Num momento evocativo do 25 de Abril, Francisco 

Cantanhede partilhou o seu testemunho sobre a 

Revolução dos Cravos e os valores que lhe estão 

subjacentes, proporcionando uma significativa 

experiência de educação para a cidadania. 
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Uau! Vida 6 

 

24 de maio 

 

A mestranda e o seu par pedagógico estiveram 

presentes na sessão da Areal para apresentação dos 

manuais escolares de Ciências Naturais para dar a 

conhecer os materiais que podem integrar o processo de 

ensino no próximo ano letivo. 

 

 

Visita de estudo à 

Magikland 

 

11 de junho 

 

O estágio culminou com uma visita de final de ano ao 

parque Magikland, organizada no âmbito da disciplina de 

EMRC, onde se fortaleceram laços afetivos e se celebrou 

o percurso coletivo 

 

Lanche partilhado 

 

12 de junho 

 

Este ciclo foi encerrado simbolicamente com um lanche 

partilhado, fruto da votação realizada anteriormente em 

Cidadania e Desenvolvimento, reforçando a participação 

democrática dos alunos e promovendo um ambiente de 

socialização e afetividade.  

 

Elaboração dos dois testes de Matemática 

Elaboração do teste de Ciências Naturais 
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6. DIMENSÃO INVESTIGATIVA 

 

 

(Toquinho, 1983) 

Investigar é tentar pilotar o futuro com as ferramentas do presente, navegando entre o que 

se conhece e o que ainda está por nomear. Transformar incertezas em descobertas, dúvidas em 

caminhos e hipóteses em passos sólidos para compreender melhor o mundo. À semelhança de 

uma astronave que atravessa o desconhecido, a investigação na educação desafia-nos a escutar 

as perguntas que as crianças ainda não sabem fazer e a construir respostas que lhes permitam 

crescer. 

Assim, a investigação é fundamental uma vez que ultrapassa a mera recolha de dados, 

envolvendo uma análise aprofundada dos significados presentes na prática pedagógica, com o 

objetivo de promover mudanças efetivas e sustentáveis. O professor investigador desempenha 

um papel crucial ao compreender de forma detalhada o que acontece em sala de aula, refletir 

criticamente sobre a sua intervenção e agir com maior consciência e responsabilidade, 

fomentando transformações relevantes e duradouras (Duarte, 2023). 

O presente capítulo apresenta a dimensão investigativa deste estudo, centrado no 

desenvolvimento das capacidades de Visualização Geométrica (VG) em alunos do 2.º ano de 

escolaridade. A investigação procura analisar como os alunos do 2.º ano expressam as suas 

capacidades de VG, essenciais no raciocínio matemático, explorando ainda o impacto da 

utilização de Materiais Manipuláveis (MM) e de tecnologias digitais, em particular da Realidade 

Aumentada (RA), como recursos que facilitam o desenvolvimento do pensamento geométrico, 

especialmente na compreensão das vistas dos sólidos.  

Compreender o processo de desenvolvimento destas competências nas crianças contribui 

para o aprimoramento das práticas pedagógicas e para a promoção de aprendizagens mais 

significativas e duradouras. 
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ENTRE O REAL E O VIRTUAL: A Visualização Geométrica com 

Materiais Manipuláveis e Realidade Aumentada  

Resumo: A VG constitui uma capacidade central no desenvolvimento do pensamento espacial e 

geométrico, sendo particularmente relevante nos primeiros anos de escolaridade. No entanto, a 

sua exploração tende a ser pouco valorizada, o que pode comprometer afetar negativamente 

aprendizagens futuras em Matemática. Este estudo investigou que capacidades de VG 

demonstram alunos do 2.º ano na resolução de problemas e de que forma o uso de MM e de RA 

pode potenciar esse desenvolvimento. A investigação seguiu uma metodologia mista, com 

recolha de dados através da observação direta, de testes pré e pós-ação, da análise das 

produções dos alunos, de entrevistas e de questionários. Foram realizadas seis SF com uma 

turma de 23 crianças, combinando o manipulável e o digital. Os resultados revelaram progressos 

significativos, já que se verificou um aumento da percentagem média de respostas corretas de 

40% (no teste pré-ação) para 59% (no teste pós-ação), evidenciando o desenvolvimento de 

capacidades de VG como a rotação mental, a perceção da posição no espaço e a constância 

percetual. Reforçado 

. Assim, conclui-se que a integração intencional e combinada de recursos concretos e 

digitais no ensino da Geometria pode favorecer o desenvolvimento das capacidades de VG, 

promovendo aprendizagens mais sólidas e duradouras. 

Palavras-chave: Visualização Geométrica, Materiais Manipuláveis, Realidade Aumentada, 

Geometria, Resolução de Problemas 

Abstract: Geometric visualization (GV) is a central capacity in the development of spatial and 

geometric thinking, being particularly relevant in the early years of schooling. However, its 

exploration tends to be undervalued, which may negatively affect future learning in Mathematics. 

This study investigated the GV abilities demonstrated by 2nd-year students when solving 

problems and how the use of manipulatives (MM) and augmented reality (AR) can enhance this 

development. A mixed-methods approach was followed, with data collected through direct 

observation, pre- and post-

questionnaires. Six learning sessions were implemented with a class of 23 children, combining 

hands-on and digital resources. The results revealed significant progress, with an increase in the 
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average percentage of correct answers from 40% (pre-test) to 59% (post-test), evidencing the 

development of GV skills such as mental rotation, spatial position perception, and perceptual 

 better able to understand 

and digital resources in Geometry teaching can support the development of GV skills, promoting 

more solid and lasting learning. 

Keywords: Geometric Visualization, Manipulatives, Augmented Reality, Geometry, Problems 

Solving 

6.1. INTRODUÇÃO 

O desenvolvimento da VG constitui um componente essencial do raciocínio espacial e 

geométrico, sendo reconhecido como um dos pilares na aprendizagem dos conceitos 

geométricos (Almeida & Santos, 2007, citado por Souza & Mattos, 2024). A Geometria, enquanto 

área fundamental da Matemática, contribui para o raciocínio lógico dedutivo, a noção espacial e a 

perceção visual  competências essenciais não só para o sucesso escolar, mas também para a 

formação cidadã (Guimarães et al., 2006, citado por Souza & Mattos, 2024). A VG assume, assim, 

um papel central na organização do pensamento matemático, facilitando a interpretação, 

comunicação e resolução de problemas (Arcavi, 2003; Loureiro, 2017). 

Apesar da sua relevância no ensino da Geometria, a sua exploração tem sido 

frequentemente minimizada nos primeiros anos de escolaridade, situação que contribui para as 

dificuldades manifestadas pelos alunos nesta área (Sarama & Clements, 2009). A falta de 

valorização nos primeiros anos de escolaridade resulta num subaproveitamento das capacidades 

espaciais das crianças e compromete, em muitos casos, o desenvolvimento do raciocínio visual 

(Sarama & Clements, 2009). 

O contacto precoce e regular com tarefas que promovem a VG revela-se determinante para 

a aprendizagem futura, influenciando positivamente o desempenho dos alunos em Matemática 

(Sarama & Clements, 2009; Balinha & Mamede, 2016). Experiências espaciais e geométricas 

desde a educação pré-escolar contribuem para a construção de representações mentais mais 

flexíveis e integradas, essenciais para a compreensão matemática (Sarama & Clements, 2009; 
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Balinha & Mamede, 2016). A prática sistemática nos primeiros anos de escolaridade constitui uma 

componente fundamental para a consolidação destas competências (Nunes & Mamede, 2021). 

Adicionalmente, o ensino da geometria deve incorporar a utilização de materiais 

diversificados, uma vez que atividades com MM e ambientes computacionais favorecem a 

reflexão, discussão e a construção de modelos geométricos (Clements et al., 2018). O uso 

combinado de representações físicas e digitais dinamiza o processo, facilitando o 

desenvolvimento progressivo do pensamento espacial (Loureiro, 2017; Clements et al., 2018). 

Ambientes computacionais, como os ambientes de geometria dinâmica, têm demonstrado 

capacidade para enriquecer as explorações geométricas, promovendo aprendizagens mais 

significativas e contextualizadas (Loureiro, 2017). 

Assim, a presente investigação justifica-se pela necessidade de compreender como o uso 

combinado de MM e de RA pode potenciar o desenvolvimento das capacidades de VG em crianças 

do 2.º ano de escolaridade. 

À luz da motivação e da pertinência do estudo, esta investigação organiza-se em torno de 

duas questões e respetivos objetivos de investigação. 

Questão de investigação 1 - 

com os seguintes objetivos: 

-Objetivo 1:  Identificar que capacidades de Visualização Geométrica expressam alunos de 

2.º ano de escolaridade na resolução de problemas; 

- Objetivo 2: Diagnosticar dificuldades demonstradas por alunos de 2.º ano de escolaridade 

na Resolução de Problemas que envolvem capacidades de Visualização Geométrica. 

Questão de investigação 2 - 

Realidade Aumentada no desenvolvimento do Pensamento Geométrico dos alunos, mais 

especificamente, na construção das vistas dos sólidos e na contagem de cubos  
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- Objetivo 3: Analisar a influência da manipulação de materiais e do uso de Realidade 

Aumentada na capacidade de Visualização Geométrica dos alunos na construção das vistas 

dos sólidos e na contagem de cubos. 

6.2. ENQUADRAMENTO TEÓRICO 

6.2.1. Geometria e Resolução de Problemas: um caminho 

para o Raciocínio Matemático 

A Geometria tem sido reconhecida como uma área fundamental do currículo da 

Matemática, onde os alunos desenvolvem competências de raciocínio (NCTM, 2008). Assim, é 

uma ferramenta valiosa para o desenvolvimento do pensamento geométrico, sendo também uma 

área de excelência para representar e interpretar o mundo que nos rodeia. O ensino da Geometria 

deve promover a experimentação e a descoberta, incentivando assim o desenvolvimento de uma 

forma distinta de raciocínio, o raciocínio geométrico. 

Na perspetiva do matemático Atiyah (2003, p.24), 

Não foi acidente, penso eu, que a Geometria nas mãos dos gregos fosse o primeiro ramo da Matemática a 

chegar à maturidade. A razão fundamental é que a Geometria é a menos abstrata da Matemática: isto 

significa que tem aplicação direta para a vida do dia-a-dia e que pode ser entendida com menos esforço 

intelectual. Por contraste, a Álgebra é a essência da abstração, envolvendo um dicionário de simbolismo 

que tem de ser trabalhado com grande esforço. Mesmo a Aritmética, baseada no processo de contagem, 

depende do seu próprio dicionário, tal como o sistema decimal, e demora bastante tempo a desenvolver. 

O ensino da Geometria tem por base o desenvolvimento do pensamento matemático e 

espacial dos alunos. Desta forma, o pensamento geométrico surge como uma área basilar na 

educação Matemática, sendo apoiada por diversos modelos teóricos que foram desenvolvidos 

para compreender e melhorar a maneira como os alunos aprendem e processam conceitos 

geométricos.  

É pertinente destacar que, de acordo com Duval (1998), citado por Mascarenhas (2011, p. 

36), «se deve começar o ensino da geometria pela visualização», encarando-a como meio 



143 

 

facilitador de aprendizagem para a resolução de problemas. Assim, a resolução de problemas é, 

igualmente, uma metodologia amplamente utilizada no ensino da Geometria e representa uma 

abordagem eficaz para o desenvolvimento do pensamento matemático. Pólya (2003) propõe um 

método heurístico que estrutura o processo em quatro fases: compreensão do problema, 

estabelecimento de um plano, execução do plano e verificação. O autor defende que a primeira 

fase é crucial para que os alunos entendam claramente o que é necessário resolver, através da 

identificação daquilo que é conhecido, o que precisa ser descoberto e a natureza do problema em 

si. A segunda fase envolve a elaboração de uma estratégia para resolver o problema, baseada em 

conhecimentos e experiências prévias, seguindo-se a aplicação das estratégias e técnicas 

matemáticas selecionadas para resolver o problema. Este processo culmina com a revisão da 

solução para garantir que está correta e reflexão sobre o processo de resolução. 

De facto, aprender Geometria estimula um conhecimento aprofundado de «vários aspetos 

da matemática, eleva a abstração e o raciocínio dos alunos, e aclara as relações» entre a 

matemática e o mundo (NCTM, 2000). Tomando como premissa que aprender a visualizar é a 

característica central da Geometria, importa sublinhar a relevância de proporcionar experiências 

de aprendizagem através das quais os alunos possam desenvolver capacidades de visualizar 

conceitos geométricos e o pensamento espacial, facilitando a compreensão e a resolução de 

problemas complexos. 

6.2.2. Pensar com os olhos: a Visualização Geométrica 

A VG é a capacidade de criar, interpretar, utilizar e refletir sobre representações visuais com 

o objetivo de comunicar informações, desenvolver ideias e resolver problemas (Arcavi, 2003). 

Esta definição engloba tanto a formação de imagens mentais como o uso de representações 

concretas, como diagramas, gráficos e figuras geométricas. Esta competência é fundamental 

para a compreensão de conceitos abstratos, pois transforma ideias complexas em formas 

concretas e manipuláveis, uma característica especialmente relevante para crianças do 2.º ano, 

cuja aprendizagem beneficia fortemente de experiências visuais e táteis. 

Autores como Hershkowitz (1989) destacam que a visualização não se limita a organizar 

dados em estruturas significativas, mas também orienta o pensamento analítico necessário para 

a resolução de problemas. Dessa forma, permite que os alunos interajam com representações 
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visuais de modo ativo e intencional, facilitando o desenvolvimento do raciocínio espacial. Para 

isso, é essencial porque oferece aos alunos ferramentas cognitivas que se estendem para 

diversas áreas do conhecimento. A VG, em particular, é crucial para o raciocínio espacial, 

habilidade indispensável não só para a geometria e álgebra, mas também para situações do 

quotidiano que envolvem noção espacial e lógica (Arcavi, 2003; Jones, 2001). 

(imagens, objetos reais, esboços ou desenhos) e a dinâmica (imagens em movimento, como jogos, 

dramatizações, vídeos e animações no computador). 

No que diz respeito às capacidades relacionadas com a VG, Gutiérrez (1996) propõe um 

conjunto definido na Tabela 9. 

Tabela 9    

Capacidades de Visualização Geométrica 

Capacidade Descrição 

Perceção figura-fundo Identificar um objeto específico ao isolá-la de um fundo complexo 

Constância percetual 
Reconhecer de que um objeto mantém a sua forma apesar de mudanças de 

posição, orientação ou tamanho 

Rotação mental Criar imagens mentais dinâmicas e visualizar o movimento 

Perceção de posição no espaço 
Relacionar um objeto, imagem ou figura mental consigo próprio (com o 

observador) 

Perceção de relações espaciais Relacionar vários objetos ou figuras mentais entre si 

Discriminação visual Identificar semelhanças e diferenças entre objetos ou figuras mentais 

Memória visual Recordar objetos quando já não estão visíveis 

 

Importa ainda referir que a VG se revela uma aliada poderosa no contexto da resolução de 

problemas, sobretudo em tarefas que envolvem raciocínio espacial, reconhecimento de padrões 

e construção de representações mentais.  Mesmo em situações onde a componente visual não é 

imediatamente evidente, a visualização pode desempenhar um papel crucial na estruturação e 

compreensão do problema. Tal como referem Polya (1945) e Zimmermann e Cunningham (1991), 

citados por Vale, Pimentel e Barbosa, (2015), no campo da matemática, tem-se argumentado que 

o uso de imagens visuais pode ser uma ajuda importante para todos os tipos de problemas, 

incluindo problemas em que a componente visual não é evidente. Essa afirmação reforça a ideia 
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de que a visualização atua como uma ponte entre o abstrato e o concreto, promovendo a intuição 

matemática e abrindo caminhos para soluções mais significativas e inovadoras. 

6.2.3. Potenciar a Visualização Geométrica entre o real e o 

virtual  

Desenvolver as capacidades de VG, quer seja estática ou dinâmica, nem sempre é um 

processo intuitivo para os alunos devido à complexidade dos conhecimentos e capacidades 

requeridas. A evolução acontece, sobretudo, a partir de experiências hands-on, isto é, através da 

manipulação direta de objetos geométricos e de tecnologia que permita mover os objetos (NCTM, 

2000). Para isso, é fundamental que os alunos possam manipular fisicamente e mentalmente os 

objetos para desenvolver a sua compreensão sobre conceitos-base para o desenvolvimento do 

pensamento espacial e geométrico. 

Através da criação e manipulação de imagens e objetos, sejam mentais, desenhados ou 

construídos com recurso a tecnologia, os alunos podem explorar diferentes abordagens, prever 

resultados e justificar estratégias de resolução.  

Os MM são fundamentais no ensino da Geometria, pois estimulam os sentidos, 

especialmente o tato e a visão, promovendo um envolvimento ativo dos alunos na aprendizagem 

(Botas & Moreira, 2013). Além disso, o uso intencional desses materiais apoia a construção do 

pensamento matemático, permitindo que os alunos criem relações mentais no domínio abstrato 

(Vale, 1999). A aprendizagem acontece não pelo material em si, mas pelas transformações que os 

alunos realizam sobre ele, facilitando a transição do concreto para o abstrato (Vale & Barbosa, 

2014). 

que os alunos melhorem significativamente o seu desempenho por facilitarem a VG, mas, 

também, por promoverem a autonomia dos alunos na exploração de conceitos geométricos. 

A RA tem-se afirmado como um recurso tecnológico inovador no ensino, capaz de 

transformar a relação dos alunos com os conteúdos matemáticos (Alves, Barbosa & Souza, 

2023). Esta tecnologia promove o envolvimento ativo dos alunos, que deixam de ser meros 
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recetores para interagirem diretamente com os objetos virtuais, tornando as aulas mais 

dinâmicas e motivadoras (Alves, Barbosa & Souza, 2023; Lopes et al., 2019). Assim, a RA permite 

que os alunos visualizem sólidos tridimensionais de forma clara e interativa, combinando 

elementos reais e virtuais no mesmo espaço (Azuma, 2001, citado por Lopes et al., 2019). Esta 

possibilidade favorece o desenvolvimento da VG, ao tornar visível o que antes era apenas 

imaginado. Como sublinham Macedo, Lima e Azevedo (2010, p. 179), «a Realidade Aumentada 

servirá para ampliar o horizonte do aluno, possibilitando a visualização em três dimensões e 

interação com o sólido em estudo». 

Por fim, o desenvolvimento da VG requer o contacto com múltiplas representações visuais 

articuladas, promovendo a análise e a compreensão de conceitos espaciais (NCTM, 2000). 

Através da manipulação de MM e do uso de tecnologias digitais, os alunos ampliam a sua perceção 

das relações geométricas e desenvolvem as suas capacidades de VG (NCTM, 2000). 

6.3. METODOLOGIA DE INVESTIGAÇÃO SEGUIDA NO 

ESTUDO 

 A presente investigação assenta numa metodologia mista, que integra estratégias 

quantitativas e qualitativas. Esta metodologia possibilitou planear, aplicar, observar e refletir com 

o objetivo de melhoria futura, valorizando a participação ativa dos intervenientes e a adaptação 

ao contexto real da sala de aula (Alarcão, 2001; Amado, 2017; Benavente, 2015). Esta abordagem 

revelou-se especialmente adequada aos objetivos do estudo, por permitir uma análise crítica, 

situada e transformadora da prática e auxiliar a se atingir o principal objetivo do estudo, isto é, 

desenvolver capacidades de VG em crianças do 2.º ano de escolaridade. 

Ao conjugar métodos de recolha e análise de natureza quantitativa e qualitativa, foi possível 

concretizar a triangulação dos dados, reforçando a validade e a riqueza interpretativa dos 

resultados (Flick, 2015). Desta forma, assegurou-se uma compreensão mais abrangente dos 

processos e efeitos das intervenções pedagógicas. 
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6.3.1. Técnicas e instrumentos de recolha de dados e 

informação mobilizados no estudo 

De forma a assegurar uma análise abrangente e rigorosa, variaram-se os instrumentos de 

recolha na sua natureza qualitativa e quantitativa. 

A observação direta foi uma técnica central na recolha de dados qualitativos, permitindo 

registar comportamentos espontâneos e estratégias cognitivas em contexto real de sala de aula 

(Amado, 2017; Flick, 2015). Assumiu-se uma abordagem naturalista e participativa, na qual a 

professora-estagiária se envolveu ativamente na vida do grupo, integrando-se nas suas rotinas 

e interações de forma próxima e contextualizada, conforme preconizado por Estrela (1994). 

Com o objetivo de diagnosticar os conhecimentos e capacidades de VG prévias dos alunos, 

foi aplicado um teste pré-ação. As questões incidiram sobre conceitos relacionados com a VG e a 

representação gráfica de vistas de sólidos. Este instrumento foi aplicado, novamente, após a 

ação. Para distinguir estes dois momentos de aplicação, optou-se por se designar os testes por 

teste de pré-ação e pós-ação, respetivamente. A utilização dos testes de desempenho pré e         

pós-ação, enquanto instrumentos quantitativos, permitiu medir de forma objetiva a progressão 

dos alunos ao longo do processo (Cervi, 2017; Delgado, 2019).  

Entre os testes pré e pós-ação, desenvolveram-se seis sessões formativas (SF) em que se 

conjugaram MM e RA, promovendo experiências de aprendizagem ativas, sensoriais e 

diferenciadas. Esta combinação procurou estimular a construção de conhecimento através da 

experimentação e da visualização dinâmica, facilitando a compreensão de conceitos espaciais 

complexos. 

Complementarmente, foi realizada uma entrevista semiestruturada à professora 

cooperante, após as sessões, com o objetivo de aceder às suas perceções sobre o impacto das 

tarefas implementadas, os progressos observados e os desafios enfrentados (Amado, 2017; 

Aires, 2011). 

Por fim, a análise documental das produções dos alunos permitiu aceder a evidências do 

seu percurso de aprendizagem (Benavente, 2015; Delgado, 2019). Após cada sessão, os alunos 
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registavam as suas reflexões pessoais sobre as tarefas, permitindo aceder a dimensões 

emocionais, metacognitivas e sociais da aprendizagem. 

Assim, a combinação destes instrumentos assegurou a triangulação dos dados e a 

coerência metodológica, permitindo compreender com profundidade os efeitos das práticas 

pedagógicas no desenvolvimento das capacidades de VG dos alunos. 

6.3.2. Caracterização do grupo de participantes 

O grupo participante integra uma turma do 2.º ano de escolaridade, composta por 23 

crianças, das quais sete são do sexo feminino e dezasseis do sexo masculino, com idades 

compreendidas entre os sete e os oito anos. Trata-se de um grupo afetuoso, participativo e com 

boa relação com os adultos, que revela gosto pelo trabalho em grupo e facilidade em colaborar 

com os colegas nas dinâmicas propostas. 

As crianças demonstram um elevado interesse pelas tecnologias digitais, revelando 

entusiasmo sempre que estas são integradas nas tarefas escolares. Paralelamente, mostram 

também gosto pela manipulação de materiais diversos e pela construção de modelos ou 

representações, o que se traduz numa forte predisposição para atividades práticas e 

exploratórias. A combinação entre materiais concretos e recursos digitais revelou-se, por isso, 

especialmente eficaz na promoção do seu envolvimento.  

Do ponto de vista das aprendizagens, observam-se diferentes níveis de raciocínio 

matemático e de capacidades de VG. Verifica-se, também, alguma dificuldade de alguns 

participantes quando são solicitados a explicitar os seus raciocínios. 

Antes de iniciar o projeto de investigação, foi enviada uma solicitação de consentimento 

informado aos encarregados de educação dos alunos participantes (cf. APÊNDICE G1). Esta 

declaração foi assinada e devolvida à mestranda, validando a participação das crianças de acordo 

com os princípios éticos exigidos. 
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6.3.1. Plano de ação 

 Considerando a metodologia adotada e os instrumentos de recolha de dados selecionados, 

a ação do presente estudo estruturou-se em três fases principais (teste pré-ação, seis SF e teste 

pós-ação), com o objetivo de responder às questões de investigação e de alcançar os objetivos 

delineados. O planeamento do estudo procurou respeitar uma sequência lógica, assegurando a 

coerência entre as etapas e uma articulação contínua com os contextos reais de sala de aula e 

encontra-se apresentado na Tabela 10.  

Tabela 10    

Cronograma do projeto de investigação 

Dia Breve Descrição 

2 de maio Teste pré-ação Seis questões de escolha múltipla 

6 de maio SF 1 Tarefas sobre a noção de diferentes vistas, sem as nomear 

13 de maio SF 2 
Nomear as vistas  tarefas com sólidos completos, cubos da mesma cor 

(MM) 

20 de maio SF 3 Tarefas com sólidos completos e recortados, cubos da mesma cor (MM) 

27 de maio SF 4 
Tarefas com sólidos completos e recortados, cubos da mesma cor (MM + 

RA) 

3 de junho SF 5 
Tarefas com sólidos completos e recortados, cubos de cores diferentes 

(MM) 

9 de junho SF 6 
Tarefas com sólidos completos e recortados, cubos de cores diferentes 

(RA) 

12 de junho Teste pós-ação Seis questões de escolha múltipla 

13 de junho Entrevista 
Entrevista semiestruturada à professora cooperante sobre efeitos e 

progressos dos alunos da turma 

 

A primeira fase correspondeu à aplicação do pré-teste (cf. APÊNDICE G2), no dia 2 de maio, 

constituído por seis questões de escolha múltipla com diferentes níveis de complexidade, todas 

relacionadas com a capacidade de VG. Este instrumento quantitativo foi concebido para recolher 

dados objetivos sobre os conhecimentos prévios dos alunos. As tarefas exigiam análise de 

objetos em três dimensões e foram todas adaptadas de provas escolares do concurso nacional 

Canguru Matemático. 
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Na fase seguinte, decorreram seis SF (de 6 de maio a 9 de junho), com base em dois recursos 

principais: cubos encaixáveis e RA. Nas tarefas com recurso a RA, os alunos utilizavam o tablet e 

acediam aos sólidos através da plataforma Glitch, pela leitura de um QR-Code disponível na folha 

de registo que acompanhava cada tarefa. Estas sessões visaram proporcionar aos alunos 

múltiplas oportunidades de exploração e construção de representações espaciais, com recurso a 

diferentes modalidades de interação. De acordo com Amado (2022, p. 3), «A utilização de 

múltiplas representações de um mesmo conceito permite aos alunos extrair e apreender 

determinadas propriedades», promovendo desenvolver diferentes perspetivas sobre o conceito.  

A recolha de dados foi complementada com registos videográficos e fotográficos, com as 

produções dos alunos realizadas ao longo das sessões e de observação naturalista, participante 

e ativa por parte da professora-investigadora. No final de cada encontro, foi aplicado um breve 

questionário (CF. APÊNDICE H7)  

perceção dos alunos, incluindo o grau de envolvimento, os aspetos mais valorizados em cada 

atividade e tipo de apoio solicitado. 

Na terceira fase, findas as SF, os alunos realizaram o teste pós-ação (12 de junho), 

instrumento idêntico ao aplicado na primeira fase, como já foi referido. Esta decisão metodológica 

permitiu realizar uma comparação direta entre os dados recolhidos antes e após a intervenção, 

assegurando a validade da análise evolutiva das aprendizagens. Tal como referem Cervi (2017) e 

Delgado (2019), a utilização do mesmo instrumento em momentos distintos do processo 

possibilita identificar mudanças no desempenho e sustentar empiricamente os efeitos. 

A última fase consistiu na realização de uma entrevista semiestruturada à professora 

cooperante, que acompanhou todas as SF. Esta entrevista teve como objetivo aceder à sua 

perceção sobre o impacto das atividades nas aprendizagens dos alunos, as potencialidades dos 

materiais utilizados e a pertinência do estudo no contexto da prática letiva. O testemunho 

recolhido permitiu aceder a uma visão complementar, próxima e fundamentada sobre o processo 

desenvolvido e os seus efeitos na dinâmica dos alunos da turma. 
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6.4. APRESENTAÇÃO, ANÁLISE E DISCUSSÃO DAS 

INFORMAÇÕES OBTIDAS 

6.4.1. Apresentação, análise e discussão dos dados obtidos 

nas sessões formativas 

Nesta secção, apresentam-se e discutem-se os dados obtidos nas SF, a partir da 

observação direta e naturalista, dos registos dos alunos e do questionário final de cada sessão. 

Relativamente à primeira SF, cujo foco foi explorar, de forma prática e visual, a ideia de que 

um mesmo sólido pode ter diferentes aparências consoante o lado de onde é observado, as 

tarefas (cf. APÊNDICE H1) e a sua descrição encontram-se na Tabela 11. 

Tabela 11    

Objetivos gerais e descrição das tarefas da SF 1 

SF 1 - Sólidos completos, cubos de cores diferentes (MM) 

Explorar, de forma prática e visual, a ideia de que um mesmo sólido pode ter diferentes aparências consoante o 

lado de onde é observado  sem nomear as vistas. 

Tarefa 1  Tarefa 2  Tarefa 3  

Cada grupo constrói um cubo 3x3x3 

com cubos encaixáveis, usando 

cores à escolha. Colocam o sólido no 

centro da mesa e cada aluno 

representa o que vê. No final, 

comparam os desenhos e discutem 

as diferenças de perspetiva. 

Cada grupo recebe um sólido (feito 

pela professora) e quatro cartões 

com vistas representadas (três 

corretas e uma errada). Têm de 

observar o sólido e associar cada 

vista à respetiva face. 

Os grupos criam um sólido com 

cubos encaixáveis, representam 

quatro vistas diferentes e depois 

trocam com outros grupos. O 

desafio é identificar a que face 

corresponde cada vista. 

A Figura 34 refere-se à produção gráfica da tarefa 1 de dois alunos do mesmo grupo (com o 

mesmo sólido). 
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Figura 34    

Produções da tarefa 1 de dois alunos do mesmo grupo - SF1 

 

Os dados do questionário referentes a esta SF encontram-se apresentados na Figura 35.  

Figura 35     

a SF1 

 

Os dados recolhidos através dos questionários realizados no final desta sessão mostram 

um acolhimento amplamente positivo da proposta. A maioria dos alunos assinalou que gostou da 

sessão, como se observa no gráfico. Este dado poderá ser compreendido de acordo com a 

observação direta realizada pela professora-investigadora: expressões verbais e 

comportamentais dos alunos ao longo da sessão demonstraram motivação e entusiasmo, por se 

tratar da primeira sessão do ciclo formativo. 

A13: Ainda bem que vamos começar as tarefas divertidas!!! 

Quanto à forma como resolveram as tarefas, a maioria indica ter trabalhado com o apoio do 

grupo, revelando a importância da colaboração como estratégia facilitadora da aprendizagem. Um 
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número relevante de alunos recorreu também à ajuda da professora, enquanto uma minoria 

conseguiu realizar as tarefas de forma autónoma, o que evidencia a heterogeneidade de níveis de 

desenvolvimento das capacidades de VG. 

permitem entrelaçar as diferentes dimensões da experiência vivida: a vertente manipulativa e 

criativa é destacada por alguns alunos  

interpessoal  

desafio central da sessão e a mobilização de competências de VG para além da tarefa individual. 

Esta evidência apresenta-se na Figura 36. 

Figura 36    

Resposta ao questionário do participante A5, sobre a SF 1 

  

A segunda SF, centrada na introdução do nome das vistas principais de um sólido e na sua 

identificação, permitiu aprofundar os conceitos trabalhados anteriormente, acrescentando agora 

a nomeação. As tarefas (cf. APÊNDICE H2) e a sua descrição encontram-se na Tabela 12. 

Tabela 12    

Objetivos gerais e descrição das tarefas da SF 2 

Situação Formativa 2 - Sólidos completos, cubos da mesma cor (MM) 

Introduzir os nomes das vistas principais de um sólido (frente, esquerda, cima) e levar os alunos a deduzir as 

restantes (trás, direita, baixo), através de uma exploração concreta com apoio visual e verbal. 

Construir um sólido e representar as vistas pedidas. 

Tarefa 1  Tarefa 2  

A professora utiliza uma boneca (a Mira) para observar 

um sólido a partir de diferentes posições e são 

introduzidos o nome das vistas. 

A partir de um modelo dado em imagem, constroem o 

sólido e representam as vistas de cima, de frente, da 

esquerda e da direita. 
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A Figura 37 refere-se ao registo da tarefa 2, do participante A14. 

Figura 37    

Manipulação de um sólido após construção e registo da tarefa 2, do participante A14  SF2 

        

Os dados do questionário referentes a esta SF encontram-se apresentados na Figura 38.  

Figura 38    

SF2 

 

O gráfico relativo ao questionário aplicado revela que a maioria dos alunos afirmou ter 

inexistentes as respostas negativas. Esta apreciação positiva confirma-se pelas expressões 

vente.  
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A observação direta e naturalista realizada pela professora-investigadora permitiu validar 

esses dados, destacando-se a elevada concentração durante a atividade principal, o diálogo 

construtivo entre pares e o entusiasmo visível nos momentos de construção e registo. Apesar de 

algumas dificuldades pontuais na transposição da estrutura tridimensional para o registo 

bidimensional, observou-se um progresso face à sessão anterior, quer na precisão dos desenhos, 

quer na verbalização das estratégias utilizadas. 

A Figura 39 apresenta uma das respostas recolhidas no questionário aplicado no final da 

sessão, que demonstra a necessidade da criança de manipular.   

Figura 39    

Resposta ao questionário do participante A10, sobre a SF2 

 

A terceira SF aprofundou a análise de diferentes representações de sólidos, introduzindo 

novas exigências cognitivas.  As tarefas realizadas nesta sessão (cf. APÊNDICE H3) encontram-

se descritas na Tabela 13. 

Tabela 13    

Objetivos gerais e descrição das tarefas da SF 3 

Situação Formativa 3 - Sólidos completos e recortados, cubos da mesma cor (MM)  

Reconhecer e representar graficamente diferentes vistas de um sólido tridimensional (frente, esquerda, cima), e 

identificar o número total de cubos que o compõem. 

Analisar criticamente diferentes representações de um sólido e identificar incongruências nas vistas apresentadas. 

Explorar a ideia de que diferentes sólidos podem ter a mesma vista de frente e as restantes vistas diferentes, 

desenvolvendo a visualização espacial e a comparação entre sólidos. 

Tarefa 1 Tarefa 2 Tarefa 3 
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Observar um sólido e representar as 

vistas pedidas. Contar o número de 

cubos do sólido. 

Observar um sólido e, de um 

conjunto de vistas (2 corretas, 1 

errada), identificar a vista errada. 

Contar o número de cubos do sólido. 

Observar duas vistas de frente 

iguais e construir dois sólidos 

diferentes que tenham essa mesma 

vista de frente e vistas de cima 

diferentes. 

 

A Figura 40 refere-se às construções de um grupo, na resolução da tarefa 3.  

Figura 40    

Construções de um dos grupos de trabalho das crianças para a resolução da tarefa 3 - SF3 

 

Os dados do questionário referentes a esta SF encontram-se apresentados na Figura 41. 

Figura 41    

 

 

 Tal como nas sessões anteriores, a maioria dos alunos indicou que gostou da experiência, 

destacando como aspeto principal o conjunto das atividades. A resposta mais frequente à 

es a momentos 

específicos da aula.  
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No que respeita à resolução das tarefas, manteve-se a predominância do trabalho 

colaborativo. A maioria dos alunos declarou ter realizado as tarefas com o apoio do grupo, 

enquanto uma parte significativa recorreu também à professora. Esta informação encontra eco 

na observação direta e na análise das produções, onde se evidenciaram momentos de confronto 

de ideias, correção conjunta de erros e persistência perante desafios mais exigentes.  

A quarta SF introduziu, pela primeira vez, o uso da RA como meio de observação, 

manipulação e análise das vistas dos sólidos e do número de cubos. Os alunos foram desafiados 

a explorar modelos tridimensionais digitais, que podiam ser movidos. As tarefas desenvolvidas 

nesta sessão (cf. APÊNDICE H4) encontram-se descritas na Tabela 14. 

Tabela 14     

Objetivos gerais e descrição das tarefas da SF 4 

Situação Formativa 4 - Sólidos completos e recortados, cubos da mesma cor (MM + RA)  

Observar um sólido em RA, representar graficamente as suas vistas principais, contar o número de cubos e validar 

a representação através da construção. 

Identificar, entre várias representações de vistas, qual corresponde ao sólido observado, desenvolvendo a análise 

visual, a comparação e a justificação. 

Tarefa 1  Tarefa 2  

Observar e mover um sólido em RA. Representar as 

vistas e contar o número de cubos do sólido. No final, 

construir o sólido com MM para verificar as respostas. 

Observar e mover um sólido em RA. De um conjunto de 

vistas (2 corretas, 1 errada), identificar a vista errada; 

contar o número de cubos do sólido. 

 

As Figura 42 e 43 referem-se à manipulação do sólido em RA e resolução das tarefas. 

Figura 42    

Manipulação virtual do sólido e resolução da tarefa 1  SF4 
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Figura 43    

Manipulação virtual do sólido da tarefa 2  SF4 

 

 

Os dados recolhidos por via do questionário aplicado após a sessão estão representados na 

Figura 44.  

Figura 44    

 

 

A maioria dos alunos assinalou novamente que gostou da experiência, sendo notório o 

entusiasmo suscitado pelo uso da tecnologia  

foi privilegiado, 

seguido do apoio da professora. Nesta sessão, não se verificou trabalho exclusivamente 

individual. 

 

A Figura 45 apresenta uma das respostas recolhidas no questionário aplicado. 
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Figura 45    

Resposta ao questionário do participante A4, sobre a SF 4 

 

 

A quinta SF centrou-se na representação de sólidos tridimensionais a partir de imagens em 

perspetiva, promovendo a mobilização de estratégias de visualização para a contagem de cubos 

e construção de diferentes configurações com a mesma vista de frente. As tarefas realizadas (cf. 

APÊNDICE H5) encontram-se descritas na Tabela 15. 

Tabela 15    

Objetivos gerais e descrição das tarefas da SF 5 

 Situação Formativa 5 - Sólidos completos e recortados, cubos da mesma cor (MM)  

Desenvolver a perceção espacial e a capacidade de representar sólidos tridimensionais a partir de uma imagem 

em perspetiva, promovendo a visualização das vistas e o raciocínio sobre a quantidade total de cubos. 

Tarefa 1 Tarefa 2 

A partir de uma imagem de um sólido, contar o número 

de cubos e representar as vistas pedidas. Validar as 

respostas com a construção com cubos encaixáveis. 

Observar uma imagem de um sólido, com cubos de duas 

cores, e contar os cubos escondidos. 

 

A figura 46 corresponde à folha de registo de A13 e da sua resolução da tarefa 1. 

Figura 46    

Folha de registo do participante A13 - SF5 
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Os dados do questionário referentes a esta SF encontram-se apresentados na Figura 47.  

Figura 47    

 

  

As tarefas desta sessão implicavam um maior nível de exigência em relação às capacidades 

de VG, uma vez que a construção do raciocínio teria de ser feita a partir de uma imagem estática, 

sendo necessário antecipar as diferentes vistas a partir de uma única perspetiva.  

De acordo com os dados recolhidos, a generalidade dos alunos avaliou positivamente esta 

SF

revelam um gosto generalizado por todas as atividades da sessão, sem destaque de uma tarefa 

tarefas, os dados indicam que a maioria realizou as propostas com ajuda do grupo, sendo menos 

frequente o pedido de apoio à professora.  

A sexta SF teve como foco a análise e reconstrução de sólidos tridimensionais a partir de 

modelos digitais, explorados através de RA. As tarefas propostas (cf. APÊNDICE H6) mobilizaram 

capacidades de VG, interpretação de vistas e manipulação virtual de sólidos. As tarefas 

encontram-se descritas na Tabela 16. 

Tabela 16    

Objetivos Gerais e Descrição das Tarefas da SF6 
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A Figura 48 corresponde à manipulação do sólido em RA, na tarefa 1, e ao registo da tarefa 

2. 

Figura 48    

Manipulação do sólido e resolução da tarefa 2  SF6 

     

Os dados do questionário referentes a esta SF encontram-se apresentados na Figura 49.  

Figura 49    
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como realizaram as tarefas, a maioria indicou que fez com ajuda do grupo, enquanto uma parte 

significativa respondeu que solicitou apoio à professora. Não foram registadas respostas de 

trabalho individual. 

Entre as respostas abertas, surgem menções recorrentes à utilização da tecnologia, como 

consonância, outro 

pares. Por fim, também foi mencionada a representação das vistas (cf. Figura 50). 

Figura 50    

Resposta ao questionário do participante A2, sobre a SF 6 

 

Com base em todos os dados supracitados, por fim, apresenta-se, nas Figuras 51 e 52, a 

apreciação global e o tipo de resolução das tarefas aplicadas nas SF. 

Figura 51    

Apreciação global das tarefas das SF  
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Figura 52    

Tipos de resolução das tarefas das SF 

   

 

SF, 

destacando-se a SF -se relativamente 

sessões 3, 

4 e 6 e não se verificando nas sessões 1, 2 e 5. No total acumulado, verifica-se que a esmagadora 

. 

Relativamente à resolução das tarefas, esta foi maioritariamente realizada em grupo ao 

longo de todas as SF, sendo esta a modalidade mais assinalada pelos alunos, com especial 

destaque para a SF4. O apoio da professora registou alguma variabilidade entre sessões, sendo 

mais expressivo na SF6. Já a resolução individual foi pouco referida pelos participantes, atingindo 

o seu valor mais elevado na SF1, mas mantendo-se, no geral, como a opção menos frequente. 

Observa-se, assim, uma predominância clara do trabalho colaborativo entre os pares, com um 

apoio docente presente e uma menor incidência de trabalho autónomo. 

6.4.2. Apresentação, análise e discussão dos dados obtidos 

no teste pré e pós-ação 

Nesta secção, analisam-se os dados recolhidos nos testes escritos realizados antes e 

depois das SF, designados por teste pré e pós- ação, respetivamente. Como referido 

anteriormente, ambos os testes partilhavam a mesma estrutura: seis tarefas de escolha múltipla 

(cf. APÊNDICE G2). 
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Relativamente à tarefa 1, apresentada na Figura 53, os alunos foram desafiados a identificar 

qual das construções não poderia ser realizada com os quatro blocos apresentados. Esta tarefa 

envolveu, predominantemente, as capacidades VG: constância percetual, ao exigir o 

reconhecimento da forma dos blocos independentemente da sua orientação; rotação mental, pela 

necessidade de imaginar os blocos em diferentes posições; e discriminação visual, na 

comparação entre as várias opções. No teste pré-ação, 13 alunos assinalaram a resposta correta 

cerca de 57%), ao passo que, no teste pós-ação, esse número aumentou para 20 

(aproximadamente 87%). 

Figura 53    

Tarefa 1 dos testes pré e pós-ação 

 

Na tarefa 2, também ilustrada na Figura 54, os alunos foram convidados a deduzir a vista 

superior de uma construção observada de frente. A resolução desta tarefa mobilizou as 

capacidades de VG: rotação mental, pela transposição entre vistas; e perceção de posição no 

espaço, ao exigir que o aluno relacionasse a perspetiva do observador com a posição dos cubos. 

Tanto no teste pré-ação como no teste pós-ação, 20 alunos indicaram a resposta correta (cerca 

de 87%). 

Figura 54    

Tarefa 2 dos testes pré e pós-ação 

 

A tarefa 3, representada na Figura 55, propôs aos alunos que determinassem quantos 

cubos cinzentos não estavam visíveis numa determinada construção tridimensional. Esta tarefa 
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ativou as capacidades VG de: rotação mental, para imaginar as diferentes faces da construção; e 

de perceção de relações espaciais, na visualização da distribuição dos cubos. Verificou-se um 

aumento do número de respostas corretas entre o pré-ação e o teste pós-ação, de 10 alunos 

(cerca de 43%) para 17 (aproximadamente 73%). 

Figura 55    

Tarefa 3 dos testes pré e pós-ação 

 

Quanto à tarefa 4, apresentada na Figura 56, era pedido aos alunos que identificassem, 

entre várias construções, aquela que usava mais cubos. Esta tarefa envolveu principalmente as 

capacidades de VG: discriminação visual, ao requerer a comparação visual entre figuras e de 

perceção de relações espaciais, pela necessidade de compreender a organização tridimensional 

das construções. No teste pré-ação, 14 alunos selecionaram a resposta correta 

(aproximadamente 60%), aumentando para 17 no teste pós-ação (cerca de 73%). 

Figura 56    

Tarefa 4 dos testes pré e pós-ação 

 

Na tarefa 5, tal como exposto na Figura 57, os alunos deveriam identificar qual das 

resolução exigiu as capacidades de VG: constância percetual, por implicar o reconhecimento de 

estruturas idênticas em diferentes posições; rotação mental, para simular mentalmente a 

montagem dos tijolos; e de perceção de posição no espaço, ao relacionar os elementos com a 
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orientação do observador. Registaram-se 13 respostas corretas no teste pré-ação (cerca de 57%) 

e 15 no teste pós-ação (aproximadamente 65%). 

Figura 57    

Tarefa 5 dos testes pré e pós-ação 

 

Na tarefa 6, a última, representada na Figura 58, foi solicitado aos alunos que 

identificassem qual das construções poderia ser feita com 10 cubos. Esta tarefa requer as 

capacidades de VG: discriminação visual, ao comparar visualmente o volume das estruturas; e de 

perceção de relações espaciais, na análise das diferentes partes que compõem a construção. No 

teste pré-ação, 6 alunos assinalaram a opção correta (cerca de 26%), sendo esse número de 8 no 

teste pós-ação (aproximadamente 34%). 

Figura 58    

Tarefa 6 dos testes pré e pós-ação 

 

Por fim, na Figura 59, apresenta-se um gráfico referente ao número total de respostas 

corretas por item do teste aplicado e, na Figura 60, a percentagem global de respostas corretas, 

ambas permitindo uma comparação de resultados entre os testes pré e pós-ação. 
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Figura 59    

Número total de respostas corretas por tarefa, nos testes pré e pós-ação 

 

Figura 60    

Percentagem global de respostas corretas, nos testes pré e pós-ação 

 

Verifica-se, de forma geral, uma evolução positiva em todas as tarefas entre o teste                    

pré-ação e o teste pós-ação, basta referir que a percentagem total de respostas corretas passou 

de 52% para 70%, do teste pré-ação para o pós-ação. Analisando os resultados, por item, a tarefa 

1 foi aquela em que se registou a maior evolução no número de respostas corretas. A tarefa 2 

evidenciou o melhor desempenho global, com o número máximo de respostas corretas (20) em 

ambos os momentos. Em contraste, a tarefa 6 apresentou os resultados mais baixos tanto no 

teste pré-ação como no teste pós-ação, embora tenha também evidenciado uma melhoria face 

ao desempenho inicial. 
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6.4.3. Apresentação, análise e discussão dos dados obtidos 

na entrevista realizada à professora titular de turma 

Previamente solicitada (cf. APÊNDICE I1), e partindo de um guião (cf. APÊNDICE I2), a 

entrevista realizada à professora titular da turma (cf. APÊNDICE I3) permitiu aprofundar a 

compreensão sobre os efeitos da intervenção no desenvolvimento das capacidades de VG. 

alguns alunos tinham dificuldade 

em imaginar perceber que um sólido tinha mais cubos do que aqueles que eles veem

ainda que, ao serem confrontados com tarefas de construção ou de interpretação de vistas, 

limitavam-se a dizer porque sim  ou parecia-me assim

evidenciando dificuldades. 

No decurso das sessões, foram visíveis mudanças na forma como os alunos se 

posicionavam perante os desafios espaciais, nomeadamente uma maior apropriação do 

vocabulário e uma progressiva organização das Começaram a nomear as vistas de 

forma correta e quando construíam ou explicavam o que estavam a fazer tentavam, 

experimentavam, falavam entre eles e só depois  é que pedem ajuda  

A professora destacou a relevância dos MM como fator de envolvimento e compreensão: 

Foram ótimos. São materiais que fazem sentido para eles, que se ligam à forma como eles 

aprendem  sublinhando ainda que mesmo os alunos habitualmente mais distraídos mostraram 

maior envolvimento. No mesmo sentido, valorizou o impacto da RA, novidade absoluta para os 

 

teve um impacto muito positivo, tanto no envolvimento como 

na compreensão  

D realmente a maioria dos alunos, senão todos 

mesmo, ficaram a perceber -se revelado mais confiantes e começaram a fazer mais 

ligações entre o que viam e o que podiam construir . 
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6.5. CONCLUSÕES 

A presente investigação centrou-se na identificação e no desenvolvimento de capacidades 

de VG em alunos do 2.º ano de escolaridade, antes e após a implementação de uma sequência seis 

SF, que integravam o uso de MM e de RA. Assim, com base na triangulação dos dados recolhidos 

e analisados, procede-se à análise dos objetivos delineados, a partir da qual se dá resposta às 

questões de investigação formuladas. 

Relativamente ao Objetivo 1  Identificar que capacidades de Visualização Geométrica 

expressam alunos de 2.º ano de escolaridade na resolução de problemas  pode afirmar-se que 

os alunos, antes das SF, demonstraram, sobretudo, as capacidades de VG associadas à 

manipulação de perspetivas e ao reconhecimento visual global. Esta tendência é particularmente 

visível no desempenho da tarefa 2, em que cerca de 87% conseguiram deduzir corretamente a 

vista superior de um sólido a partir representação da vista da frente. Também nas tarefas 1, 4 e 5, 

com cerca de 57% a 61% de respostas corretas, os alunos evidenciaram a capacidade de rotação 

mental, ao imaginar construções sob diferentes ângulos, e de constância percetual, ao 

reconhecerem formas independentemente da sua orientação.  

Em relação ao Objetivo 2  Diagnosticar dificuldades demonstradas por alunos de 2.º ano 

de escolaridade na Resolução de Problemas que envolvem capacidades de Visualização 

Geométrica  constatou-se que, antes das SF, os maiores desafios emergiram em tarefas que 

exigiam a análise interna das construções e a discriminação de detalhes não visíveis. A tarefa 6 

revelou-se particularmente exigente, com apenas aproximadamente 26% dos alunos a 

identificarem corretamente a solução, evidenciando dificuldades na inferência de partes ocultas, 

na contagem de elementos não visíveis e na coordenação entre diferentes vistas do mesmo 

sólido. Estes resultados indicam que tarefas que exigem a construção mental de sólidos não 

diretamente observáveis constituem um desafio relevante para os alunos participantes. 

Desta forma, pode responder-se à Questão de Investigação 1  Que capacidades de 

Visualização Geométrica demonstram alunos do 2.º ano de escolaridade na Resolução de 

Problemas, no tema Geometria e Medida?  afirmando que, no geral, revelaram um conjunto 

diversificado de capacidades de VG, com maior desenvolvimento em: rotação mental e perceção 
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da posição no espaço, fundamentais para compreender diferentes pontos de vista e operar 

mentalmente com objetos tridimensionais. 

Relativamente ao Objetivo 3  Analisar a influência da manipulação de materiais e do uso 

de Realidade Aumentada na capacidade de Visualização Geométrica dos alunos na construção 

das vistas dos sólidos e na contagem de cubos  os dados do teste pós-ação evidenciaram uma 

evolução significativa na mobilização das capacidades de VG, com destaque para: rotação mental, 

perceção da posição no espaço e constância percetual. A melhoria mais significativa verificou-se 

nas tarefas 1, com um aumento de cerca de 57% para aproximadamente 87% de respostas 

corretas e na tarefa 3, de cerca de 43% para aproximadamente 73%. Também na tarefa 4 se 

verificou uma melhoria, com um aumento de cerca de 61% para aproximadamente 74%, 

revelando avanços na compreensão da organização tridimensional e na coordenação de 

perspetivas. Estes resultados sugerem que a integração intencional e complementar de MM e 

Realidade Aumentada contribuiu para consolidar competências espaciais e promover 

aprendizagens mais eficazes no domínio da Visualização Geométrica. 

Desta forma, pode responder-se à Questão de Investigação 2  Qual a influência da 

utilização de materiais manipuláveis e de Realidade Aumentada no desenvolvimento do 

pensamento geométrico dos alunos, mais especificamente, na construção das vistas dos sólidos 

e na contagem de cubos?  reconhecendo que a combinação de MM com RA teve um impacto 

significativo no desenvolvimento do pensamento geométrico dos alunos, nos dois parâmetros 

estudados. Esta abordagem potenciou a compreensão das relações espaciais, promoveu a 

experimentação ativa e tornou acessíveis conceitos que, de outro modo, poderiam permanecer 

demasiado abstratos para crianças desta faixa etária.  

Apesar dos resultados positivos, este estudo apresenta algumas limitações que importa 

reconhecer. A amostra restrita a uma única turma de 2.º ano, bem como a curta duração da 

intervenção, não permite generalizar os resultados a outros contextos educativos. Além disso, a 

ausência de grupo de controlo impede uma comparação direta entre métodos de ensino com e 

sem o uso de MM e RA. Futuras investigações poderão aprofundar o impacto destas abordagens 

com amostras mais amplas, diversidade de contextos e análises longitudinais. Será igualmente 

pertinente investigar o contributo específico de cada recurso (analógico ou digital) de forma 

isolada e comparativa, de modo a compreender melhor as suas potencialidades educativas. 
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7. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

  

 

(Toquinho, 1983) 

 

forma incerta, outras vezes mais segura, mas sempre com a liberdade de quem acredita que 

ensinar é desenhar o mundo com os outros. A cada passo, enfrentam-se muros e desafios, mas 

também surgem novas paisagens e possibilidades que convidam a continuar a caminhada, 

construindo um futuro em conjunto. 

As linhas traçadas no início, como a mestranda propôs no capítulo Finalidades e Objetivos, 

foram, efetivamente, percorridas. Contudo, este percurso não se fez de contornos perfeitos: 

houve desvios, hesitações e reaprendizagens. A professora estagiária comprometeu-se com 

cada intenção definida, não como metas estanques, mas como referências vivas, que foram 

ganhando novos sentidos à medida que a prática se entranhava no quotidiano escolar. Esta 

vivência foi assumida com profundidade, em diálogo constante entre teoria e ação, entre ideal e 

realidade.  

A formação integral das crianças, com ênfase em valores humanos, responsabilidade social 

e ética, esteve sempre presente, a partir da criação de um ambiente baseado na escuta, no 

respeito e no afeto. Foram adotadas estratégias que estimularam o pensamento crítico e a 

autonomia, respeitando os ritmos e necessidades de cada um. Para isso, a reflexão constante e a 

colaboração com professores supervisores, professores cooperantes e comunidade educativa 

foram fundamentais, principalmente para o crescimento profissional da mestranda e para a 

melhoria das práticas. Entre posturas reflexivas e relações pedagógicas sólidas, consolidou-se 

uma prática que coloca a criança no centro: vista, escutada, valorizada. 

Entre todos os elementos que deram cor a este percurso, destaca-se, com enorme relevo, 

a colaboração com o par pedagógico. Mais do que um apoio circunstancial, esta relação constituiu 

um verdadeiro alicerce, firme e generoso, que sustentou os passos dados ao longo da PES. Foi 

com o par pedagógico que a professora estagiária encontrou espaço para escutar e ser escutada, 
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para partilhar inquietações e celebrar conquistas, para repensar caminhos e estratégias com 

confiança e intencionalidade. Esta colaboração foi marcada por uma cumplicidade profissional 

enraizada na escuta ativa, no respeito mútuo e na vontade genuína de crescer em conjunto. Nos 

momentos de dúvida, o par pedagógico ofereceu acolhimento e clareza; nos momentos de 

ousadia, ofereceu incentivo e presença. Foi neste laço, simultaneamente profissional e 

principalmente humano, que a mestranda encontrou a liberdade para arriscar, a coragem para 

falhar e a motivação para continuar.  

Assim, a afetividade foi, desde o primeiro traço, a tinta indelével de todas as linhas escritas 

neste RE. Sempre como escolha ética e pedagógica, em cada sala, em cada turma, a mestranda 

procurou criar um ambiente de confiança e respeito, onde o erro fosse acolhido e a diversidade 

fosse celebrada. Acreditar nas crianças, nos seus ritmos, vozes e potencialidades, foi o motor que 

impulsionou cada intervenção. São elas, na verdade, que dão sentido ao que se faz. As crianças, 

com os seus olhos atentos e perguntas inesperadas, com os seus afetos espontâneos e os seus 

silêncios significativos, foram o coração pulsante deste percurso. Foram presença, espelho e 

razão de ser. Em cada gesto, confirmou-se a certeza de que ensinar é, antes e acima de tudo, um 

ato de amor. 

Neste momento de fecho, que é também um novo início, a professora estagiária reconhece 

que este percurso está longe de estar completo. Como na canção, haverá sempre linhas novas a 

traçar, paisagens por descobrir e cores por experimentar. A docência, tal como a folha em branco, 

continuará aberta ao imprevisto, ao erro, à escuta e à criação. 

E é com esta certeza que se encerra este capítulo: sabendo que a aguarela que me pintou 

professora continua, noutras cores,  
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APÊNDICE G1  PEDIDO DE AUTORIZAÇÃO AOS 

ENCARREGADOS DE EDUCAÇÃO 



 

 

 

APÊNDICE G2 - SUPORTE DOS TESTES PRÉ E PÓS-

AÇÃO 

 



 

 

 

 

 

 

 



 

 

APÊNDICE H  FOLHAS DE REGISTO DAS SESSÕES 

FORMATIVAS 

APÊNDICE H1  TAREFAS DA SESSÃO FORMATIVA 1 
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APÊNDICE I - ENTREVISTA À PROFESSORA COOPERANTE 

APÊNDICE I1  PEDIDO DE AUTORIZAÇÃO 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

APÊNDICE I2  GUIÃO DA ENTREVISTA À 

PROFESSORA COOPERANTE 

1. Caracterização da turma 

1.1. Há quanto tempo leciona nesta turma? 

1.2. Como caracteriza globalmente os alunos da turma? 

1.3. Em que medida considera que os alunos revelavam dificuldades ao nível da visualização 

e da compreensão espacial antes das sessões? 

1.4. Considera que, antes da intervenção, os alunos demonstravam interesse ou motivação 

por tarefas geométricas, no geral? 

2. Perceções sobre a intervenção e os materiais utilizados 

2.1. Como descreve a adequação das tarefas desenvolvidas? 

2.2. Como avalia a adequação dos materiais manipuláveis às idades e características dos 

alunos? 

2.3. Em que medida considera que os recursos digitais e visuais utilizados facilitaram, ou 

não, a compreensão? 

2.4. Os alunos já tinham tido contacto com experiências de Realidade Aumentada? Na sua 

perspetiva, que impacto teve essa novidade no seu envolvimento e nas aprendizagens? 

2.5. Observou mudanças na forma como os alunos abordavam as tarefas? 

2.6. Que aspetos destaca quanto ao envolvimento dos alunos ao longo das tarefas 

propostas? 

2.7. Sentiu que os alunos demonstraram frustração ou desmotivação, nalgum momento? 

2.8. Que papel atribui ao trabalho em pares ou pequenos grupos no sucesso das tarefas 

propostas? 

2.9. Como define o impacto que as sessões tiveram no desenvolvimento da comunicação 

matemática dos alunos? 

2.10. De que modo a autonomia e a capacidade de resolução de problemas dos alunos foi 

evoluindo? 

2.11. Que progressos observou na capacidade de visualização geométrica dos alunos na 

resolução de problemas? 



 

 

2.12. Qual é, para si, a relevância de desenvolver as capacidades de visualização geométrica 

e de raciocínio espacial no 2.º ano?  

2.13. Qual considera ser a importância de desenvolver estas capacidades desde cedo no 

percurso matemático dos alunos? 

2.14. Tendo em conta a sua experiência, este tipo de capacidades é geralmente trabalhado 

desde os primeiros anos? Porquê? 

3. Considerações finais 

3.1. Para si, quais foram os principais pontos positivos e desafios da investigação realizada? 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

APÊNDICE I3  TRANSCRIÇÃO DA ENTREVISTA 

1. Caracterização da turma e das aprendizagens iniciais 

1.1. Há quanto tempo leciona nesta turma? 

Portanto, já vamos no segundo ano juntos, sim. 

1.2. Como caracteriza globalmente os alunos da turma? 

Olha, é um grupo muito querido. São muito afetuosos, muito próximos de nós, gostam de vir 

, adultos, e isso nota-se 

muito no dia a dia. Depois, também são muito participativos, gostam de falar, de responder, 

Mas é um entusiasmo bom. E gostam muito de 

trabalhar em grupo, estão sempre prontos para colaborar, ajudam-se uns aos outros, e 

mesmo quando há conflitos, resolvem-se com facilidade. É uma turma com muita energia 

boa. 

1.3. Em que medida considera que os alunos revelavam dificuldades ao nível da visualização e da 

compreensão espacial antes das sessões? 

Sim, notava-se que alguns alunos tinham dificuldade em imaginar. Mas penso que isso é 

natural nesta fase, porque ainda estão a construir essas noções. A dificuldade maior era 

mesmo imaginar vistas diferentes, perceber como é que o sólido aparece visto de cima, ou 

de lado, e compreender que uma imagem não mostra tudo de uma vez. E perceber que um 

sólido tinha mais cubos do que aqueles que eles veem. E explicar o que estavam a fazer 

também não era fácil, muitos limitavam- -me 

conseguirem justificar com vocabulário matemático. Faltava-lhes essa ligação entre o que 

viam, o que faziam e o que sabiam dizer. 

1.4. Considera que, antes da intervenção, os alunos demonstravam interesse ou motivação por 

tarefas geométricas, no geral? 

Sim, até gostavam, mas não com o mesmo entusiasmo que se viu depois. Antes era mais 



 

 

mais curiosidade, mais vontade de perceber, de explorar. Começaram a ver a geometria 

como algo mais divertido, mais ligado ao que eles podiam tocar, ver e construir. 

 2. Perceções sobre a intervenção e os materiais utilizados 

2.1. Como descreve a adequação das tarefas desenvolvidas? 

Estavam muito bem pensadas, adequadas, com materiais que eles gostam e que ajudam a 

perceber. O facto de poderem mexer, construir, ver em 3D, isso fez com que as ideias se 

tornassem mais claras para muitos deles. Até eu própria senti que eles estavam mais 

confiantes. Começaram a usar mais vocabulário. 

2.2. Como avalia a adequação dos materiais manipuláveis às idades e características dos alunos? 

Foram ótimos. São materiais que fazem sentido para eles, que se ligam à forma como eles 

aprendem. Eles precisam de mexer, de ver, de experimentar. Os cubos, por exemplo, foram 

 

distraídos ficaram super envolvidos. 

2.3. Em que medida considera que os recursos digitais e visuais utilizados facilitaram, ou não, a 

compreensão? 

Muito, muito. Eles adoram tecnologia. Sempre que aparece alguma coisa no quadro 

interativo, ou uma aplicação diferente, ou uma imagem que se mexe, ficam logo com os 

olhos a brilhar. E isso ajuda mesmo a perceberem melhor. Quando viam os sólidos a rodar, 

por exemplo, já não era só uma imagem parada. Era como se estivessem a segurar mesmo 

no objeto. E incluir o sólido no ambiente deles foi fantástico. 

2.4. Os alunos já tinham tido contacto com experiências de Realidade Aumentada? Na sua 

perspetiva, que impacto teve essa novidade no seu envolvimento e nas aprendizagens? 

Eles nunca tinham experimentado nada com Realidade Aumentada. Já tinham 

usado os tablets, sim, para algumas atividades, pesquisas M

Acho 

que foi muito marcante para eles. E além de os motivar imenso, ajudou mesmo a 



 

 

perceberem melhor. Aquilo que antes era difícil de imaginar, com a Realidade Aumentada 

passou a ser algo que eles viam a acontecer. Porque era como se fosse uma imagem à 

primeira vista, mas depois podiam mexer e viam o sólido em 3D. Portanto, sim, teve um 

impacto muito positivo, tanto no envolvimento como na compreensão. 

2.5. Observou mudanças na forma como os alunos abordavam as tarefas? 

Sim, sim. Acho que começaram a olhar de outra forma. No início alguns pareciam meio 

E depois, com o tempo, já se organizavam 

E até explicavam uns aos outros. E 

com as imagens também, começaram a fazer mais ligações entre o que viam e o que podiam 

construir. 

2.6. Que aspetos destaca quanto ao envolvimento dos alunos ao longo das tarefas propostas? 

Eles adoraram. Mesmo. Cada vez que sabiam que tu vinhas ficavam todos entusiasmados. 

E depois durante as tarefas estavam concentrados, ajudavam-se, havia sempre aquele 

barulho normal, estavam motivados e queriam fazer as coisas. 

2.7. Sentiu que os alunos demonstraram frustração ou desmotivação, nalgum momento? 

Houve sim, um ou outro momento em que alguns alunos ficaram mais frustrados, mas era 

porque queriam todos mexer ao mesmo tempo e fazer à maneira deles. Mas depois, como 

estavam a trabalhar em grupo ou em par, ajudavam-

-te para perceber onde tinham errado. Por 

isso, apesar das dificuldades, mantiveram-se envolvidos. 

2.8. Que papel atribui ao trabalho em pares ou pequenos grupos no sucesso das tarefas 

propostas? 

Foi fundamental. Eles aprendem muito uns com os outros. Muitas vezes, quando um aluno 

fazia toda a diferença. Além disso, o facto de estarem juntos, de discutirem o que viam ou 

como iam construir, aumentava o foco e o empenho. Mesmo os que são mais tímidos 

participavam mais quando estavam em par.  



 

 

2.9. Como define o impacto que as sessões tiveram no desenvolvimento da comunicação 

matemática dos alunos? 

Houve uma grande diferença. Começaram a nomear as vistas de forma correta e quando 

construíam ou explicavam o que estavam a fazer, usavam vocabulário adequado. No início, 

 Ainda não é 

perfeito, claro, mas nota-se. 

2.10. De que modo a autonomia e a capacidade de resolução de problemas dos alunos foi 

evoluindo? 

Nestas tarefas eles tentavam, 

experimentavam, falava

ajuda. Não fazem logo à pressa só para acabar. Mesmo aqueles que estão habituados a 

dizer logo que não percebem ou que não gostam de matemática estavam entusiasmados. 

2.11. Que progressos observou na capacidade de visualização geométrica dos alunos na 

resolução de problemas? 

Eu acho que sim, eu acho que melhoraram. Nota-se quando eles dizem que estão a perceber 

e não estão, mas não foi o caso, eu acho mesmo que melhoraram e esse era objetivo e está 

cumprido. E eles também, depois, já pensavam e diziam uns aos outros que faltavam contar 

cubos, os que estavam escondidos. Isso mostra a evolução no raciocínio deles. 

2.12. Qual é, para si, a relevância de desenvolver as capacidades de visualização geométrica e de 

raciocínio espacial no 2.º ano? 

A E utilizarem também a imaginação deles que também é 

preciso muito a imaginação, mas acho que é muito importante.  

2.13. Qual considera ser a importância de desenvolver estas capacidades desde cedo no percurso 

matemático dos alunos? 

Devia ser mais valorizado desde cedo, porque estas capacidades ajudam em tantas outras 

coisas... Se começarem a desenvolver essa capacidade de ver, de imaginar no espaço, de 



 

 

perceber como as coisas se ligam e se movimentam, vão ter uma base muito mais sólida 

para outras aprendizagens. 

2.14. Tendo em conta a sua experiência, este tipo de capacidades é geralmente trabalhado desde 

os primeiros anos? Porquê? 

Infelizmente, nem sempre. Acho que se dá mais atenção a outras áreas e esta fica um 

bocadinho esquecida, ou então é trabalhada de forma muito básica. E quanto mais treino 

 E muitos alunos só têm contacto mais aprofundado com isto 

mais tarde. 

3. Considerações finais 

3.1. Para si, quais foram os principais pontos positivos e desafios da investigação realizada? 

Relativamente aos pontos positivos, é que realmente a maioria dos alunos, senão todos 

mesmo, ficaram a perceber. Acho que seria ótimo haver mais momentos interativos e 

dinâmicos assim ao longo do ano. 

um desafio para ti criares estas tarefas e estas ferramentas, eu não sei fazer, aliás, a maioria 

formação também. 
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